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A inserção do Brasil na economia global 

depende de um audacioso conjunto de 

políticas públicas capazes de transformar 

conhecimento em riqueza, por meio do 

desenvolvimento de produtos e proces-

sos inovadores. Portanto, os investimen-

tos destinados à pesquisa em todas as 

áreas do conhecimento criam um ciclo 

virtuoso no qual a ciência produzida signi-

fica	mais	inovação,	empresas	mais	produ-

tivas e uma economia mais competitiva.

Nesse sentido, o Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação tem o papel de 

indutor	 do	 desenvolvimento	 científico	 e	

tecnológico do País, em articulação com 

outros órgãos federais, Estados e municí-

pios, empresas públicas e privadas, uni-

versidades	e	sociedade	científicas.	

As ações transversais do MCTI e a sua 

capacidade de reunir atores estratégicos 

de todo o País são fundamentais para im-

plementar políticas públicas capazes de 

elevar os atuais indicadores de inovação, 

reduzir as assimetrias regionais e melho-

rar a qualidade de vida das pessoas, es-

pecialmente, por meio do acesso aos be-

nefícios da ciência e da tecnologia.

Nesta perspectiva, alinham-se agendas 

estratégicas, que apontam para a reto-

controle social e de avaliação, oferecen-

do oportunidades de aprimoramento das 

políticas públicas de ciência, tecnologia e 

inovação.

Este Relatório ressalta que as unidades 

de pesquisa, organizações sociais e de-

mais entidades vinculadas ao MCTI são 

atores estratégicos no desenvolvimento 

das políticas de ciência, tecnologia e ino-

vação (item 3.6). Aponta ainda a impor-

tância de promover a inclusão de meni-

nas	e	mulheres	nas	carreiras	científicas	e	

tecnológicas e as atividades de educação 

científica	 e	 de	 popularização	 e	 divulga-

ção da ciência materializadas no apoio à 

realização	 de	 olimpíadas	 científicas	 e	 da	

Semana Nacional de Ciência e Tecnolo-

gia (SNCT) (item 3.2).

Este Relatório de Gestão de 2022 con-

templa ainda as ações para o desenvolvi-

mento de tecnologias sociais e aplicadas 

(item 3.4) e de estudos na área de clima e 

meio ambiente (item 3.5).

A ciência deve ser tratada com política de 

Estado. Nesse sentido, recomendamos a 

continuidade dos investimentos e das po-

líticas públicas que estejam alinhadas aos 

desafios	 nacionais	 e	 a	 implementação	

mada	da	capacidade	científica	do	País	e	

para a implantação de projetos estrutu-

rantes através dos diversos instrumentos 

de apoio e fomento e das parcerias com 

empresas e instituições.

A ciência tem grande contribuição a ofe-

recer na busca de soluções para os gran-

des	desafios	nacionais,	como	o	combate	

à fome, a reindustrialização, a agenda cli-

mática, a transição energética e a transfor-

mação digital. Mas para que isso ocorra, 

são necessários investimentos contínuos 

e consistentes. Nesse sentido, o Fundo 

Nacional	 de	 Desenvolvimento	 Científico	

e Tecnológico (FNCDT), principal instru-

mento	federal	de	financiamento	da	ciên-

cia, tem papel fundamental.

A transparência e a prestação de contas 

estão na essência dos governos demo-

cráticos e republicanos cuja atividade in-

teressa	aos	cidadãos,	que	são	os	benefi-

ciários das políticas e serviços públicos..

Ao reunir os principais resultados do exer-

cício de 2022, o Relatório de Gestão que 

apresentamos constitui importante fer-

ramenta de prestação de contas sobre a 

estratégia, a governança e o desempe-

nho do Ministério da Ciência, Tecnologia 

e Inovação, além de ser instrumento de 

de projetos estratégicos para o salto de 

desenvolvimento	científico	e	tecnológico	

que desejamos para o Brasil.

Assim, diante da minha responsabilidade 

em assegurar a integridade do presente 

documento, DECLARO que este Relatório 

de	Gestão	de	2022	do	MCTI	garante	a	fi-

dedignidade, precisão e completude das 

informações prestadas.

Foto: Luara Baggi/MCTI

Mensagem

da Ministra

Luciana Santos

Ministra da Ciência , Tecnologia e Inovação
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01

Visão Geral

do Ministério

O	 capítulo	 aborda	 o	 perfil	 e	 contexto	 de	

atuação do Ministério da Ciência, Tec-

nologia e Inovação, detalhando valores, 

estrutura organizacional e os diferentes 

aspectos	que	influenciam,	direta	ou	indi-

retamente, sua atuação.



15Prestação de Contas Ordinária Anual Visão Geral do Ministério14

1.1
Identificação	e

contexto de atuação

O MCTI é um órgão da administração fe-

deral direta. Sua organização básica foi 

estabelecida pela Lei nº 13.844/2019, al-

terada pela Lei nº 14.074/2020, seguindo 

preceitos constitucionais (C.F: art. 5º dos 

Direitos e Garantias Fundamentais e art. 

218 e 219, da ordem social), além de ou-

tros normativos de constituição, compe-

tências e regulamentação do órgão lista-

dos em anexo (item 5.1). 

São áreas de competência do MCTI (art. 

26-A, da Lei 13.844/2019): “I - políticas 

nacionais	de	pesquisa	científica	e	tecno-

lógica e de incentivo à inovação; II - pla-

nejamento, coordenação, supervisão e 

controle das atividades de ciência, tec-

nologia e inovação; III - política de desen-

volvimento de informática e automação; 

IV - política nacional de biossegurança; V 

- política espacial; VI - política nuclear; VII 

- controle da exportação de bens e servi-

ços sensíveis; e VIII - articulação com os 

governos dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, com a sociedade e com 

órgãos do governo federal, com vistas ao 

estabelecimento de diretrizes para as po-

líticas nacionais de ciência, tecnologia e 

inovação.”

A missão, visão e valores assumidos pelo 

órgão são referenciais estratégicos im-

portantes (Figura 1.1-1), sendo os princi-

pais pilares do seu planejamento estraté-

gico. Os demais elementos estratégicos 

são responsáveis pela geração e entrega 

de valor à sociedade, envolvendo gran-

de esforço de coordenação das diversas 

secretarias	finalísticas	do	Ministério	e	dos	

diversos atores do SNCTI (C.F., art. 219-B).

O SNCTI opera em regime de colabora-

ção entre entes, tanto públicos quanto 

privados, com vistas a promover o de-

Figura 1.1-1-Missão, Visão e Valores o MCTI Figura 1.1-2: Principais atores do SNCTI
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senvolvimento	 científico	 e	 tecnológico	 e	

a inovação (C.F., Art. 219-B; incluído pela 

EC nº 85/2015). Além de múltiplas ins-

tituições, o SNCTI engloba processos e 

instrumentos necessários à promoção da 

CT&I no País (Figura 1.1-2). 

Visando aprimorar os esforços de co-

ordenação, a Política Nacional de Ino-

vação (PNI), instituída pelo Decreto nº 

10.534/2020, previu a instalação de um 

órgão colegiado e deliberativo, a Câma-

ra de Inovação, no âmbito da Presidência 

da República, para garantir a implemen-

tação da Política e coordenar a Estratégia 

Nacional de Inovação - ENI 2021-2024. É 

um movimento similar ao ocorrido com a 

validação da Estratégia Nacional de Ciên-

cia, Tecnologia e Inovação (ENCTI 2016-

2022), por parte do Conselho Nacional 

de Ciência e Tecnologia (CCT), presidido 

pelo Presidente da República. Tanto o 

CCT como a Câmara de Inovação têm a 

Secretaria Executiva exercida pelo MCTI. 

São iniciativas que revelam a importância 

de uma coordenação no centro de gover-

no, fortalecendo o canal de comunicação 

com as partes interessadas. Tanto a PNI 

como a ENCTI estabelecem mecanismos 

de cooperação no Governo Federal e en-

tre os Estados, o Distrito Federal e os Mu-

nicípios, para promover o alinhamento às 

iniciativas e políticas federais de fomento 

à inovação, assim como à C&T. A coope-

ração e a interação entre os entes públi-

cos, e destes com as empresas, encontra 

amparo no Marco Legal de CT&I (EC nº 

85/2015, Lei nº 13.243/2016 e Decreto nº 

9.283/2018), que estrutura um arcabouço 

legal favorável às atividades de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (PD&I). 

A operacionalização da política de CT&I 

se dá, em grande parte, por transferências 

voluntárias mediante diversos instrumen-

tos contratuais, a depender da natureza 

e	 finalidade	 da	 ação,	 como	 também	 da	

natureza do parceiro. São exemplos des-

ses instrumentos os Contratos de Gestão, 

os Termos de Compromisso de Gestão 

(TCG), Termos de Execução Descentrali-

zada (TED), convênios, editais, chamadas 

públicas, encomendas, etc. As fontes de 

financiamento	e	os	instrumentos	de	apoio	

à PD&I são elementos essenciais que de-

terminam o dinamismo do SNCTI. Neste 

contexto, o Fundo Nacional de Desenvol-

vimento	Científico	e	Tecnológico	(FNDCT)	

destaca-se	 como	 a	 principal	 fonte	 de	 fi-

nanciamento a projetos de CT&I no País. 

Desde	 sua	 criação,	 no	 final	 dos	 anos	 60	

(Decreto-Lei nº 719/1969), o FNDCT tem 

como	 objetivo	 financiar	 a	 inovação	 e	 o	

desenvolvimento	científico	e	tecnológico,	

com vistas a promover o desenvolvimen-

to econômico e social. A regulamentação 

do Fundo, ocorrida a partir da publicação 

da Lei nº 11.540/2007 e do Decreto nº 

6.938/2009, estabeleceram, entre ou-

tros, o modelo de gestão e governança 

do	FNDCT,	com	a	definição	de	sua	admi-

nistração por um Conselho Diretor, presi-

dido pelo MCTI.

Os fundamentos legais e o histórico dos 

Fundos Setoriais que integram o FNDCT 

são listados no anexo (item 5.1.4) e as 

principais informações relacionadas ao 

FNDCT podem ser obtidas em seção es-

pecífica	do	sítio	eletrônico	da	Finep,	que	

exerce a função de Secretaria-Executiva 

do Fundo.

É preciso destacar que, apesar de ser 

uma	grande	fonte	de	recursos	a	financiar	

a Política Nacional de Ciência, Tecnologia 

e Inovação, o FNDCT foi criado para com-

plementar, e não substituir o orçamento 

do MCTI. Embora tenha sido sancionada 

a Lei Complementar nº 177/2021, que, na 

prática, proíbe o contingenciamento do 

FNDCT, em agosto de 2022 foi editada 

medida provisória (MP 1.136/2022) que 

retirou da lei essa proibição e estabeleceu 

limites para a aplicação desses recursos 

em despesas, sendo prevista a utilização 

de 100% somente a partir de 2027. Mais 

detalhes sobre o desempenho do Fundo 

podem ser vislumbrados ao longo deste 

relatório.
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1.2
Estrutura 

organizacional

Segundo o art. 26-B, da Lei 13.844/2019, 

em 2022 integravam a estrutura básica 

do MCTI:

• três Conselhos: Conselho Nacional de 

Ciência e Tecnologia (CCT), Conselho Na-

cional de Informática e Automação (CO-

NIN) e Conselho Nacional de Controle de 

Experimentação Animal (CONCEA); 

• dezoito Unidades de Pesquisa  : Institu-

to Nacional de Águas (INA), Instituto Na-

cional da Mata Atlântica (INMA), Instituto 

Nacional de Pesquisa do Pantanal (INPP), 

Instituto Nacional do Semiárido (INSA), 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE), Instituto Nacional de Pesquisas 

da Amazônia (INPA), Instituto Nacional 

de Tecnologia (INT), Instituto Brasileiro 

de Informação em Ciência e Tecnologia 

(IBICT), Centro de Tecnologias Estraté-

gicas do Nordeste (CETENE), Centro de 

Tecnologia da Informação Renato Archer 

(CTI), Centro de Tecnologia Mineral (CE-

TEM), Centro Brasileiro de Pesquisas Fí-

sicas (CBPF), Centro Nacional de Monito-

ramento e Alertas de Desastres Naturais 

(CEMADEN), Laboratório Nacional de 

Computação	Científica	(LNCC),	Laborató-

rio Nacional de Astrofísica (LNA), Museu 

Paraense Emílio Goeldi (MPEG), Museu 

de	Astronomia	e	Ciências	Afins		(MAST)	e	

Observatório Nacional (ON); 

• duas Comissões: Comissão de Coorde-

nação das Atividades de Meteorologia, 

Climatologia e Hidrologia (CMCH) e Co-

missão Técnica Nacional de Biosseguran-

ça (CTNBio); e,

• cinco secretarias: Secretaria de Pesquisa 

e	Formação	Científica	(SEPEF),	Secretaria	

de Empreendedorismo e Inovação (SEM-

PI), Secretaria de Articulação e Promoção 

da Ciência (SEAPC), Secretaria de Estru-

turas Financeiras e de Projetos (SEFIP) e 

a	Secretaria	Executiva	(SEXEC)	-	definidas	

pelo Decreto nº 10.463, de 14 de agosto 

de 2020, alterado pelo Decreto nº 10.485, 

de 11 de setembro de 2020.

Além disso, ao MCTI vinculam-se: duas 

autarquias - Agência Espacial Brasileira 

(AEB) e Comissão Nacional de Energia 

Nuclear (CNEN); uma fundação - Con-

selho Nacional de Desenvolvimento 

Científico	 e	 Tecnológico	 (CNPq);	 e	 duas	

empresas públicas - Centro Nacional de 

Tecnologia Eletrônica Avançada S.A. (Cei-

tec) e Financiadora de Estudos e Projetos 

(Finep)2. Tem-se ainda o Fundo Nacional 

de	Desenvolvimento	Científico	e	Tecnoló-

gico (FNDCT).

Também fazem parte da Rede MCTI as 

Organizações Sociais (OS) que contri-

buem na implementação de políticas em 

CT&I: Centro Nacional de Gestão e Estu-

dos Estratégicos (CGEE), Centro Nacio-

nal de Pesquisas em Energia e Materiais 

1 INA e INPP são unidades de pesquisa que ainda estão em estruturação. 2 Importante notar que a AEB, CEITEC, CNPq e Finep são UPC distintas do MCTI, conforme DN TCU nº 187/2020 e IN TCU nº 84/2020, 

e, portanto, apresentam seus resultados em relatórios de gestão próprios.

Figura 1.2-1- Unidades Vinculadas ao MCTI. Fonte: Decreto nº 10.485, de 11 de setembro de 2020
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(CNPEM), Empresa Brasileira de Pesquisa 

e Inovação Industrial (EMBRAPII), Institu-

to de Desenvolvimento Sustentável Ma-

mirauá (IDSM), Instituto de Matemática 

Pura e Aplicada (IMPA), a Rede Nacional 

de	Pesquisa	(RNP)	e	o	recém-qualificado	

Instituto Nacional de Pesquisas Oceâni-

cas. A Figura 1.2-1 apresenta a localização 

geográfica	das	sedes	e	centros	regionais	

das entidades vinculadas ao MCTI.

A Figura 1.2-2 mostra a estrutura do minis-

tério de forma mais ampla, apresentando 

os órgãos de assistência direta e imediata 

à	Ministra,	os	órgãos	específicos	singula-

res, as unidades de pesquisa, os órgãos 

promovam	 o	 desenvolvimento	 científico,	

tecnológico e de inovação do país, bem 

como o desenvolvimento do ponto de 

vista econômico, social e ambiental. A 

Figura 1.2-3 ilustra como o MCTI alocou 

seus recursos em busca de resultados 

orientados por seus objetivos estratégi-

cos.

Os recursos apresentados na primeira 

coluna da Figura 1.2-3 são detalhados no 

Capítulo 4. A força de trabalho do MCTI e 

sua	evolução	são	apresentadas	no	Gráfi-

co 4.1.1.1-1: Evolução do quadro de pesso-

al. A distribuição do custo total do MCTI 

entre a administração direta e indireta é 

colegiados, as entidades vinculadas, as 

organizações sociais e o fundo setorial. 

Essa	 estrutura	 configurou	 a	 estrutura	 de	

gestão da Pasta até 15 de dezembro de 

2022, quando se implementou o disposto 

no Decreto nº 11.257, de 16 de novembro 

de 2022, que atualiza os cargos e funções 

em decorrência da edição do Decreto nº 

10.829, de 5 de outubro de 2021, que de-

termina a revisão das estruturas regimen-

tais dos órgãos da administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional.

O modelo de negócios expressa a ma-

neira como os insumos são utilizados nos 

macroprocessos da organização para ge-

rar serviços, produtos e resultados que 

apresentada na seção 4.1.2. Os valores 

pagos por grupos e elementos de despe-

sas: em custeio, investimentos e pessoal 

são	apresentados	no	Gráfico	4.1.2.3-2,	en-

quanto o gasto com capacitação de ser-

vidores	é	apresentado	no	Gráfico	4.1.1.2-3.

 

Também é pertinente a apresentação do 

modelo de negócios do FNDCT que, por 

ser	 um	 fundo	 contábil	 e	 financeiro,	 não	

dispõe de um organograma, como é tra-

dicional nas organizações formais. A des-

peito disso, o Fundo adota um modelo de 

negócios que incorpora elementos típi-

cos das corporações (Figura 1.2-4).
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Secretaria-Executiva 

Empreendedorismo e 
Inovação 

Estruturas Financeiras e 
de Projetos 

Pesquisa e Formação 
Científica 

1. Gabinete 
2. Assessoria de Gerenciamento de Recursos 
3. Subsecretaria de Unidades Vinculadas 
4. Departamento de Governança Institucional 
5. Departamento de Administração 
6. Departamento de Tecnologia da Informação 

1. Articulação e Comunicação 
2. Promoção e Difusão da 

Ciência, Tecnologia e 
Inovação 

1. Gabinete 
a. Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro 
b. Cerimonial 
c. Assessoria de Assuntos Parlamentares 
d. Assessoria de Conselhos e Comissões 

2. Assessoria Especial de Controle Interno 
a. Ouvidoria 
b. Corregedoria 

3. Assessoria Especial de Assuntos Internacionais 
a. Coordenação-Geral de Cooperação Multilateral 
b. Coordenação-Geral de Cooperação Bilateral 
c. Coordenação-Geral de Bens Sensíveis 

Ministro de Estado 

1. Estruturas de Projetos em 
Ciência, Tecnologia e Inovação 

2. Estruturas para Viabilização 
Financeira de Projetos 

1. Ciências da Natureza 
2. Ciências da Vida e 

Desenvolvimento Humano e 
Social 

 

 

1. Ciência, Tecnologia e Inovação 
Digital 

2. Tecnologias Aplicadas 
3. Empreendedorismo Inovador 

Consultoria 
Jurídica 

Unidades de Pesquisa: 
1. CTI - Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer 
2. CBPF - Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas 
3. CETEM - Centro de Tecnologia Mineral 
4. CETENE - Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste 
5. CEMADEN - Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais  
6. INPA - Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia 
7. INPE - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
8. INT - Instituto Nacional de Tecnologia 
9. INSA - Instituto Nacional do Semiárido 
10. IBICT - Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 
11. INMA - Instituto Nacional da Mata Atlântica 
12. INA - Instituto Nacional de Águas 
13. INPP - Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal 
14. LNA - Laboratório Nacional de Astrofísica 
15. LNCC - Laboratório Nacional de Computação Científica 
16. MAST - Museu de Astronomia e Ciências Afins 
17. MPEG - Museu Paraense Emílio Goeldi 
18. ON - Observatório Nacional 
 

Organizações Sociais: 
 

1. EMBRAPII – Associação Brasileira de Pesquisa e Inovação 
Industrial 

2. IMPA – Instituto de Matemática Pura e Aplicada 
3. RNP – Rede Nacional de Ensino e Pesquisa 
4. CGEE – Centro de Gestão e Estudos Estratégicos 
5. CNPEM – Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais 
6. IDSM – Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá 

Entidades Vinculadas: 
1. AEB - Agência Espacial Brasileira 
2. CNEN - Comissão Nacional de Energia Nuclear 
3. CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
4. CEITEC - Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada S.A 
5. FINEP - Agência de Financiamento de Projetos  

Fundo: 
1. FNDCT – Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

Articulação e Promoção 
da Ciência 

 

Órgãos colegiados: 
 

1. Comissão de Coordenação das Atividades de Meteorologia, 
Climatologia e Hidrologia 

2. Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 
3. Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia 
4. Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal 
5. Conselho Nacional de Informática e Automação 

Figura 1.2-2- Estrutura Organizacional MCTI. Fonte: Decreto nº 10.463, de 14 de agosto de 2020
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Valores Organizacionais

Recursos Utilizados Aplicados a: Resulta em:

Figura 1.2 -3. Modelo de Negócios do MCTI. Fonte: MCTI

Nota:	1)	Os	resultados	apresentados	na	figura	são	apenas	exemplos	do	potencial	de	realização	do	MCTI	e	destacam	instrumentos/iniciativas	

relevantes como: investimentos do FNDCT, apoio a infraestruturas de P&D e concessão de bolsas de pesquisa. Uma visão integral dos resultados 

obtidos pelo MCTI em 2022 pode ser encontrada no Capítulo 3 do relatório.   
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Figura 1.2-4. Modelo de Negócios do FNDCT. Fonte: FNDCT

1.3
Ambiente 

externo 

O ambiente externo contempla diferen-

tes	 aspectos	 que	 influenciam,	 direta	 ou	

indiretamente, a atuação do Ministério, 

afetando sua capacidade de agir e gerar 

valor para a sociedade. Em geral, esses 

fatores estão associados às mudanças 

tecnológicas e institucionais (em seu sen-

tido mais amplo), que evoluem e moldam 

o comportamento dos atores. O ambien-

te em que atuam as organizações de C&T 

é dinâmico e o planejamento e a gestão 

das políticas neste setor são afetados por 

tendências globais, pandemias, dese-

quilíbrios regionais, recursos limitados, 

bem como por fatores políticos. Portanto, 

este	cenário	implica	muitos	desafios,	mas	

também oportunidades para as políticas 

em CT&I.

Um dos aspectos que devem entrar em 

uma avaliação sobre o impacto do am-

biente externo nas políticas de C&T diz 

respeito às comparações internacionais 

em termos de intensidade de P&D, como 

definida	 no	 Manual	 Frascati	 (2015)3. Este 

indicador, quando se refere à economia 

nacional,	é	definido	pela	relação	entre	os	

dispêndios totais em P&D (capital e cus-

teio) e o produto interno bruto (PIB). Em 

2022, o MCTI disponibilizou em seu sí-

tio web a publicação , que apresenta um 

conjunto robusto de indicadores que in-

formam sobre a dinâmica do setor. Dentre 

esses indicadores, um dos mais utilizados 

é aquele que expressa a Intensidade de 

P&D que, quando se refere à economia 

nacional,	é	definido	pela	relação	entre	os	

dispêndios totais em P&D (capital e cus-

teio) e o produto interno bruto (PIB). No-

te-se que tanto os Indicadores Nacionais 

de C&T consolidados no MCTI, como os 

indicadores disponíveis nas bases esta-

tísticas de organismos internacionais são 

apresentados com dois anos de defasa-

gem e seguem as orientações metodo-

lógicas do Manual Frascati (2015)4. A des-

peito desta defasagem consuetudinária, 

o indicador é uma importante referência 

3 OECD. 2015. Frascati Manual 2015: Guidelines for Collecting and Reporting Data on Research and Experimental Development, The 

Measurement	of	Scientific,	Technological	and	Innovation	Activities.	OECD	Publishing,	Paris.	DOI:	http://www.oecd-ilibrary.org/science-

-and-technology/frascati-manual-2015_9789264239012-en
4 OECD. 2015. Frascati Manual 2015: Guidelines for Collecting and Reporting Data on Research and Experimental Development, The 

Measurement	of	Scientific,	Technological	and	Innovation	Activities.	OECD	Publishing,	Paris.	DOI:	http://www.oecd-ilibrary.org/science-

-and-technology/frascati-manual-2015_9789264239012-en
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acerca dos esforços em P&D e resiliência 

dos	países	face	a	crises,	desafios	e	opor-

tunidades contemporâneas. Indicadores 

Nacionais de Ciência, 

Tecnologia e Inovação - Edição 2021, que 

apresenta um conjunto robusto de indi-

cadores que informam sobre a dinâmica 

do setor. Note-se que, tanto os Indicado-

res Nacionais de C&T consolidados no 

MCTI, como os indicadores disponíveis 

nas bases estatísticas de organismos in-

ternacionais são apresentados com dois 

anos de defasagem. A despeito desta 

defasagem consuetudinária, o indicador 

é uma importante referência acerca dos 

esforços em P&D e resiliência dos países 

face	 a	 crises,	 desafios	 e	 oportunidades	

contemporâneas. 

A despeito da pandemia, ou até mesmo 

em função dela, a intensidade em P&D 

no grupo das economias da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE, 2022)5 subiu de 2,5% 

em 2019 para aproximadamente 2,7% em 

2020. Este aumento resultou da combi-

nação de um crescimento real excepcio-

nal dos dispêndios em P&D (+1,5%) e um 

maior declínio real no PIB (-4,4%). Para a 

maioria dos países nos quais os dispên-

dios em P&D declinaram em 2020, au-

mentos nas taxas de intensidade de P&D 

podem ser explicados principalmente 

Segundo a OCDE (2022), a vantagem 

apresentada na intensidade de P&D do 

total dos países da OCDE (2,7%) em rela-

ção aos países da União Europeia (2,2%) 

deriva principalmente do crescimen-

to real dos dispêndios em P&D nos EUA 

(5%), em detrimento de países como Ale-

manha e Japão, que declinaram -4,9% e 

-2,7%, respectivamente.

Entre os países da América Latina e Ca-

ribe e, na América do Sul, a liderança 

brasileira (1,14%) é seguida pela Argenti-

na (0,46%, dados de 2019). A despeito da 

defasagem dos dados, a expectativa é de 

pelas quedas do PIB. Por esta razão, al-

ternâncias da intensidade do PIB no con-

texto da crise da COVID-19 devem ser in-

terpretadas com cautela. Por outro lado, 

embora o aumento dos dispêndios em 

P&D tenha sido inferior aos anos ante-

riores (~5%) no grupo da OCDE, este foi 

o primeiro registro no qual uma recessão 

global não impactou negativamente os 

dispêndios	 em	 P&D,	 refletindo	 como	 os	

investimentos em P&D têm sido parte in-

tegrante da resposta à crise pandêmica 

(OCDE, 2022). No Brasil, pelo contrário, 

a intensidade em P&D caiu de 1,21% em 

2019 para 1,14% em 2020.

Em comparação aos dispêndios nacio-

nais de países selecionados da base de 

dados da OCDE, com uma intensidade 

em P&D de 1,14% em 2020, o Brasil se 

posiciona em patamares intermediá-

rios,	 figurando	 entre	 países	 como	 Irlan-

da (1,08%) e Rússia (1,10%), de um lado, e 

Espanha (1,41%) e Grécia (1,51%) de outro. 

Estes dois últimos foram aqui destacados 

devido ao avanço obtido no último ano, 

que nos anos precedentes se mantinham 

bem mais próximos ao Brasil, que por sua 

vez recuou, ampliando a distância obser-

vada em 2020, conforme apresentado no 

Gráfico	1.3.1.	

que a África do Sul (0,68%, em 2019) lide-

re na África subsaariana; e a Índia (0,66%, 

em 2019) mantenha a liderança entre os 

países da Ásia Central e do Sul.

Outro indicador importante da avaliação 

das políticas de C&T é o Índice Global de 

Inovação (GII, na sigla em inglês) apre-

senta um ranking do desempenho da 

inovação de 132 economias, enfatizando 

suas forças e fraquezas em matéria de 

inovação. O índice compreende cerca de 

80 indicadores que buscam mensurar as-

pectos sobre o ambiente político, educa-

ção, infraestrutura e criação de conheci-

5 OCDE	(2022).	Main	Science	and	Technology	Indicators	–	MSTI/OCDE	MSTI/OECD)	(https://www.oecd.org/sti/msti.htm).

Gráfico	1.3-1:	Dispêndios	nacionais	em	P&D	em	relação	ao	PIB	de	países	e	blocos	selecionados,	2000,	2019	e	2020.

`Fonte: MCTI; OCDE STAT; e, UIS UNESCO. 
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mento de cada um desses países.

Em 2022, o Brasil avançou três posições 

no Índice, passando para a 54ª posição. 

Com	isso	o	Brasil	figura	entre	os	três	pa-

íses do topo da lista regional, se aproxi-

mando do Chile (50ª posição), único país 

da região a se posicionar entre os 50 pri-

meiros. O relatório do GII 2022 aponta um 

desempenho do Brasil acima das expec-

tativas em relação ao seu nível de desen-

volvimento, demonstrando a relação po-

sitiva entre inovação e desenvolvimento. 

O	 Gráfico	 1.3-2	 apresenta	 a	 comparação	

ção ao PIB. A queda a partir de 2015, com 

leve recuperação a partir de 2017 e nova 

queda	 em	 2020,	 refletem	 a	 baixa	 priori-

dade dada a P&D no Orçamento Federal 

no período. O dispêndio nacional em P&D 

considera todos os gastos domésticos re-

alizados em P&D pelo setor empresarial 

(estatal e privado), além daqueles reali-

zados pelo governo (federal e estadual), 

pelas universidades e instituições de pes-

quisa e, também, pelas instituições sem 

fins	lucrativos.

O	 Gráfico	 1.3-4	 apresenta	 a	 distribuição	

percentual dos dispêndios segundo o 

setor	 de	 financiamento,	 em	 países	 sele-

cionados. Observa-se que, em geral, as 

maiores economias têm maior participa-

dos dispêndios nacionais, em paridade 

de poder de compra, demostrando que 

apenas o México reduziu seus investi-

mentos em relação à média de 2010 a 

2020. Com um valor de 36,8 bilhões de 

US$, o Brasil apresentou uma diferença 

pouco representativa em relação à sua 

média do período (36,7 bilhões de US$).  

No	 plano	 nacional,	 o	 Gráfico	 1.3-3	 apre-

senta a série histórica de 2000 a 2020 

da comparação do índice real de cresci-

mento do dispêndio total em P&D com 

o percentual do dispêndio total em rela-

ção do setor empresarial (estatal e pri-

vado).	 O	 Gráfico	 1.3.5	 apresenta	 a	 distri-

buição dos dispêndios federais entre os 

Ministérios. 

Importante notar que os dados de 2020 

agregavam a participação do atual Minis-

tério das Comunicações (MCOM) em de-

corrência da estrutura básica do Governo 

da época6. Segundo dados do Painel de 

Orçamento do SIOP, em 2022, o MCTI 

empenhou 98% (8,1 bilhões) da dotação 

atual (8,3 bilhões de reais). Dada a rele-

vância da participação do MCTI na com-

posição dos dispêndios nacionais, não há 

indícios de um aumento substancial nos 

dispêndios de P&D em relação ao PIB de 

2022, a serem consolidados no próximo 

ano.

Gráfico	1.3-2:	Dispêndios	nacionais	em	P&D	em	US$	paridade	de	poder	de	Compra	(PPC)	de	países	selecionados,	2020	e	média	

2010-2020. Fonte: MCTI.

Gráfico	1.3-3:	Brasil:	Comparação	–	índice	real	de	crescimento	do	dispêndio	total	em	P&D	com	o	percentual	do	dispêndio	total	

em relação ao PIB, 2000-2020. Fonte: MCTI.  

6 Embora o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) tenha sido desmembrado em MCTI e MCOM em 

meados	de	2020	(Lei	nº	14.074/2020),	não	houve	separação	dos	aspectos	orçamentários	e	financeiros	até	07	de	junho	2021,	conforme	

determinado pela Portaria Interministerial nº 3.473/2020.
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Outro indicador relevante refere-se à pu-

blicação	 de	 artigos	 indexados.	 O	 Gráfico	

1.3-6 destaca a evolução nacional que al-

cançou 94,5 mil em 2021, bem acima da 

média do período 2010-2021 de 70,2 mil 

artigos. Para efeito de comparação, a Co-

reia do Sul, que tem sido referência mun-

dial em termos de investimento em P&D, 

publicou 98 mil em 2021, número pouco 

acima do Brasil. 

Segundo séries de dados disponibiliza-

das pelo MCTI, em termos relativos, os 

artigos brasileiros representam 2,7% do 

total mundial em 2021 e o percentual de 

Os demais países do BRICS tiveram cres-

cimento	mais	significativo	que	o	brasileiro.	

Embora a média chinesa (532,8 mil) seja 

inferior que a média americana (581,1 mil), 

desde 2020, a China ultrapassou os EUA 

em	volume	de	artigos	científicos	publica-

dos e segue colhendo de forma expres-

siva os resultados de seu intenso e contí-

nuo esforço das últimas décadas.

citações de artigos brasileiros publica-

dos	 em	 periódicos	 científicos	 indexados	

pela base Scopus em relação ao mundo 

evoluiu de 0,5%, em 2000, para 1,55%, 

Gráfico	1.3-6:	Número	de	artigos	publicados	em	periódicos	científicos	indexados	pela	Scopus,	de	países	selecionados	–	2021	e	

média 2010-2021. Fonte: MCTI. 

Gráfico	1.3-4	Distribuição	percentual	dos	dispêndios	nacionais	em	P&D,	segundo	setor	de	financiamento,	países	selecionados,	em	

2020 (1). Fonte: MCTI. 

Gráfico	1.3-5:	Brasil:	Distribuição	percentual	dos	dispêndios	do	governo	federal	em	pesquisa	e	desenvolvimento	(P&D),	por	órgão,	em	

2020. Fonte: MCTI. 

Notas: (Gráfico	1.3-4) Os dados de África do Sul, Argentina, França, Israel e Reino Unido referem-se a 2019, e da Índia correspondem a 

2018;	(2)	Inclui	os	setores	ensino	superior	e	instituições	privadas	sem	fins	de	lucro	e	estrangeiro.

Nota: (Gráfico	1.3-5)	Vide	notas	explicativas	no	site	do	gráfico. Nota: (Gráfico	1.3-6)	No	site	do	MCTI	há	nota	metodológica	específica.
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em 2021. Os resultados alcançados em 

2021 revelam recuperação da queda de 

citações, após ápice alcançado em 2016 

(1,50%).

As patentes também são um indicador 

importante para medir o esforço tecno-

lógico de um país. A concessão de uma 

patente requer que o invento seja original, 

útil e não óbvio, o que sugere que houve 

investimento	 significativo	 em	 P&D.	 Além	

disso, as patentes também oferecem ao 

titular da patente a exclusividade de ex-

plorar comercialmente a inovação por um 

período determinado, o que incentiva a 

inovação e o desenvolvimento de novos 

produtos e tecnologias.

O	 Gráfico	 1.3-7	 apresenta	 a	 evolução	 do	

número de família de patentes triádicas 

que consistem no subconjunto de paten-

tes todas depositadas juntas no Escritório 

Europeu de Patentes (EPO, na sigla em 

inglês), no Escritório de Patentes Japonês 

(JPO, na sigla em inglês), e no Escritório 

Norte-Americano de Patentes (USPTO, 

na sigla em inglês), protegendo o mesmo 

conjunto de invenções. O indicador revela 

que o Brasil não apenas está muito atrás 

dos nossos parceiros dos BRICS, como 

registrou redução preocupante nos últi-

mos 4 anos.

Gráfico	1.3-7.	Total	de	famílias	de	patentes	triádicas,	segundo	o	país	de	residência	do	inventor	e	data	de	prioridade,	de	países	

selecionados, 2000-2020. Fonte: MCTI. 
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02

Governança

O capítulo aborda os principais avanços 

institucionais relativos à governança or-

ganizacional, considerando as práticas 

introduzidas em 2022, relacionadas à Po-

lítica de Governança, Gestão de Riscos, 

Planejamento e Gestão da Estratégia, e 

demais aspectos relacionados à transpa-

rência e comunicação com a sociedade.
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2.1
Modelo de 

governança

A Política de Governança do MCTI foi ins-

tituída pela Portaria MCTI nº 5.205/2021 

e conta com a atuação sistemática do 

Comitê Interno de Governança (CIG-MC-

TI), nos termos do Decreto nº 9.203, de 

22 de novembro de 2017.

Instituído pela Portaria nº 4.301/2021, o 

CIG-MCTI é composto pela alta adminis-

tração do órgão, ou seja, pelo Ministro de 

Estado e seu corpo de secretários. Seu 

funcionamento mostrou-se importante 

para o aprimoramento do processo deci-

sório sobre temáticas estratégicas cons-

tantes no rol de suas competências.

O CIG-MCTI atua na deliberação de pau-

tas estratégicas, estabelece diretrizes e 

monitora a atuação da gestão do Ministé-

rio. Fortalece a tomada de decisão com-

partilhada com corresponsabilização pela 

implementação dos mecanismos de go-

vernança pública, nos temas da Lideran-

ça, Estratégia e Controle.

Em 2022, o CIG-MCTI realizou quatro 

reuniões ordinárias7, com as deliberações 

incidentes em suas respectivas pautas, 

conforme Figura 2.1-1.

Além da governança da Administração 

Central do MCTI, tem-se a governança 

do FNDCT, cujo órgão máximo do siste-

ma de gestão é o Conselho Diretor, res-

ponsável pela aprovação das políticas e 

diretrizes orientadoras da aplicação dos 

recursos – com fundamento nas orienta-

ções	 estratégicas	 da	 política	 científica	 e	

tecnológica e de inovação – das normas 

de utilização dos recursos, do plano de 

investimento anual e das prestações de 

contas preparadas pela secretaria-execu-

tiva, bem como pela avaliação da execu-

ção	 orçamentária	 e	 financeira	 do	 Fundo.	

Compõem ainda a governança do Fundo 

o Comitê de Coordenação do Fundo, a 

Secretaria-Executiva do MCTI, a Secre-

taria-Executiva do FNDCT, exercida pela 

Finep, com apoio da sua estrutura física 

e de pessoal, e os Comitês Gestores dos 

Fundos Setoriais, cuja composição possi-

bilita a participação de amplos setores da 

sociedade nas decisões sobre as aplica-

ções dos recursos dos Fundos e permite 

a gestão compartilhada do planejamento, 

concepção,	definição	e	acompanhamen-

to das ações. As agências de fomento 

completam essa estrutura, tendo como 

objetivo operacionalizar as ações delibe-

radas pelos Comitês.

A Figura 2.1-2 apresenta a governança 

do FNDCT, com a participação de vários 

órgãos colegiados para a tomada de de-

cisão, mostrando o relacionamento entre 

esses colegiados e as instâncias opera-

cionais nos processos de planejamento, 

alocação e aplicação dos recursos. Essa 

configuração	 atual	 da	 governança	 do	

Fundo está em vigor desde dezembro de 

2019, com a publicação da Portaria MC-

TIC nº 7.252.

7 As atas das respectivas reuniões estão disponíveis no endereço: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acesso-a-informacao/governanca/

Comite-Interno-de-Governanca-CIG-MCTI.

Figura 2.1-1– Reuniões ordinárias do CIG-MCTI. Fonte: MCTI
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Figura 2.1-2. Modelo de Governança do FNDCT

2.2
Planejamento e gestão 

estratégica

O MCTI possui alguns referenciais estra-

tégicos e uma orientação normativa que 

define	as	prioridades	para	a	área	de	CT&I:	

o PPA 2020-2023, o PEI do órgão, a ENC-

TI 2016-2022 e a Portaria nº 5.109/2021, 

que	define	as	prioridades	do	MCTI	para	o	

setor, para o período 2021 a 2023. A esse 

rol de instrumentos orientadores, acres-

cente-se outros dois: a ENI, aprovada em 

2021	com	a	finalidade	de	estabelecer	as	

iniciativas práticas da PNI, formalizada no 

Decreto nº 10.534/2020, e o Plano Anual 

de Investimento do FNDCT.

2.2.1 Plano Plurianual - PPA 2020-2023

Instituído pela Lei nº 13.971/2019, o PPA 

2020-2023	 possui	 quatro	 programas	 fi-

nalísticos sob a responsabilidade do Mi-

nistério.	Eles	refletem	as	políticas	públicas	

da	 União	 definidas	 como	 áreas	 de	 com-

petência da Pasta na Lei nº 13.844/2019. 

São eles: Brasil na Fronteira do Conhe-

cimento – 2204, Tecnologias Aplicadas, 

Inovação e Desenvolvimento Sustentável 

– 2208, Política Nuclear – 2206 e o Pro-

grama Espacial Brasileiro – 2207.

Além destes, o MCTI contribui para os Pro-

gramas: Mudança do Clima – 1058 e Pre-

venção e Controle do Desmatamento e 

dos Incêndios nos Biomas – 6014, ambos 

a cargo do Ministério do Meio Ambiente 

(MMA); Gestão de Riscos e de Desastres 

– 2218, do Ministério do Desenvolvimento 

Regional (MDR); e Oceanos, Zona Costeira 

e Antártica - 6013, do Ministério da Defe-

sa (MD). Os atributos destes programas e 

os resultados do monitoramento do PPA 

2020-2023, em 2022, estão disponíveis 

no Sistema Integrado de Planejamento e 

Orçamento (SIOP).

Os programas Política Nuclear e o Pro-

grama Espacial Brasileiro são apresenta-

dos com maiores detalhes nos relatórios 

de gestão da CNEN e da AEB, respecti-

vamente. O foco deste Relatório são os 

Programas “Brasil na Fronteira do Conhe-

cimento” e “Tecnologias Aplicadas, Ino-

vação e Desenvolvimento Sustentável”, 

apresentados na Figura 2.2.1 e cuja sín-

tese de seu desempenho para 2022 é 

apresentada no Capítulo 3 (Seção. 3.9)
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A atualização do PEI, sob uma perspec-

tiva de maior integração com o PPA (ex-

planada na seção Planejamento Estraté-

gico Institucional – PEI 2020-2023), abre 

caminho para o aperfeiçoamento dos 

Programas, tendo em vista os resultados 

deste esforço – objetivos estratégicos de 

resultados institucionais, indicadores e 

iniciativas aderentes aos Programas PPA. 

A ocasião possibilita, também, ganhos 

gerenciais e estratégicos, oriundos de um 

processo sistêmico de acompanhamento 

e avaliação das entregas e prestação de 

contas às partes interessadas. 

e Ações Orçamentárias integrantes dos 

programas do PPA, sob responsabilida-

de do MCTI. Ademais, a maior parte dos 

Indicadores Estratégicos do PEI abarcam 

os indicadores vinculados aos Resultados 

Intermediários do PPA.

aprovada por deliberação do CIG-MCTI, e 

seu resultado publicado por meio da Por-

taria MCTI nº 5.695/2022, formalizado o 

Planejamento Estratégico Institucional 

2020-2023 do MCTI.

O monitoramento dos indicadores do PEI 

2.2.2 Planejamento Estratégico Institu-

cional – PEI 2020-2023

O PEI MCTI 2020-2023 foi realizado com 

a colaboração das unidades da Rede 

MCTI, que participaram da sua reade-

quação, face à Instrução Normativa nº 24 

de 18 de março de 2020, que instrui seu 

alinhamento ao PPA 2020-2023. Assim, 

a adequação dos Objetivos Estratégicos 

Institucionais (Figura 2.2.2) foi realizada à 

luz de elementos presentes nos progra-

mas do PPA, assim como a carteira de 

Iniciativas	 Estratégicas	 reflete	 os	 Planos	

As atividades de atualização do PEI fo-

ram realizadas ainda em 2021. A homo-

logação	final	do	PEI	MCTI	2020-2023,	e	

seus respectivos produtos (Mapa Estraté-

gico, Painel de Indicadores de Resultado 

e Carteira de Iniciativas Estratégicas), foi 

segue a mesma sistemática do monito-

ramento dos atributos do PPA, com apu-

rações semestrais, consubstanciado em 

relatórios de monitoramento semestrais. 

Assim, em julho de 2022 foi feito o moni-

toramento dos indicadores do PEI, relati-

vo ao primeiro semestre, e em agosto foi 

Figura 2.2.1: Programas Temáticos do PPA 2020-2023 destacados para este Relatório

Figura 2.2.2.  Mapa Estratégico do PEI MCTI 2020-2023



45Prestação de Contas Ordinária Anual Governança44

apresentado relatório de monitoramento 

ao CIG-MCTI.

Findo o exercício, já em março de 2023, 

foi solicitado aos gestores do PEI a atua-

lização da apuração dos indicadores, re-

ferente ao período de janeiro a dezembro 

de 2022. Na Seção 4.2 Monitoramento 

do Planejamento Estratégico Institucional 

(PEI) deste relatório é apresentado o re-

sultado do desempenho de metas e in-

dicadores obtidos durante a execução da 

estratégia em 2022. Os documentos de 

referência acerca do Planejamento Estra-

tégico do MCTI estão dispostos na página 

da estratégia do Ministério. 

2.2.3 Estratégia Nacional de CT&I – ENC-

TI 2016-2022

A ENCTI contém a orientação estratégi-

ca de médio prazo para a implementação 

de políticas públicas na área de CT&I e 

prevê	que	os	desafios	apontados	devem	

ser enfrentados a partir da mobilização 

dos recursos, atores e instrumentos que 

compõem o SNCTI, levando-se em conta 

os seus pilares fundamentais. A ENCTI se 

desdobra em Planos de Ação em Ciência, 

Tecnologia e Inovação (PACTI), ancorados 

em um conjunto de temas estratégicos. 

Estes documentos operacionais estão 

disponíveis nos links: PACTI-Ciência; PAC-

TI-Tecnologia; e PA-Inovação.

2.2.5 Plano Anual de Investimento (PAI) 

do FNDCT

O Plano Anual de Investimento (PAI) é o 

documento de planejamento referência 

para a alocação de recursos orçamentá-

rios	e	financeiros	do	FNDCT,	conforme	as	

diretrizes globais, prioridades e metas es-

tabelecidas.	Ele	compreende	a	definição	

de critérios para utilização dos recursos 

dos fundos setoriais, ações de escopo 

transversal e aplicação dos recursos re-

embolsáveis.

2.2.4 Estratégia Nacional de Inovação – 

ENI – 2021-2024

A ENI estabelece as iniciativas a serem 

implementadas até 2024, dando se-

guimento prático à PNI, formalizada no 

Decreto nº 10.534/2020. Os dois instru-

mentos buscam aumentar coesão, siner-

gia e efetividade das políticas voltadas à 

inovação. A ENI é composta de objetivos, 

metas e iniciativas, organiza as priorida-

des governamentais e forma a base para 

a elaboração dos planos de ação. Esses 

planos apresentaram ações com resulta-

dos	concretos	até	o	final	de	2022.

As ações da ENI buscam atender a de-

mandas do ecossistema, destacando-se:

- melhoria da formação de capital huma-

no, especialmente em disciplinas relacio-

nadas a Ciência, Tecnologia e Engenha-

rias;

- estímulo ao investimento privado em 

inovação;

- apoio a startups e iniciativas de inovação 

aberta; e

- programas de apoio a tecnologias es-

truturantes em áreas como agricultura, 

energias renováveis, espaço, entre outras.

O Plano de Investimento de 2022, bem 

como suas revisões, foi aprovado pelo 

Conselho Diretor conforme cronograma 

apresentado na Figura 2.2.5-1. As pro-

postas apresentadas obedeceram à go-

vernança do Fundo, passando pela apro-

vação prévia dos comitês gestores dos 

fundos setoriais correspondentes e do 

Comitê de Coordenação do FNDCT.

Figura 2.2.5-1. Principais Deliberações do PAI. Fonte: FNDCT/Finep



A orientação para a aplicação dos recur-

sos é transmitida às agências executoras 

por meio dos Termos de Referência, que 

fornecem os parâmetros para implemen-

tação	das	iniciativas,	assim	como	definem	

as diretrizes estratégicas que os projetos 

deverão seguir. Essas diretrizes estratégi-

cas para a aplicação dos recursos estão 

alinhadas às prioridades estabelecidas 

pelo Governo Federal para promover o 

desenvolvimento do País, tendo como re-

ferência os principais documentos de po-

lítica pública para o setor de CT&I: o PPA, 

a ENCTI e portarias ministeriais.

A conexão entre o Plano Anual de Investi-

mento do FNDCT e o PPA 2020-2023 se 

dá por meio da ligação entre as ações or-

çamentárias do primeiro e os programas 

do segundo, conforme a Figura 2.2.5-2.

O acompanhamento da execução dos re-

cursos do FNDCT é realizado pelo Con-

selho Diretor por meio de informações 

fornecidas pela secretaria-executiva do 

Fundo em relatórios trimestrais, no caso 

dos recursos não reembolsáveis, e se-

mestrais, no caso dos recursos reembol-

sáveis. Além de permitir a avaliação da 

implementação das iniciativas aprovadas, 

os referidos relatórios são instrumentos 

importantes para o acompanhamento da 

evolução da carteira de projetos e poste-

rior tomada de decisão quando da análise 

da proposta de plano de investimento do 

exercício seguinte.

O Plano de Investimento Reembolsável 

2022 e um resumo executivo do Plano de 

Investimento Não Reembolsável 2022, 

assim como suas revisões, estão divulga-

dos na página da Finep na internet (http://

www.finep.gov.br/a-finep-externo/fndct/

governanca-e-planejamento), com o ob-

jetivo de ampliar a transparência sobre a 

estratégia e as iniciativas do FNDCT. Os 

principais pontos de ambos são apresen-

tados a seguir.

2.2.5.1  Plano de Investimento 2022 – re-

cursos não reembolsáveis

A necessidade orçamentária da carteira 

de projetos contratados e selecionados 

projetada para o exercício apontou uma 

demanda de R$ 3.538,2 milhões em 2022. 

Somado aos compromissos com taxa 

de administração e despesas operacio-

nais, correspondentes a R$ 116 milhões, 

esse montante poderia ser integralmen-

te atendido pelos recursos disponibiliza-

dos na LOA inicialmente aprovada para o 

exercício, que totalizavam R$ 4.527,8 mi-

lhões. Com esse espaço orçamentário, o 

Conselho Diretor do FNDCT aprovou 137 

novas iniciativas, considerando as duas 

revisões do PAI, que representariam um 

impacto total de R$ 2.918,3 milhões em 
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2022. Nesse montante estão incluídos R$ 

785,9 milhões referentes a programas de-

senvolvidos por organizações sociais que 

mantêm contrato de gestão com o MCTI.

Desse modo, a demanda completa por 

recursos não reembolsáveis do FNDCT, 

executada e a executar em 2022, incluin-

do as carteiras contratada, em contrata-

ção e a contratar, as novas iniciativas, o 

montante destinado às OSs e os valores 

aprovados para taxa de administração e 

despesas operacionais, somou R$ 6.572,5 

milhões. Contudo, a disponibilidade orça-

mentária sofreu restrições ao longo do 

exercício. Em maio, por orientação da Se-

cretaria Executiva da Junta de Execução 

Orçamentária (JEO), a Divisão de Progra-

mação Orçamentária do MCTI determi-

na ação 0A37 da Unidade Orçamentá-

ria	 74910	 -	 Operações	 Oficiais	 de	 Crédi-

to. Para sua consecução, a Finep adotou 

como base os referenciais estratégicos 

de longo prazo estabelecidos no Plano 

de Gestão Estratégica 2010-2025, além 

da atual Estratégia Nacional de Inovação 

e do Mapa Estratégico MCTI 2020-2023.

O orçamento consignado inicialmente na 

LOA do FNDCT foi de R$ 4.527,8 milhões 

para a ação de empréstimo. Na proposta 

original, foram considerados o saldo a li-

berar do 20º empréstimo em 31/12/2021, 

de R$ 81 milhões, e a demanda total de 

R$ 2.192 milhões por recursos reembol-

sáveis do Fundo em 2022, que levaram 

o Conselho Diretor do FNDCT a aprovar 

a concessão de empréstimo de R$ 2.111 

milhões à Finep no exercício.

Com a publicação da Medida Provisória 

nº 1.136/2022, que alterou o indexador 

utilizado nos contratos de empréstimo do 

FNDCT, passando-o de TJLP para TR, a 

Finep fez uma revisão da carteira poten-

cial de projetos que utilizariam os recursos 

do FNDCT no ano de 2022. Assim, com a 

expectativa de aumento da demanda de 

projetos em função das melhores condi-

ções	de	financiamento,	a	necessidade	to-

tal atingiria o limite da dotação atualizada 

para recursos reembolsáveis, no montan-

te de R$ 2.777,5 milhões. Esse novo valor 

nou o bloqueio de R$ 2,5 bilhões desses 

recursos. Já em agosto, a Medida Provi-

sória nº 1.136/2022 limitou, de forma es-

calonada até 2026, a utilização dos valo-

res provenientes de fontes vinculadas do 

Fundo. Para 2022, foi estabelecido o teto 

de R$ 5.555,0 milhões, distribuídos igual-

mente entre os recursos reembolsáveis e 

não reembolsáveis. Assim, boa parte dos 

projetos da carteira ativa e das novas ini-

ciativas aprovadas terá de ser executada 

em 2023.

2.2.5.2 Plano de Investimento 2022 – re-

cursos reembolsáveis

O Plano de Investimento Reembolsável 

trata da aplicação dos recursos do em-

préstimo do FNDCT, constantes na LOA, 

foi aprovado pelo Conselho Diretor do 

FNDCT.

2.2.6 Cadeia de valor do MCTI

Em continuação às atividades de gestão 

da	 estratégia,	 em	 2022	 o	 MCTI	 firmou	

parceria com o Ministério da Economia, 

via Programa de Gestão Estratégica e 

Transformação do Estado (Transforma-

Gov), para revisão da Cadeia de Valor do 

órgão, visando construir uma ferramenta 

representativa,	 específica	 e	 alinhada	 aos	

macroprocessos e processos que envol-

vem toda a rede do Ministério e não ape-

nas os processos funcionais da Adminis-

tração Central do MCTI.

Dessa	 forma,	 identificaram-se	 os	 princi-

pais processos e macroprocessos exe-

cutados pelo órgão, por meio da análise 

de normativos afetos à área de CT&I e 

oficinas	de	escuta	das	ações	das	diversas	

áreas de atuação do órgão e vinculadas. 

Como resultado, foram levantados: (i) ma-

croprocessos gerenciais, que fornecem 

as diretrizes, as políticas, as normas, os 

métodos e a forma de acompanhamento 

e avaliação dos processos, além de de-

terminar ações preventivas e corretivas; 

(ii) macroprocessos de suporte, que são 

aqueles que contribuem essencialmen-

te	 com	 os	 processos	 finalísticos	 (primá-

rios) na obtenção do sucesso junto aos 

Figura 2.2.5-2. Aplicação dos Recursos do FNDCT. Fonte: FNDCT/Finep
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clientes/usuários; e (iii) macroprocessos 

finalísticos,	 que	 representam	 os	 proces-

sos-chave da organização, voltados dire-

tamente para a consecução da missão. 

A Cadeia de Valor Integrada de CT&I (CVI-

-MCTI)	 representa	 graficamente	 (Figura	

2.2.6-1) o conjunto dos principais macro-

processos e processos desenvolvidos 

pela Rede MCTI, declara o valor público 

que se entrega à sociedade, possibilita 

identificar	 os	 serviços	 e	 processos	 prio-

ritários para inovação e transformação, 

além de ser um importante instrumento 

para a gestão organizacional.

A Figura 2.2.6-2 apresenta a descrição 

dos	 macroprocessos	 finalísticos	 da	 ca-

deia de valor integrada de CT&I. 

2.2.7 Gestão por processos

Por meio da Portaria MCTI nº 6.582, de 

23 de novembro de 2022, o MCTI insti-

tuiu	unidade	destinada	especificamente	à	

gestão por processos, com competências 

para atuar no mapeamento e na melhoria 

contínua dos processos de trabalho. Es-

pera-se que nos próximos ciclos o MCTI 

tenha resultados a apresentar em relação 

a este mecanismo de gestão, tendo em 

vista ser um instrumento ainda embrioná-

rio no Ministério.

 Figura 2.2.6-1 Cadeia de Valor Integrada – Macroprocessos Finalísticos

Figura	2.2.6-2	-	Descrição	dos	Macroprocessos	finalísticos	da	Cadeia	de	Valor	Integrada
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2.3
Gestão de 

riscos

Em 30 de maio de 2022, o CIG-MCTI 

aprovou a Metodologia de Gestão de Ris-

cos, um dos mecanismos necessários à 

implementação da Política de Gestão de 

Riscos, instituída pela Portaria MCTI nº 

5.305/2021 . Essa metodologia orienta os 

gestores do órgão e suas equipes a reali-

zar	a	identificação,	avaliação	e	adoção	de	

respostas aos eventos de riscos nos obje-

tos da gestão de riscos de suas unidades. 

Dela, decorreu a elaboração do Guia de 

Gestão de riscos do MCTI. 

Convém ressaltar que todo o aparato nor-

mativo que disciplina a matéria, no âm-

bito do MCTI, tem como   marco legal a 

Instrução Normativa nº 24, de 2020, ins-

tituída pelo Ministério da Economia(ME), a 

qual orienta que a consecução da gestão 

de riscos organizacionais deve estar em 

consonância com os Planos Estratégicos 

Institucionais, com o Plano Plurianual e 

com a Cadeia de Valor institucional.

Sendo assim, no âmbito do MCTI, foram 

realizadas	oficinas	técnicas	com	os	pon-

tos focais indicados por cada Unidade do 

MCTI,	para	que	a	identificação	e	o	registro	

dos potenciais eventos de risco passíveis 

de comprometer o alcance dos objetivos 

estratégicos. Posteriormente, esse ma-

terial produzido foi submetido para vali-

dação do Comitê Técnico de Gestão de 

Riscos	 –	 CTGR,	 que	 avaliou	 e	 classificou	

os	 respectivos	 riscos	 identificados,	 con-

siderando a probabilidade de efetivação 

dos riscos, à luz da Matriz de Riscos do 

MCTI (Figura 2.3-1). 

Ressalta-se que para que o MCTI au-

mente a probabilidade de alcance de 

seus objetivos estratégicos foi realizada a 

avaliação dos riscos associados aos ob-

jetivos estratégicos, cuja metodologia foi 

desenvolvida em seis etapas, conforme 

demonstra a Figura 2.3-2.

A síntese dos resultados do projeto evi-

denciou	 que	 os	 62	 riscos	 identificados	

estão assim distribuídos: 34 associados 

aos Objetivos Estratégicos da perspec-

tiva “Resultados”; 14 da perspectiva de 

“Processos Internos”; 11 da perspectiva de 

“Pessoas e Infraestrutura”; e 03 da pers-

pectiva “Orçamento”. Também foi possí-

vel	verificar	que	os	riscos	residuais	estão	

classificados	nos	seguintes	níveis,	confor-

me	o	Gráfico	2.3-1.

Em linhas gerais, considerando o hori-

zonte do PEI 2020-2023, a análise da 

perspectiva de resultados institucionais 

indicou 189 medidas de tratamento. Na 

camada de processos internos foram 

apontadas 69 medidas de tratamento. Já 

nas perspectivas de pessoas e infraes-

trutura e a de orçamento, sinalizaram 23 

medidas de tratamento, na primeira e na 

segunda, 12 medidas de tratamento.

O plano de tratamento dos riscos de-

monstrou que parte das ações neces-

sárias para mitigar ou eliminar os riscos 

identificados	ultrapassariam	o	período	de	

vigência do PEI 2020-2023. Dessa forma, 

7 As atas das respectivas reuniões estão disponíveis no endereço: https://www.gov.br/mcti/pt-br/acesso-a-informacao/governanca/

Comite-Interno-de-Governanca-CIG-MCTI.

Figura 2.3-1 – Matriz de Riscos do MCTI

Figura 2.3-2. Etapas de avaliação de riscos. Fonte: MCTI

Gráfico	2.3.	Classificação	de	riscos	residuais.	Fonte:	MCTI



as	unidades	refinaram	e	elegeram	os	ris-

cos passíveis de serem tratados até 2023

.

Ademais, entre os meses de maio e ju-

lho de 2022, aplicou-se a metodologia 

de gestão de riscos em dois projetos: 1) 

Projeto “Cadeia produtiva de bioprodutos 

do nordeste brasileiro”, sob a gestão do 

Centro de Tecnologias Estratégicas do 

Nordeste (CETENE); e 2) o Projeto “Pes-

quisa e Desenvolvimento para produção 

do fermento Terroir do semiárido brasi-

leiro para aplicação em produtos lácte-

os”, sob a gestão do Instituto Nacional do 

Semiárido (INSA). O trabalho resultou na 

identificação	 de	 22	 riscos	 nos	 dois	 pro-

jetos8, sendo: 10 (dez) eventos de riscos 

identificados	no	projeto	“Cadeia	produtiva	

de bioprodutos do nordeste brasileiro”; e 

12	 (doze)	 eventos	 de	 riscos	 identificados	

no projeto “Pesquisa e desenvolvimento 

para produção do fermento terroir do se-

miárido brasileiro para aplicação em pro-

dutos lácteos”. Esses riscos estão sendo  

gerenciados pelas respectivas Unidades 

de Pesquisas.

Por	 fim,	 também	 foi	 aplicado	 um	 ques-

tionário às Unidades de Pesquisa e Enti-

dades Vinculadas do MCTI visando obter 

um panorama da Gestão Estratégica na 

Rede MCTI. Além de práticas de gestão 

de riscos, este instrumento diagnosticou 

a situação atual dos participantes sobre 

Em linhas gerais, considerando 

o horizonte do PEI 2020-2023, a 

análise da perspectiva de resul-

tados institucionais indicou 189 

medidas de tratamento.

Na camada de processos internos foram 

apontadas 69 medidas de tratamento. Já 

nas perspectivas de pessoas e infraes-

trutura e a de orçamento, sinalizaram 23 

medidas de tratamento, na primeira e na 

segunda, 12 medidas de tratamento.

O plano de tratamento dos riscos de-

monstrou que parte das ações neces-

sárias para mitigar ou eliminar os riscos 

identificados	ultrapassariam	o	período	de	

vigência do PEI 2020-2023. 
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processo de planejamento e método, 

intencionalidade estratégica e planeja-

mento intensivo em gestão com monito-

ramento e avaliação periódica da estraté-

gia.

Os principais produtos da Gestão de Ris-

cos do MCTI em 2022 foram validados 

pelo CIG-MCTI, a saber: 1) Metodologia 

de Gestão de Riscos; 2) Projeto: Avaliação 

dos Riscos Associados aos Objetivos Es-

tratégicos - PEI 2020-2023; 3) Monitora-

mento dos Riscos Associados aos Objeti-

vos Estratégicos - PEI 2020-2023.

Também foram realizadas cinco reuniões 

deliberativas junto ao Comitê Técnico de 

Gestão de Riscos (CTGR-MCTI) que tive-

ram como pautas: 1) Projeto: avaliação de 

riscos em projetos do MCTI; 2) proposta 

de Metodologia de Gestão de Riscos; 3) 

Projeto: Avaliação dos Riscos Associados 

aos Objetivos Estratégicos; 4) Monitora-

mento do Projeto: Aplicação da Metodo-

logia de Gestão de Riscos do MCTI em 

Projetos; 5) Apresentação dos resultados 

do Projeto: Aplicação da Metodologia de 

Gestão de Riscos do MCTI em Projetos; 

6) Apresentação dos resultados do Moni-

Vários fatores impactaram negativamente 

o alcance de resultados durante o ano de 

2022, a saber: 1) Falta de recursos huma-

nos para conduzir as atividades da gestão 

riscos;	2)	Dificuldade	de	implementar	uma	

sistemática de monitoramento dos riscos 

estratégicos em função de mudança de 

estrutura regimental; 3) Necessidade de 

capacitação dos agentes públicos para a 

aplicação	de	forma	eficiente	da	metodo-

logia de gestão de riscos; 4) Necessidade 

de um sistema informatizado para realizar 

a gestão dos riscos. 

De maneira geral, com todas as restrições 

sinalizadas, denota-se que todo o pro-

cesso foi integrado e colaborativo, pois 

contou com a participação de todas as 

Secretarias, Unidades de Pesquisa e Vin-

culadas da Rede MCTI, além da atuação 

do Comitê Técnico de Gestão de Riscos 

(CTGR-MCTI), instância que promoveu a 

validação dos produtos de cada fase do 

projeto. Ademais, os resultados foram 

apresentados ao Comitê Interno de Go-

vernança - CIG – MCTI e submetidos à 

aprovação do Ministro de Estado de Ci-

ência, Tecnologia e Inovação, que acu-

mula as funções de Presidente do Comi-

tê Interno de Governança - CIG – MCTI. 

Assim, o trabalho foi endossado pela alta 

gestão	e,	por	fim,	aprovado	pelo	Ministro	

do MCTI.

toramento dos riscos associados aos ob-

jetivos estratégicos; 7) Apresentação dos 

resultados do Diagnóstico em gestão es-

tratégica e Gestão de Riscos.

No que diz respeito às oportunidades, in-

forma-se que o MCTI optou por centrar 

esforços, nesse primeiro momento, na 

identificação	 e	 tratamento	 das	 ameaças,	

não tendo envidado esforços para iden-

tificação	 das	 oportunidades.	 No	 entanto,	

ressalte-se que há a expectativa que esta 

identificação	 seja	 realizada	 no	 próximo	

exercício.	Por	fim,	observa-se	que	a	ges-

tão de riscos é um processo contínuo e 

dinâmico, essencial para a boa governan-

ça do MCTI e que durante o exercício de 

2022 foram adotadas medidas importan-

tes para o avanço na implementação de 

uma gestão de riscos bem estruturada, 

com os devidos instrumentos de suporte 

para sua execução e controle no Ministé-

rio.

Nesta	função,	os	desafios	para	o	MCTI	são	

a integração plena da gestão de riscos à 

condução das políticas do Ministério, de 

forma a potencializar a sistemática de 

monitoramento dos riscos estratégicos. 

2.3.1 Gestão de riscos e controles in-

ternos - Finep/FNDCT

O modelo adotado pela Finep para o 

processo de gerenciamento de riscos 

é o das três linhas. Ele inclui as funções 

da primeira linha [composta por todas as 

unidades organizacionais]; segunda linha 

[área corporativa responsável pela ges-

tão de riscos e o Comitê de Gestão de 

Riscos] e terceira linha [auditoria interna]. 

Por ser a Finep a secretaria-executiva do 

FNDCT, a gestão de riscos da empresa 

impacta também os processos inerentes 

ao Fundo. As atividades são pautadas em 

diretrizes da alta administração da Finep, 

materializadas em sua Política de Gestão 

Integrada de Riscos e na Declaração de 

Apetite por Riscos – RAS (“Risk Appetite 

Statement”), além de outros normativos 

8	O	CETENE	identificou	como	riscos,	por	exemplo,	a	alta	rotatividade	de	pesquisadores,	alteração	intempestiva	das	áreas	estratégicas	

do	CETENE,	recursos	financeiros	insuficientes,	defasagem	tecnológica,	descontinuidade	intempestiva	na	gestão	do	projeto,	insuficiên-

cia	de	mão-de-obra,	dificuldade	no	estabelecimento	de	parcerias/contratos	para	distribuição	de	mudas,	estabelecimento	de	protoco-

los	de	micropropagação	no	CETENE	não	otimizados,	impossibilidade	de	caracterizar	e	quantificar	os	compostos	extraídos	de	diferentes	

espécies	vegetais	e	atrasos	na	implantação	da	unidade	demonstrativa.	Já	o	INSA	identificou	como	riscos:	falha	na	comunicação	entre	

os membros da equipe, falta de monitoramento efetivo e controle das atividades do projeto, indisponibilidade de equipamentos para 

execução do projeto, baixa adesão dos laticínios a utilização do fermento terroir, o cronograma não ser cumprido conforme previsão 

do	projeto,	bolsistas	a	serem	contratados	não	estarem	capacitados	o	suficiente	para	apoiarem	a	execução	do	projeto,	não	obtenção	de	

acreditação ISO, não atingimento da qualidade físico-química mínima necessária para avançar, a operação em escala não ganhar a pro-

porção projetada, baixa adesão aos eventos do projeto, baixa acessibilidade tecnológica por parte dos produtores e baixa participação 

dos atores da cadeia produtiva na construção do roadmap tecnológico.

Figura 2.3.1: Gestão de Riscos da Finep



que em conjunto fortalecem o processo 

de gerenciamento dos riscos que pos-

sam trazer efeitos adversos nos objetivos 

estratégicos, resultado, capital ou liqui-

dez da Finep.

O principal objetivo da gestão de riscos é 

incluir nas atividades da Finep os proce-

dimentos de avaliação da relação entre 

probabilidade de ocorrência e de impac-

to dos eventos de risco, visando ao esta-

belecimento de ações de mitigação por 

meio de controles internos proporcionais 

ao risco, observado o apetite ao risco, a 

relação custo-benefício e a intenção de 

agregar valor à organização. Assim, o ní-

vel	 final	 de	 criticidade	 é	 estabelecido	 a	

partir da combinação dessas duas variá-

veis – probabilidade e impacto. Os riscos 

a que a Finep está exposta estão agrupa-

dos conforme sua natureza:

Para cada natureza de riscos a Finep ado-

ta ações de controle, entre as quais des-

tacaram-se, em 2022:

- Atualização do mapeamento dos riscos 

estratégicos	da	Finep	com	a	definição	das	

respectivas criticidades, os quais estão 

associados à Estratégia de Longo Prazo e 

Plano de Negócios – 2023;

- Contratação de sistema de risco opera-

cional, com o objetivo de otimizar as ati-

vidades de gestão de riscos e avançar na 

consolidação do tema na empresa;

- Avanços na introdução da gestão dos 

riscos	 financeiros,	 através	 da	 revisão	 da	

norma e processo de risco de liquidez e 

benchmarking sobre risco de crédito;

- Evolução nas atividades de sensibiliza-

ção do tema através da mobilização para 

preenchimento amostral de autoavalia-

ção (1ª linha) de riscos operacionais como 

etapa a ser realizada pelas funções de 

primeira linha, de forma contínua, visan-

do buscar o reconhecimento e a descri-

ção dos riscos relacionados às atividades 

inseridas nos processos de negócio em 

que cada unidade atua.
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Em 2022, deu-se continuidade ao traba-

lho de elaboração do Programa de Inte-

gridade do MCTI, resultando na publica-

ção da Portaria MCTI nº 6.108/2022, que 

instituiu	o	Programa	“Faça	o	Certo”	e	defi-

niu as competências da Unidade de Ges-

tão	da	Integridade	(UGI).	A	fim	de	difundir	

o assunto Integridade de forma mais am-

pla, foi solicitado que agentes públicos da 

Administração Central e das Unidades de 

Pesquisa vinculadas ao MCTI realizassem 

o curso “Fundamentos da Integridade Pú-

blica: prevenindo a corrupção”, oferecido 

pela Escola Nacional de Administração 

Pública (ENAP). Com esta ação, obteve-

-se,	em	média,	1.600	certificados	de	con-

clusão do referido curso.

Além disso, e em atendimento ao dis-

posto no Decreto nº 10.889/2021, a UGI 

promoveu a implementação do Sistema 

e-Agendas, por meio da realização de 

reuniões e palestras sobre o funciona-

mento do sistema, sempre frisando a im-

portância e a obrigatoriedade de sua uti-

lização. Foi obtida excelente adesão por 

parte dos Agentes Públicos Obrigados, 

além de grande compreensão e envolvi-

mento dos assistentes técnicos e gesto-

res da agenda. 

Concomitantemente à implementação 

do Sistema e-Agendas, foi realizada a re-

visão do Plano de Integridade do MCTI. A 

previsão de publicação do Plano de Inte-

gridade era dezembro de 2022, porém, 

em decorrência da publicação do Decre-

to nº 11.257/2022, que alterou a Estrutu-

ra Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão e das Funções 

de	 Confiança	 do	 MCTI,	 em	vigor	 a	 partir	

de 16 de dezembro de 2022, foi neces-

sário realizar a readequação do Plano de 

Integridade à nova estrutura, impossibili-

tando sua publicação no prazo previsto, 

tendo em vista que o CIG-MCTI precisa 

aprová-lo, conforme previsto no §2º do 

art. 8º da Portaria MCTI nº 6.108/0022, 

que foi moldado nos termos do art. 3º, XII, 

da Portaria MCTI nº 4.301/2021, da Porta-

ria CGU nº 57/2019, e da Portaria MCTI nº 

5.205/2021.

2.4.1 Gestão de Integridade – FINEP/

FNDCT

A Finep executa ações de fortalecimen-

to e disseminação da cultura centrada na 

ética, na integridade e na transparência. 

Para tanto, a empresa dispõe de arcabou-

ço normativo, como o Código de Ética, 

Conduta e Integridade, a Política de Con-

formidade e Integridade e o Programa de 

Integridade, que estabelecem medidas 

que visam evitar a ocorrência de não con-

formidade e irregularidades como atos 

de	fraude,	corrupção,	nepotismo	e	confli-

to de interesses, com impactos também 

na condução do FNDCT, enquanto Se-

cretaria Executiva.

O ano de 2022 foi marcado pela elabo-

ração de normativo para monitoramento 

do Programa de Integridade. Destaca-se 

também a criação da Norma de Transa-

ções com Partes Relacionadas, que orien-

ta o tratamento das transações entre par-

tes relacionadas e a Finep e a respectiva 

divulgação de informações necessárias 

para atender à legislação vigente aplicá-

vel. Além disso, foi executado projeto-pi-

loto para aplicação de metodologia sobre 

riscos à integridade no sentido de com-

plementar o mapeamento de riscos já re-

alizados na empresa. Somando-se a isso, 

foram realizadas ações de disseminação 

sobre os temas Ética e Integridade com 

novos colaboradores, novos gestores e 

com membros da alta administração re-

cém-nomeados para seus cargos. 

2.4 Integridade
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2.5.1 Ouvidoria

A Ouvidoria do MCTI é unidade disponí-

vel para interlocução entre o cidadão e o 

Ministério na busca da melhoria dos ser-

viços públicos. Por meio dela, qualquer 

pessoa pode apresentar, com sigilo e 

segurança: sugestão de ideias para me-

lhoria das políticas e dos serviços presta-

dos pelo Ministério; solicitação de alguma 

providência que seja de competência do 

Órgão; reclamação  caso insatisfeito com 

a prestação de serviços realizados pelo 

MCTI; denúncia de qualquer prática de 

ato ilícito cuja solução dependa da atua-

ção dos Órgãos de apuração; bem como, 

e não menos importante, elogio quando 

alguém da equipe do Ministério tenha 

prestado um bom atendimento ou quan-

do	tenha	ficado	satisfeito	com	algum	de	

nossos serviços. Além disso, é possível 

pedir informações públicas que estejam 

sob a guarda do Ministério e, sugerir, pela 

ferramenta	“Simplifique”,	alternativas	para	

descomplicar o acesso a algum serviço 

público prestado.

A Coordenação do Serviço de Informa-

ção ao Cidadão faz parte da estrutura da 

Ouvidoria, sendo setor responsável pelo 

recebimento dos pedidos de informa-

ção previstos na Lei n° 12.527/11 – Lei de 

Acesso à Informação.

A Coordenação do Serviço de Informa-

ção ao Cidadão faz parte da estrutura da 

Ouvidoria, sendo setor responsável pelo 

recebimento dos pedidos de informa-

ção previstos na Lei n° 12.527/11 – Lei de 

Acesso à Informação.

Em 2022, a Ouvidoria do Ministério rece-

beu 1.529 manifestações por intermédio 

da Plataforma Fala.BR. Dessas, 400 foram 

encaminhadas a outros Órgãos por não se 

tratar de assuntos da pasta, e 1.129 foram 

tratadas no Ministério, por competência.

2.5
Acesso à 

informação

Figura 2.5.1. Canais de serviços da Ouvidoria. Fonte: Informa-

ções gerenciais da unidade

Gráfico	2.5.1-1.	Manifestações	recebidas	e	tratadas	pela	ouvidoria	em	2022

* Comunicação de irregularidades são supostas denúncias realizadas de forma anônima

Gráfico		2.5.1-2-	Categorias	de	assuntos	recorrentes	em	2022	na	Ouvidoria	do	MCTI
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No site da Ouvidoria do MCTI estão dis-

poníveis, de forma detalhada, os Relató-

rios anuais da Ouvidoria conforme deter-

minado nos artigos 14, inciso II, da Lei n° 

13.460 de 26 de julho de 2017, e 58 da 

Portaria n° 581 de 9 de março de 2021. 

Na mesma página é possível consultar o 

“Painel BI da Ouvidoria” com informações 

atualizadas diariamente.

2.5.2 Outros canais de comunicação 

com a sociedade

2.5.2.1  Pesquisa de satisfação

As pesquisas de satisfação das manifes-

tações de Ouvidoria (61 respondentes) e 

dos pedidos de informação (30 respon-

dentes) foram extraídas em consultas re-

alizadas aos “Painel Resolveu” e “Painel 

para avaliação pelos conselheiros volun-

tários.

Por	 fim,	vale	 ressaltar	 o	 uso	 da	 Carta	 de	

Serviços pela sociedade. Este é um ins-

trumento de gestão pública, de comu-

nicação e de controle da sociedade. Ela 

2.5.2.3 Transformação digital dos servi-

ços 

Instituído pelo Decreto n° 10.332, de 28 

de abril de 2020, a Transformação Digital 

visa a automação de serviços oferecidos 

pelo Governo Federal, disponibilizando-

-as em plataforma única, com oferta de 

um serviço público de qualidade, com 

Lei de Acesso à Informação”, ambos ge-

ridos pela CGU.

2.5.2.2 Canais e formas de atendimento

Em 2022 foi iniciada a implementação 

de uma nova forma de participação dire-

ta da sociedade na avaliação e melhoria 

dos serviços públicos prestados pelo Mi-

nistério, o Conselho de Usuários. Nesse 

período realizaram-se reuniões com os 

representantes das Unidades de Pesqui-

sas	para	definição	dos	primeiros	serviços	

a serem avaliados, tomando como base 

os mais acessados constantes na Carta 

de Serviço do Ministério. Após essa etapa, 

foram elaboradas enquetes pelos gesto-

res dos serviços de cada unidade, poste-

riormente cadastradas na Plataforma do 

Conselho de Usuários do Serviço Público, 

contém informações sobre os serviços 

públicos prestados de forma direta ou in-

direta pelos órgãos e entidades da admi-

nistração pública e contempla as formas 

de acesso, padrões de qualidade e com-

promissos de atendimento aos usuários.

menos gasto de tempo e dinheiro por 

parte do cidadão.

Inicialmente acordado em 10 de julho de 

2019, o Plano de Transformação Digital 

deste Ministério, suas unidades de pes-

quisa e entidades vinculadas têm envi-

dado esforços no sentido de atualizar e 

incluir no referido portal a totalidade de Gráfico	2.5.2.1-1.	Pesquisa	de	satisfação.	Fonte:	MCTI Gráfico	2.5.2.1-2:	Atendimento	pleno	do	pedido.	Fonte:	MCTI.

Figura 2.5.2.2. Canais de Atendimento do MCTI. Fonte: MCTI
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seus serviços prestados à sociedade, 

como forma de promover a transparên-

cia e o livre acesso da população ao que 

o órgão pode oferecer. Em termos nu-

méricos, o MCTI totaliza 271 (duzentos e 

setenta e um) serviços, dentre os quais 

estão	 classificados	 conforme	 o	 disposto	

a seguir:

Gráfico	2.5.2.3-1.	Classificação	dos	serviços	prestados.	Fonte:	

Portal gov.br

248 digitais
(92%)

23 não digitais ou 
digitalizáveis (8%)

2.5.3 Plano de dados abertos e gover-

nança de dados

A Política de Dados Abertos do Poder Exe-

cutivo Federal representa o esforço para 

a publicação e a disseminação das infor-

mações do setor público para a socieda-

de, sendo instituída por meio do Decreto 

nº 8.777/2016 e alterado pelo Decreto 

nº 9.903/2019. Seu objetivo é promover 

a publicação de dados contidos em ba-

ses de dados da administração pública 

federal; aprimorar a cultura da transpa-

rência; facilitar o intercâmbio de dados 

entre órgãos governamentais; fomen-

tar	 a	 pesquisa	 científica;	 promover	 o	 de-

senvolvimento tecnológico e a inovação 

nos setores público e privado e fomentar 

novos negócios; bem como promover o 

compartilhamento de recursos de tecno-

logia da informação. Dela, decorre o Pla-

no de Dados Abertos (PDA), documento 

orientador das ações de implementação 

e promoção de abertura de dados, que 

apresenta o planejamento, a estratégia e 

a sustentação da abertura de dados. 

Em 2021, foi publicado o 3º PDA do MCTI 

com vigência no biênio junho 2021/ ju-

nho 2023 (Portaria MCTI nº 4.855/2021). 

Em 2022, foi reestruturada a página de 

Dados Abertos do MCTI com o objeti-

vo de descrever melhor os conjuntos de 

dados abertos da Pasta e disponibilizar 

os Relatórios de Execução entre 2020 

A lista de serviços prestados pelo MCTI 

ao cidadão está disponível em: https://

www.gov.br/pt-br/orgaos/ministerio-da-

-ciencia-tecnologia-e-inovacoes.

e 2022. Também foi realizada a estrutu-

ração da Consulta Pública do PDA para 

2023-2025 com previsão de publicação 

em março de 2023 para a escolha das 

bases de dados que serão abertas pelo 

MCTI no referido biênio.

Ainda em 2022, elaborou-se uma estra-

tégia de capacitação para as Unidades de 

Pesquisa, bem como estabeleceu diálogo 

com as equipes técnicas, que resultaram 

na instituição de cinco Planos de Dados 

Abertos, a saber: INPA, CTI Renato Archer, 

IBICT, INPE e CETEM. Esses Planos, em 

razão do Decreto nº 10.332/2020, foram 

aprovados pelo Comitê de Governança 

Digital do MCTI, uma vez que a estrutu-

ra diminuta das UP não permite a cons-

tituição de Comitê segundo as regras do 

Decreto.

A Unidade de Governança de Dados do 

MCTI estabelece procedimentos e diretri-

zes para que as diferentes áreas do MCTI 

lidem e tratem, de forma padronizada, os 

dados e informações corporativas, favo-

recendo uma integração semântica de 

dados.  Para isso, por meio da Portaria 

nº 6.533/2022, foi instituído o Comitê de 

Governança de Dados do MCTI.  

O modelo conceitual da arquitetura digi-

Gráfico	2.5.2.3-2.	Serviços	por	Unidade.	Fonte:	COMOI/CGGI/DGIT/SEXEC
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A Governança de Dados também apoiou 

o Encarregado do MCTI, no que diz res-

peito à Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), na elaboração do Comi-

tê de Privacidade e Proteção de Dados 

Pessoais, instância colegiada de apoio ao 

Encarregado de dados, pela Portaria nº 

6.513/2022.

tal	(Datalake)	foi	definido	conforme	ilustra	

a Figura 2.5.3. e, a partir dele foram de-

senvolvidos artefatos para a utilização da 

respectiva arquitetura no MCTI.

Além disso, houve a implementação do 

Catálogo de Dados do MCTI, que inclui 

conjuntos de dados oriundos dos siste-

mas transacionais em sustentação e ina-

tivos, tendo como objetivo apresentar as 

coleções de dados para os servidores da 

Pasta.

Figura 2.5.3.  Modelo conceitual da arquitetura digital do MCTI. Fonte: MCTI
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03

Resultado 

das Políticas 

e Programas 

em CT&I

O presente capítulo expõe os esforços do 

MCTI e, por consequência, os resultados 

da implementação das políticas de CT&I 

em 2022, representadas pela execução 

de programas e projetos. São frutos da 

atuação de suas Secretarias, Unidades de 

Pesquisa, Organizações Sociais, além do 

desempenho do FNDCT.
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O capítulo está organizado conforme o objetivo e o conteúdo programático dos programas com participação 

do MCTI no PPA 2020-2023 e alinhado aos resultados institucionais do PEI. Revela, também, aspectos de “áre-

as especiais da gestão”, que incluem as ações de enfrentamento à COVID-19, ações de cooperação internacio-

nal, bens sensíveis, biossegurança e experimentação animal. Por fim, o capítulo discorre sobre os indicadores 

que refletem o desempenho institucional do MCTI, segundo monitoramento do PPA.

O Programa 2204 – Brasil na Fronteira do 

Conhecimento prevê o Objetivo 1176 - Oti-

mizar	 a	 capacidade	 científica	 do	 país	 na	

dimensão	dos	desafios	da	realidade	bra-

sileira. Para atingir esse objetivo, deve-se 

levar	em	conta	que	capacidade	científica	

em CT&I depende de vários elementos. 

Em primeiro lugar, é fundamental ter uma 

força	 de	 trabalho	 qualificada,	 composta	

por	profissionais	capacitados.	Em	segun-

do lugar, é preciso infraestrutura adequa-

da, que inclua laboratórios, equipamen-

tos, instalações de teste e instrumentos e 

ambiente propício à realização de P&D. O 

fomento também é crucial, sendo obtido 

por políticas de promoção da CT&I, que 

incentivam investimentos em infraestru-

tura, bolsas de capacitação e possibilitem 

incentivos	fiscais.	Outros	fatores	também	

são determinantes para contribuir na ca-

pacidade	 científica	 e	 da	 infraestrutura	

como o arcabouço legal, o ambiente ins-

titucional, o capital intelectual, a rede de 

colaboração	entre	as	instituições	científi-

cas, empresas e organizações governa-

mentais,	a	gestão	eficaz	dos	recursos	hu-

manos,	 financeiros	 e	 tecnológicos,	 entre	

outros. 

Neste contexto, o MCTI busca ampliar 

e	 fortalecer	 a	 capacidade	 científica	 e	 da	

infraestrutura de pesquisa e desenvol-

3.1
Ampliação e fortalecimento 

da	capacidade	científica	e	

da infraestrutura de P&D do 

país  

Figura	3.1.1-1:	Rede	de	infraestrutura	de	Pesquisa	Científica	Brasieira.	Fonte:	MCTI

vimento do país de forma transversal, 

contando com apoio de parceiros para a 

execução de projetos e ações orientadas 

a formação de pesquisadores, fomento 

da	produção	científica	e	desenvolvimen-

to	da	infraestrutura	científica	e	tecnológi-

ca do país. E, nessa busca, objetiva-se a 

melhoria da qualidade de vida da popu-

lação brasileira, o que se traduz no forta-

lecimento de atividades como segurança 

alimentar e nutricional, saúde, populari-

zação da ciência, desenvolvimento de ci-

dades inteligentes e sustentáveis, adap-

tação a mudanças climáticas, entre outros 

temas, todos, alinhados com a Agenda 

2030 dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável das Nações Unidas.

3.1.1 Infraestrutura de pesquisa

Conforme a Portaria MCTI nº 4.666/2021, 

entende-se por infraestrutura de pesqui-

sa qualquer instalação, física ou virtual, 

capaz de fornecer à comunidade cientí-

fica	 insumos,	 equipamentos	 e	 serviços	

para a realização de atividades de P&D 

e fomentar a inovação. No ano de 2022, 

cabe destacar:

A Plataforma Nacional de Infraestrutura de 

Pesquisa (PNIPE), iniciativa para mapear e 

reunir informações sobre a infraestrutura 

de pesquisa nas ICTs no país, possibilitan-

do	 o	 acesso	 da	 comunidade	 científica	 e	

de empresas às instalações laborato riais 

e aos equipamentos de pesquisa existen-
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tes, promovendo seu uso compartilhado. 

Em 2022, realizou-se sua manutenção e 

desenvolvimento de novas funcionalida-

des, com recursos do FNDCT.

Outra plataforma importante é o Sistema 

de Informação sobre a Biodiversidade 

Brasileira (SiBBr), que reúne e promove 

acesso aos dados e informações de bio-

diversidade, subsidiando políticas pú-

blicas, ações de conservação e de uso 

sustentável. O SiBBr atua como o nó bra-

sileiro	 do	 Global	 Biodiversity	 Information	

Facility	(GBIF)	e	utiliza	a	infraestrutura	Li-

ving Atlas. Para a sua manutenção e am-

pliação, foram investidos R$ 1,5 milhão da 

LOA e R$ 2,5 milhões do FNDCT. 

No âmbito da Rede Brasileira de Cole-

ções	 Biológicas	 Científicas,	 foi	 aprovado	

a lançamento de Chamada Pública, via 

Finep, no valor de R$ 80 milhões, com o 

objetivo	de	financiar	ações	voltadas	para	

expansão e fortalecimento das coleções 

biológicas, capacitação de recursos hu-

manos, aprimoramento da gestão de da-

dos e informações e disponibilização de 

dados abertos para uso na pesquisa, no 

desenvolvimento	científico	e	tecnológico,	

em políticas públicas e na educação.

Na área da saúde, o MCTI, por meio do 

CT-Infra do FNDCT, disponibilizou R$ 50 

milhões em recursos não-reembolsáveis 

para a construção de estrutura predial e 

aquisição de equipamentos, para o início 

das atividades do Centro Nacional de Va-

cinas (CNVacinas), no Parque Tecnológico 

de Belo Horizonte (BH-TEC), com o obje-

tivo de suprir o gargalo de infraestrutura 

e pessoal para a transposição da prova 

de conceito gerada nas Universidades e 

Institutos de Pesquisa nacionais para en-

saios clínicos e a prototipagem de vacinas 

com alto valor agregado. O Centro servirá 

de hub para o desenvolvimento de vaci-

nas, de kits diagnósticos e de fármacos, 

incentivando a pesquisa básica e tecno-

lógica, já que objetiva a transferência de 

tecnologias ali desenvolvidas para em-

presas e instituições que atuem no mer-

cado. 

Outros dois destaques na área são: 1) R$ 

11 milhões, provindos de Emenda Parla-

mentar, para o Programa de Desenvolvi-

mento de Imunizantes UFPR, que preten-

de estruturar uma plataforma tecnológica 

para o desenvolvimento de imunizantes 

aplicada a diversas patologias, por meio 

da construção de um Centro de imuno-

biológicos	com	certificação	de	Boas	Prá-

ticas de Fabricação; 2) Protocolo de In-

tenções entre o MCTI e a Universidade 

Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 

(UNESP) para cooperação técnica-cien-

tifica	 relacionada	 ao	 escalonamento	 de	

medicamentos biológicos, em especial 

de biofármacos e biomoléculas, cons-

tituindo-se a base da criação do Centro 

Nacional de Produção de Biofármacos e 

Biomoléculas, para o escalonamento de 

medicamentos biológicos.

Outro lançamento relevante foi o portal 

da Rede Nacional de Métodos Alterna-

tivos ao Uso de Animais (RENAMA), que 

disponibiliza informações sobre os servi-

ços oferecidos pela Rede, um mapa dos 

laboratórios associados, Procedimentos 

Operacionais Padrão, dentre outras infor-

mações relacionadas. 

Também são notáveis os esforços da Pla-

taforma Regional de Métodos Alternativos 

ao Uso de Animais de Experimentação – 

PReMASUL, que tem como objetivo inse-

rir o tema “métodos alternativos ao uso de 

animais” no Mercosul, promovendo a cria-

ção de uma infraestrutura laboratorial e 

de recursos humanos especializados ca-

pazes de implantar métodos alternativos 

ao uso de animais em seus respectivos 

países. Em 2022, foram oferecidos dois 

cursos à distância e um curso presencial, 

financiados	com	apoio	conjunto	dos	paí-

ses associados.

Na área ambiental, destaca-se o projeto 

Sistema Amazônico de Laboratórios Saté-

lites (SALAS), instituído pela Portaria MCTI 

nº 4.046/2020, que visa prover infraes-

truturas	de	apoio	à	pesquisa	científica	no	

território amazônico, servindo como pon-

to de apoio para os pesquisadores. Foram 

investidos R$ 2,74 milhões, provenientes 

da LOA, e R$ 80 milhões, do FNDCT, para 

a	 implantação	 de	 33	 bases	 flutuantes	 e	

14 terrestres, além da Chamada Pública 

CNPq/MCTI Nº 55/2022 para apoiar pro-

jetos de pesquisa nas áreas de ciências 

humanas, biológicas e da saúde. 

Na área climática, em colaboração com 

a Rede Clima, foram estabelecidas as 

condições para a criação de um Centro 

de Síntese em Mudanças Ambientais e 

Climáticas	para	analisar	dados	científicos	

multidisciplinares. A previsão é de investi-

mento de cerca de R$ 10 milhões ao lon-

go de cinco anos, a partir de 2022, para a 

instalação desse centro.

Outro destaque é a plataforma Adapta-

Brasil MCTI, que pretende consolidar, in-

tegrar e disponibilizar informações para 

análise dos riscos e impactos das mudan-

ças climáticas, observados e projetados 

Figura 3.1.1-2: Plataforma Adapta Brasil
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Infraestrutura(s)  de Pesquisa PRINCIPAIS RESULTADOS 2022

Fonte de Luz Sincrotron de 4ª geração - SIRIUS. Os destaques de 
infraestrutura são: a instalação das cabanas e utilidades das linhas 
SABIA e PAINEIRA; a instalação dos componentes ópticos da linha 
MOGNO; o comissionamento da estação XPS na linha IPE; a aquisi-
ção dos onduladores para as linhas EMA e PAINEIRA; a finalização 
das cabanas e utilidades para a linha CEDRO; a instalação do túnel 
onde se movimenta o detector da estação experimental da linha 
SAPUCAIA; a 1ª chamada regular para submissão de propostas de 
pesquisa para o uso do Sirius; a instalação dos componentes das 
linhas CEDRO, MOGNO, SABIÁ e PAINEIRA praticamente concluídas; 
seis linhas em operação para usuários; as quatro novas linhas que 
receberam o 1º feixe de luz síncrotron. 

Expansão das Instalações Física e Laboratorial do LNNano. Em 
2022, entre os avanços dos investimentos em equipamentos de 
laboratório destacam-se as seguintes instalações/comissionamen-
to: sistema de Ablação a laser, equipamento XPS-ARPES, sistema de 
cromatografia, equipamentos laboratoriais para Microscopia Optica, 
Nanobio, Ambiental, upgrade do amplificador AFM, microscópio 
Duplo Feixe, instrumentação de caracterização elétrica 4200A-SCS. 
Encontram-se em andamento as aquisições: sistema de litogra-
fia/prototipagem rápida ML3; consumíveis para o PPMS; Moinho 
para Biomassa; Microbalança de quartzo; Dewar e Tanque de Nitro-
gênio Líquido; e expansão do HPC, moinho de cisalhamento, poten-
ciostato Galvanostato, centrifuga Refrigerada Aquecida e acessórios 
para o sistema PPMS.

O IMPA conta com dois laboratórios dedicados às aplicações da 
Matemática e suas interações com o setor produtivo e as ciências 
experimentais: FLUID – Laboratório de Dinâmica dos Fluidos (volta-
do para as aplicações da matemática na indústria do petróleo, no 
estudo da dinâmica de ondas marinhas, e na modelagem de 
fenômenos turbulentos) e o VISGRAF – Visão e computação gráfica 
(dedicado ao estudo da visão computacional e da computação 
gráfica, com aplicações multimídia de vanguarda).

Em junho de 2022, o Laboratório Visgraf e o Centro Pi promoveram 
uma série de três seminários abertos ao público sobre metaverso. 
Também merece destaque o programa “Space XR – Um Locus de 
Experimentação para Realidade Expandida em Espaços Midiáticos 
Compartilhados”, que busca difundir o uso de tecnologias de 
realidade expandida com aplicações em três linhas de pesquisa, 
realizado com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
do Rio de Janeiro (Faperj).

Figura 3.1.1- 3. Principais Resultados de Infraestrutura de Pesquisa do MCTI. Fonte: MCTI
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Infraestrutura(s)  de Pesquisa PRINCIPAIS RESULTADOS 2022

- Ampliação de banda agregada: nacional 2,76 Tb/s; internacional 600 
Gb/s;
- Ativação de 14 novos circuitos da 7ª Geração da rede Ipê: oito de 100 
Gb/s; um de 40 Gb/s e cinco de 10 Gb/s; e 100 Gb/s RS-SP via RedClara;
- Conclusão do lançamento da Infovia 00 do Programa Norte Conectado, 
com MCom, com 770 km de cabos em fibra óptica no leito do Rio Amazo-
nas, integrando Macapá, Almeirim, Monte Alegre, Alenquer e Santarém, 
com operação feita por consórcio de operador neutro licitado para 
sustentação privada por 15 anos;
- Implantação de redes metropolitanas em 14 cidades do interior do 
Nordeste; ações do Programa Nordeste Conectado, com MCom, e Sul;
- Inauguração das redes metropolitanas de Mossoró e Serra Talhada e 
Vitória de Santo Antão, do Programa Nordeste Conectado;
- Ativação de circuitos nas infovias estaduais de PE, RN e SC, e prepara-
ção para início de implantação da infovia MT;
- Inauguração do trecho do Bella-T (Porto Alegre-Buenos Aires-Santiago), 
finalização exitosa do projeto Bella e lançamento de sua extensão 
(BELLA2) para América Central e Caribe.
- Inauguração da conexão de 447 escolas urbanas em seis cidades do 
interior do NE e fornecimento de rede Wi-Fi para atividades pedagógicas 
(projeto piloto Educação Conectada, com o MEC);
- Entrega de pontos de acesso à internet sem fio (Wi-Fi) em praças 
públicas de Caicó, Campina Grande, Caruaru, Juazeiro, Paulo Afonso, 
Petrolina e Vitória do Santo Antão, do Programa Nordeste Conectado;
- Ampliação do eduroam para mais de 3,5 mil locais para acesso Wi-Fi, 
inclusive em ambientes públicos como aeroportos, praças e cafeterias, 
além de escolas e das 178 instituições de ensino e pesquisa.

- Aprovação da Fase 3 do Projeto Providence - "Dos Andes ao Mar". Finan-
ciado pela Fundação MOORE, em parceria com a Universidade Politécni-
ca da Cataluña, o projeto, com início em janeiro de 2023, irá implementar 
um sistema avançando de monitoramento da biodiversidade. Serão 
instalados 60 sensores e 120 gravadores de som em quatro países 
Amazônicos (Brasil, Bolívia, Colômbia e Peru). No Brasil, os sensores 
serão colocados em cinco estados da Amazônia Legal dentro de 15 áreas 
protegidas, cobrindo mais de 20 milhões de hectares. O Investimento é 
de U$2,000,000.00. Os módulos em campo serão instalados a partir de 
outubro de 2023.
- Consultoria para avaliação dos Laboratórios de Qualidade da Água e 
Meio Ambiente (LAQUA) e do Laboratório de Microbiologia, como parte 
dos estudos para a Acreditação ISO 17025. Esta ação faz parte do plano 
de implementação da prestação de serviços de análise laboratorial de 
amostras de água e alimentos, sendo futuramente o único laboratório de 
serviços à sociedade da região. O projeto está em desenvolvimento, com 
previsão de conclusão em 2023, e tem como objetivo a formação de 
uma rede cooperativa para estudos e projetos voltados às questões 
hídricas da Amazônia.

Quadro 3.1.1 - Resultados das Organizações Sociais. Fonte: MCTI

no território nacional, subsidiando ações 

de adaptação às mudanças climáticas. 

Em 2022, foi realizado o lançamento do 

módulo de Informações sobre adaptação 

às Mudanças Climáticas para o Setor Por-

tuário.

O MCTI também trabalhou em 2022 para 

a criação de uma Organização Social (OS), 

o Instituto Nacional de Pesquisas Oceâ-

nicas, para pesquisas oceânicas, visan-

do preencher a lacuna de conhecimen-

to sobre o oceano e seus efeitos sobre a 

sociedade, otimizando recursos e coor-

denando esforços, além de incentivar a 

geração de tecnologias que promovam o 

desenvolvimento sustentável do setor.

Nas Unidades de Pesquisa, existe uma 

ampla	e	diversificada	infraestrutura	labo-

ratorial que permite a realização de proje-

tos de PD&I na fronteira do conhecimen-

to nas mais variadas áreas. A partir desse 

parque são prestados serviços técnicos 

e tecnológicos fundamentais às cadeias 

produtivas	 nacionais,	 tais	 como	 certifica-

ções, ensaios, calibrações, consultorias. 

Neste âmbito, o MCTI aprovou, por meio 

da Carta-Convite MCTI/FINEP/FNDCT/

CT-INFRA 01/2021, R$ 47,5 milhões para 

o fortalecimento e atualização da infra-

estrutura	 das	 UP.	 O	 infográfico	 da	 Figura	

3.1.1-3 apresenta os principais resultados 

alcançados no exercício de 2022.

No mesmo sentido, importantes avanços 

foram alcançados a partir das OS supervi-

sionadas pelo MCTI (Quadro 3.1.1-1).

3.1.2 Fomento à pesquisa 

O fomento à P&D envolve ações de estí-

mulo	à	pesquisa	científica	e	tecnológica,	

por meio do aporte de recursos a pro-

jetos selecionados. Os projetos de P&D 

são predominantemente fomentados por 

meio de chamadas públicas, que estabe-

lecem as diretrizes do apoio, assim como 

os critérios para a seleção das propostas 

de	 maior	 relevância	 e	 de	 mérito	 científi-

co e em áreas estratégicas e prioritárias 

(Portaria MCTI nº 5.109/2021), por meio 

da descentralização direta às ICT ou por 

chamadas públicas, implementadas pe-

las agências de fomento (CNPq e Finep).

No campo da saúde, cabe destacar:

- apoio ao enfrentamento da resistên-

cia antimicrobiana, por meio da Chama-

da CNPq/MCTI/CT-Saúde Nº 52/2022, 

com R$ 37 milhões de recursos não-re-

embolsáveis do CT-Saúde FNDCT, para 

projetos de pesquisa destinados ao avan-

ço do conhecimento na área e subsídio 

para seu enfrentamento no âmbito do 

sistema de saúde brasileiro; 

- lançamento da Seleção Pública MCTI/

FINEP/FNDCT, para apoio a PD&I no 

diagnóstico, tratamento e reabilitação de 
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pessoas com doenças raras (DR), com 

previsão de R$ 35 milhões de recursos 

financeiros	não	reembolsáveis;	

- combate à malária, com investimento 

de cerca de R$ 5,5 milhões de recursos 

não reembolsáveis do CT-Saúde para 

o desenvolvimento de uma formulação 

vacinal	 mais	 eficiente,	 baseada	 em	 uma	

proteína híbrida;

- aporte de R$ 6.377.250,00 de recursos 

não reembolsáveis do CT-Saúde, para o 

desenvolvimento de vacina vetorial e de 

mRNA contra a dengue;

- ações para o enfrentamento do vírus 

Monkeypox,	 conhecido	 como	 “varíola	

dos macacos”. A Rede Vírus MCTI insti-

tuiu a câmara técnica temporária “Câma-

raPox MCTI”, que aprovou o apoio de R$ 

2.876.141,90, via encomenda, ao projeto 

“Aspectos	científicos	do	surto	de	Monke-

ypox	 vírus	 (varíola	 símia)	 no	 Brasil”.	 Tam-

bém foi estabelecido protocolo de inten-

ções entre UFMG, FIOCRUZ e MCTI para 

a	 cooperação	 técnico-científica	 e	 a	 inte-

gração das ações para o enfrentamento 

do vírus e de outras viroses que, porven-

tura venham a ser autorizadas. Ademais, 

foi	 firmado	 Acordo	 de	 Transferência	 de	

Figura	3.1.2-1.	Projetos	de	Vacinas	financiados	pelo	MCTI.	Fonte:	MCTI

Material Clínico (CMTA - Clinical Material 

Transfer Agreement) com o Instituto Na-

cional de Saúde (National Institutes of He-

alth - NHI), agência de pesquisa médica 

dos EUA, através do qual foram doadas 

duas alíquotas-semente do Vírus Vaccínia 

Ankara	Modificado	(MVA).	Numa	parceria	

entre o CT Vacinas e a Fiocruz, por meio 

do Bio-Manguinhos, estas sementes va-

cinais serão utilizadas para a produção 

de lotes de vacina a serem empregados 

para a realização de testes pré-clínicos e 

clínicos no Brasil, além de servirem como 

ponto de partida para o desenvolvimento 

nacional do Insumo Farmacêutico Ativo 

(IFA), matéria-prima para a produção va-

cinas, contra a varíola símia.

Na área da agropecuária, com recursos do 

FNDCT, foram lançadas duas chamadas 

públicas: (i) a Chamada CNPq/MCTI/CT-

-AGRO Nº 32/2022 - Apoio a projetos de 

PD&I para a área de bioinsumos, nutrição 

de plantas e defensivos agrícolas susten-

táveis: voltada para ICTs; e, (ii) a Seleção 

Pública MCTI/FINEP/FNDCT Subvenção 

Econômica à Inovação – 09/2022 - Apoio 

a projetos de PD&I de Defensivos agríco-

las sustentáveis, bioinsumos e fertilizan-

tes: voltada para empresas. Cada uma 

delas contou com R$ 36 milhões, sendo 

a previsão de contratação para 2023.

Além das chamadas públicas, em 2022 

foram implantadas três redes: 1) Rede 

FertBrasil - Governança e Soluções Tec-

nológicas	 para	 o	 aumento	 da	 eficiência	

agronômica dos fertilizantes, da oferta e 

diversificação	 de	 matéria	 prima	 de	 nu-

trientes, de novos processos de trans-

formação mineral e sustentabilidade 

ambiental. Teve projeto apoiado com re-

cursos do CT-AGRO no valor de R$ 12 mi-

lhões; 2) Pronasolos - Rede para o avan-

ço	 científico	 e	 tecnológico	 aplicado	 às	

múltiplas funcionalidades do solo para o 

desenvolvimento agroambiental do Bra-

sil. Teve projeto apoiado com recursos 

do CT-AGRO no valor de R$ 11 milhões; 3) 

Comitê de Especialistas Rede SoloFértil 

Brasil – MCTI: fórum de assessoramento 

científico-tecnológico,	de	caráter	consul-

tivo, que terá papel fundamental na de-

finição	 de	 estratégias	 de	 apoio	 a	 institui-

ção de políticas públicas de CT&I para as 

áreas de ciências do solo, fertilizantes e 

nutrição de plantas.

No âmbito e biotecnologia, destacam-se 

as seguintes Chamadas: (i) CNPq/MCTI/

CT-BIOTEC Nº 31/2022 - Apoio a projetos 

de PD&I voltados à Biotecnologia e aplica-

dos aos temas atuais de saúde humana, 

agropecuária, meio ambiente e indústria 

- no valor de R$ 31 milhões, provenientes 

do FNDCT; (ii) CNPq/MCTI/CT-BIOTEC 

Nº 30/2022 - Apoio a projetos de PD&I 

que visem o desenvolvimento e aplica-

ção de novas tecnologias e ferramentas 

de bioinformática em biotecnologia: no 



83Prestação de Contas Ordinária Anual Resultado das Políticas e Programas em CT&I82

valor de R$ 15 milhões, provenientes do 

FNDCT; e (iii) a Seleção Pública MCTI/

FINEP/FNDCT Subvenção Econômica à 

Inovação – 11/2022 Biotecnologia aplica-

da aos temas saúde humana, agropecuá-

ria, meio ambiente e indústria: no valor de 

R$ 50 milhões, provenientes do FNDCT. 

Na área de Ciências Humanas e Sociais, 

houve o apoio ao fomento do desenvol-

vimento	 científico	 e	 tecnológico	 na	 bus-

ca de soluções para os problemas locais, 

valorização de saberes tradicionais em 

diálogo com os saberes acadêmicos com 

proposta de mapeamento de tecnologias 

sociais na Amazônia, contribuição para a 

formação	 científica	 na	 área	 de	 ciências	

humanas e sociais, continuidade das es-

tratégias para promoção da ciência na 

escola, e construção de parcerias para 

atuação em problemas do país como a 

Rede COVID-19 Humanidades e de apoio 

a novas tecnologias sociais como o coo-

perativismo de plataforma. Nesse contex-

to, destaca-se a Chamada CNPq/MCTI/

FNDCT nº 40/2022 – Pró-Humanidades 

–	Programa	de	Desenvolvimento	Científi-

co e Tecnológico em Humanidades, cujo 

investimento foi de R$ 50 milhões, oriun-

dos do FNDCT, para o apoio a projetos 

de pesquisa que visem contribuir para o 

desenvolvimento e inovação nas grandes 

áreas de Ciências Humanas, Ciências So-

ciais Aplicadas e Linguística, Letras e Ar-

tes.

Figura 3.1.2-2. Cadeias Produtivas de Bioeconomia. Fonte: MCTI

Figura 3.1.2-3. Projeto Especial: Bebendo Água do ar. Fonte: 

MCTI

No âmbito do desenvolvimento susten-

tável, merece destaque o Projeto Centro 

Vocacional Tecnológico das Agrobiodi-

versidades do Bailique-Rio Grande, cujo 

objetivo é contribuir para a inclusão so-

cial e o desenvolvimento sustentável das 

comunidades do Bailique (AP) e do Rio 

Grande (RS), fortalecendo as cadeias pro-

dutivas locais. Em 2022, foi concluída a 

construção	 do	 laboratório-escola	 flutu-

ante Rubão, parte do projeto no Bailique.

Outras iniciativas nos campos da segu-

rança alimentar, gestão pública, educa-

ção	 científica	 e	 popularização	 da	 ciência	

e fomento a saberes tradicionais, em par-

ceria com Unesp, Unifesp, ITP-SE e Ufal 

estão em andamento. Algumas delas fo-

ram celebradas em 2022 e alcançam um 

total de quase R$ 2,5 milhões.

Na área da bioeconomia, é oportuno 

mencionar o Programa “Cadeias Produti-

vas da Bioeconomia MCTI”, voltado para o 

fomento da PD&I para a promoção, agre-

gação e retenção de valor em cadeias 

produtivas da biodiversidade brasileira, 

considerando a sua sustentabilidade e a 

melhoria da qualidade de vida das popu-

lações que dela dependem. Em 2022, o 

Programa publicou duas Chamadas Pú-

blicas pela Finep, com recursos do FN-

DCT, para a contratação de projetos. A 

primeira delas, voltada ao fomento de 

ICT, foi aportado R$ 28 milhões. Já a se-

gunda, focada na subvenção econômi-

ca de empresas, recebeu R$ 12 milhões.

Destaca-se, também, a iniciativa “Polini-

zadores e Polinização MCTI”, voltada ao 

fomento de projetos de PD&I que auxi-

liem tanto no preenchimento de lacunas 

de conhecimento quanto no desenvolvi-

mento de produtos, serviços e insumos 

produzidos a partir e para as atividades 

apícolas e melíponas (abelhas sem fer-

rão) no país, focando no uso sustentável 

e racional da biodiversidade de poliniza-

dores brasileiros. Em 2022, foram contra-

tados dez projetos de pesquisa por meio 

da Chamada Pública MCTI/CNPq/Asso-

ciação A.B.E.L.H.A. nº 27/2021, um inves-

timento aproximado de R$ 2,2 milhões, 

sendo R$ 1,0 milhão de recursos públicos 

(orçamento MCTI) e R$ 1,2 milhões de re-

cursos privados.

“Alimentos do Futuro MCTI” é um projeto 

voltado ao desenvolvimento e fortaleci-

mento de sistemas alimentares contem-

porâneos considerando sua sustentabi-

lidade e circularidade, contribuindo para 
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o aproveitamento das vantagens com-

parativas e competitivas, bem como na 

superação	dos	desafios	nacionais,	em	es-

pecial aqueles ligados à sustentabilidade 

dos sistemas produtivos e à segurança 

alimentar e nutricional (SAN). Em 2022, 

foi lançada a Chamada Pública MCTI/

Finep/FNDCT/CT-Agro: PD&I Focada nos 

Sistemas Alimentares Contemporâneos, 

Novos Ingredientes, Proteínas Alternati-

vas e Novas Tecnologias de Alimentos, 

que teve R$ 10 milhões investidos até o 

momento, e objetiva o apoio a projetos 

para formação de rede de instituições 

especialistas em Sistemas Alimentares 

Contemporâneos, para o fomento ao 

empreendedorismo de base tecnológica 

em temas relacionados aos Sistemas Ali-

mentares Contemporâneos, para novos 

ingredientes, proteínas alternativas e tec-

nologia	 de	 alimentos	 e,	 por	 fim,	 àqueles	

relacionados	 aos	 desafios	 tecnológicos	

apresentados pelo setor de proteínas al-

ternativas.

Por sua vez, o Projeto Especial “Água At-

mosférica MCTI: Bebendo Água do Ar” 

merece atenção, pois busca avaliar os im-

pactos do fornecimento de água de qua-

lidade obtido pela tecnologia de conden-

sação de umidade atmosférica na saúde 

humana em comunidades escolares do 

semiárido brasileiro. Em 2022, foi inaugu-

rada a unidade demonstrativa de Santana 

do Ipanema (AL).

No campo da biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos, o MCTI compreende 

que novos olhares sobre a relação entre 

a biodiversidade e serviços ecossistêmi-

cos dos seis diferentes biomas do país 

são vitais para um futuro melhor, tanto 

do ponto de vista do bem-estar social 

como também econômico e até climáti-

co. Diante desse cenário e considerando 

a ENCTI e o Plano de Ação estabelecido, 

o MCTI tem auxiliado na formulação de 

políticas	 e	 definição	 de	 estratégias	 para	

a implementação de programas, ações e 

atividades, com vistas ao desenvolvimen-

to	 científico,	 tecnológico	 e	 inovação	 nas	

áreas de Biodiversidade e Ecossistemas. 

Cabe ressaltar que as iniciativas apoiadas 

se relacionam e contribuem para o al-

cance dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS).

Entre os destaques da área está a Ini-

ciativa Regenera Brasil, instituída com o 

objetivo de contribuir com a PD&I para 

a geração de diretrizes que promovam 

a recuperação efetiva dos ecossistemas 

nativos	 brasileiros,	 incluindo	 a	 definição	

de metodologias de recuperação para 

cada tipo de degradação, o monitora-

mento das áreas e a priorização de áreas 

com melhor relação custo-efetividade. 

Os três projetos-piloto contam com um 

investimento da ordem de R$ 1,05 milhão 

e envolve 120 parcelas amostrais. Estão 

sendo apoiados, ainda, com recursos do 

FNDCT, no valor de R$ 21 milhões, pro-

jetos de PD&I em recuperação de áreas 

degradadas por pressão antrópica e sem 

aptidão para atividades produtivas sus-

tentáveis em todos os biomas.

Já o Projeto Biomas BR - Cerrado visa 

produzir e manter as séries históricas de 

dados fundamentais sobre o uso e cober-

tura da terra no bioma Cerrado, voltadas 

para	o	monitoramento,	fiscalização,	gera-

ção de produtos e serviços necessários 

para o desenvolvimento sustentável do 

país. Dentre outros aspectos, o projeto 

deve ampliar e avançar os sistemas de 

monitoramento, por meio da incorpora-

ção de novos algoritmos baseados em 

Inteligência	Artificial	(IA)	e	aprendizado	de	

máquina. Para tanto, foram investidos R$ 

15 milhões do FNDCT.

Também se destaca o Programa de Gran-

de Escala da Biosfera-Atmosfera na Ama-

zônia (LBA), o qual mobiliza uma rede de 

instituições que estudam as mudanças 

climáticas	e	ambientais	a	fim	de	favorecer	

um processo de desenvolvimento sus-

tentável na Amazônia. Esse programa já 

contribuiu para a formação de 815 mes-

tres e doutores brasileiros, com a realiza-

ção de mais de 150 pesquisas em ciên-

cia de ponta em parcerias com cerca de 

280 instituições nacionais e estrangeiras, 

realizadas por 1.400 cientistas brasileiros 

e outros 900 pesquisadores de países 

amazônicos, de oito nações europeias e 

de instituições americanas. Para a realiza-

ção	da	gestão	integrada	do	LBA,	a	fim	de	

fortalecer a atuação do Programa, foram 

disponibilizados R$ 200 mil da LOA.

3.1.3 Fomento à capacitação, qualifica-

ção e fixação de pesquisadores

As	 ações	 de	 capacitação,	 qualificação	 e	

fixação	 de	 pesquisadores	 são	 promovi-

das principalmente no âmbito do Pro-

grama PPA 2204, por meio da concessão 

de bolsas de pesquisa desde a iniciação 

científica	 até	 a	 formação	 e	 consolidação	

de pesquisadores, com capacidade para 

promover	 o	 desenvolvimento	 científico	

nacional.

As bolsas de pesquisa são associadas a 

projetos que promovem o desenvolvi-

mento	científico,	possibilitando	a	inserção	

dos bolsistas em instituições de relevân-

cia nacional e internacional, e contribuin-

do para o avanço do conhecimento em 

todas as áreas. A implementação dessas 

bolsas é feita através da ação orçamen-

tária 00LV, pelo CNPq, que apresenta 

seus resultados em relatório próprio, por 

ser	 UPC	 distinta	 do	 MCTI.	 O	 Gráfico	 3.1.3	

mostra a evolução do número de bene-

ficiários	 atendidos	 com	 bolsas	 científicas	

do CNPq nos últimos anos.
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Gráfico	3.1.3.	Execução	da	Ação	00LV	pelo	CNPq.	Fonte:	CNPq

Além disso, o MCTI atuou em duas fren-

tes - no apoio à formação técnica voltada 

para o mercado de trabalho através de 

programas realizados em parceria com 

estados e municípios; e no apoio à forma-

ção estratégica de pesquisadores, con-

forme demandas do SNCTI. Por exemplo, 

na área de biotecnologia, no âmbito do 

Centro Latino-Americano de Biotecnolo-

gia (CABBIO), foi lançada em 2022 a Cha-

mada CNPq/MCTI Nº 38/2022 - Apoio a 

cursos de curta duração em biotecnolo-

gia no âmbito do CABBIO.

`Na área de biocontenção, foi implemen-

tada a Chamada Pública “CNPq/MC-

TI-FNDCT CT-Transversal Nº 29/2022 

- Capacitação estratégica de recursos 

humanos para atuação em ambientes 

de alto nível de contenção biológica”, no 

valor total de R$ 30,48 milhões, com re-

cursos do Fundo setorial Transversal do 

FNDCT, para prestar apoio a projetos de 

cursos de capacitação e bolsas de pes-

quisa destinados à pesquisadores para 

atuação em ambientes de alto nível de 

contenção biológica.

O MCTI também investiu na formação de 

Redes de Especialistas: 1) Comitê de Es-

pecialistas Rede Física (Portaria MCTI nº 

5.752/22); 2) Rede de Especialistas em 

Infraestrutura de Biossegurança e Bio-

proteção (SISNIPE-BIO) (Portaria MCTI nº 

6.212/22); 3) Rede de Biotérios (REBIOTE-

RIO) (Portaria MCTI nº 6.374/22).
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As políticas de promoção da educação 

científica	e	tecnológica	e	de	divulgação	e	

popularização da ciência são fundamen-

tais para a sociedade, considerando que 

elas contribuem para ampliar o dialógo 

entre C&T e Sociedade. Investimentos na 

área representam desde o fortalecimento 

na economia, uma vez que a capacitação 

produz efeitos na produção de produtos, 

serviços, empregabilidade e competiti-

tividade, até o desenvolvimento de ha-

bilidades como pensamento crítico, que 

repecurte na democracia, sem mencio-

nar o benefício na educação de crianças 

e jovens no estímulo da criatividade e na 

preparação	para	a	vida	profissional.	

No MCTI, a execução dessa política está 

alicerçada em quatro pilares estratégicos: 

o desenvolvimento de programas, o de 

projetos, o de ações em popularização da 

ciência,	gestão	e	infraestrutura	científica	e	

o de pedagogia educacional, todos cons-

tituintes dos eixos estruturantes voltados 

ao fomento da popularização da ciência, 

tecnologia	e	educação	científica,	tanto	na	

educação básica formal quanto na não-

-formal no país. Seus efeitos são sentidos 

pela ampla participação e envolvimento 

das instituições educacionais e da popu-

3.2
Promoção da educação 

científica	e	tecnológica	e	

divulgação e popularização 

da ciência

Tabela	3.2.	Promoção	da	educação	científica	e	popularização	

da Ciência (2022). Fonte: MCTI Gráfico	3.2.1.	Recursos	Federais	por	instrumento	em	execução	no	país.	Fonte:	MCTI

lação brasileira (crianças, jovens, adultos, 

professores, gestores, cidadãos da co-

munidade, escolas etc.), além de ICTs, 

UPs, governos, órgãos públicos, entida-

des privadas, associação, entre outros. A 

tabela 3.2 apresenta os instrumentos de 

execução.

3.2.1 Educação científica e tecnológica

Nesta área, foram assinados em 2022 

quatro convênios, 12 termos de execução 

descentralizada e três termos de fomen-

to, totalizando R$ 11.892.252,46, execu-

tados em parceria com ICTs, prefeituras, 

secretarias	 e	 entidades	 sem	 fins	 lucra-

tivos. Também foram apresentados cin-

co programas nacionais para aprovação 

com recursos do FNDCT, com execução 

pelas agências executoras CNPq e FINEP, 

totalizando R$ 101.300.000,00. Ainda, fo-

ram assinados dois protocolos de inten-

ções, um com a FIRJAN/RJ e outro com 

a FACENS/SP, sem repasse de recursos 

financeiros.

Em síntese, foram 26 iniciativas no país, 

sendo que 21 encontram-se em exe-

cução. O valor total das iniciativas re-

sultou	 no	 montante	 financeiro	 de	 R$	

113.192.252,46, distribuído da seguin-

te forma: R$ 101.300.000,00 de fonte 

do FNDCT/FINEP; R$ 3.480.880,00 de 

fonte de Emendas Parlamentares; e R$ 

8.564.372,46 de fonte interna do Próprio 

Órgão/LOA. 

Quanto	 à	 distribuição	 geográfica,	 foram	

desenvolvidas uma iniciativa na região 
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Nordeste (AL), seis na região Centro-O-

este (DF, MS), sete na região Sudeste (RJ, 

SP) e sete na região Sul (RS,PR,SC), além 

de cinco programas a serem desenvolvi-

dos nacionalmente.

Além de chamamentos e outros apoios 

a projetos, o MCTI gerencia o Programa 

Ciência na Escola (PCE), que visa aprimo-

rar a qualidade do ensino de ciências nas 

escolas públicas de ensino fundamental 

e médio brasileiras, alinhando-se à Agen-

da 2030 das Nações Unidas, em especial 

ao Objetivo de Desenvolvimento Susten-

tável Educação de Qualidade (ODS 4), 

que consiste em assegurar a educação 

inclusiva e equitativa e de qualidade, e 

promover oportunidades de aprendiza-

gem ao longo da vida para todas e todos. 

Em seu âmbito, foi realizado o acompa-

nhamento da Chamada MCTIC/CNPq Nº 

05/2019 – Programa Ciência na Escola, 

Ensino de Ciências na Educação Básica, 

que recebeu R$ 3,5 milhões e resultou no 

apoio de mais de 100 projetos, incluindo 

mestres, doutores, pós doutores, e estu-

dantes de doutorado, mestrado, gradua-

ção, ensino fundamental e médio. Os pro-

dutos desenvolvidos foram aplicativos, 

jogos, kits de ciências, podcasts, vídeos, 

além de artigos, instrumentos de pes-

quisa, livros didáticos, manuais, materiais 

para curso de formação, publicações, se-

quência didática, entre outros. O número 

de	 escolas	 beneficiadas	 chegou	 a	 mais	

de 20 mil, sendo que a maior parte das 

escolas	 beneficiadas	 foram	 as	 estaduais	

(71%), seguida pelas municipais (29%).

3.2.2 Divulgação e popularização da ci-

ência

Em 2022, a área de Popularização da Ci-

ência recuperou investimentos que há 

mais de cinco anos estavam estagnados. 

A Ação 6702 - Apoio a Projetos e Even-

tos de Educação, Divulgação e Popula-

rização da Pesquisa e Desenvolvimento 

sofreu grandes perdas com o desinves-

timento no decorrer de anos anteriores, 

conforme aponta a Tabela 3.2.2-1.

Entretanto, foi a liberação de recursos do 

FNDCT que possibilitou maior execução 

Esses	recursos	adicionais	beneficiaram	o	

apoio a Museus e Centros de C&T, onde 

sequer havia previsão orçamentária su-

ficiente	 para	 o	 lançamento	 de	 Chamada	

Pública. Neste sentido, o maior desta-

que de 2022 foi a ampliação da oferta 

de chamadas públicas de Popularização 

da Ciência, com recursos do FNDCT, em 

comparação com anos anteriores. Como 

exemplo, são mencionadas: a Chamada 

CNPq/MCTI/FNDCT Nº 39/2022 - Pro-

grama de Apoio a Museus e Centros de 

Ciência e Tecnologia e a Espaços Cientí-

fico-Culturais	 –	 R$	 55	 milhões;	 e	 a	 Cha-

mada Pública MCTI/FINEP/FNDCT/CT-

-VERDE AMARELO - Programa Praças da 

Ciência em Museus e Centros de Ciência 

e	Tecnologia	e	Espaços	Científicos	Cultu-

rais – 01/2022 - R$ 20 milhões.

A área possui carteira de projetos que 

vai	 desde	 aqueles	 estratégicos,	 defini-

dos pela gestão do MCTI, até a execução 

de emendas parlamentares impositivas. 

de	 projetos,	 consoante	 com	 o	 Gráfico	

3.2.2.

Tabela 3.2.2.1. Investimento na Ação 6702 (LOA). Fonte: 

LOA/2022
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Gráfico	3.2.2.	Investimentos	Federais	em	Editais	de	Popularização	da	C&T	no	país.	Fonte:	MCTI
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Existe um montante de R$ 141.086.756,43 

em projetos ativos para acompanhamen-

to/fiscalização	de	sua	execução,	confor-

me Tabela 3.2.2-2 a seguir:

Tabela 3.2.2-2 Carteira de Projetos em Divulgação e Popularização da Ciência. Fonte: MCTI.

A capacidade inovativa e de empreende-

dorismo de base tecnológica depende 

de uma série de fatores como a infraes-

trutura de tecnologia, capital humano, 

acesso	ao	financiamento,	ambiente	regu-

latório favorável, cultura empreendedora, 

investimento em P&D, entre outros. Para 

alcançar o Objetivo Estratégico 3 do PEI, 

qual seja Estimular a inovação e o em-

preendedorismo de base tecnológica no 

país, o MCTI desenvolve ações, projetos e 

elabora programas que tenham impacto 

no desenvolvimento econômico e social 

da nação por meio de seus resultados.

O principal instrumento de estímulo a ati-

vidades de PD&I nas empresas brasileiras 

é a Lei do Bem, Lei nº 11.196/2005, pois 

abrange todos os setores da economia e 

regiões do país, sendo fundamental para 

sustentar o desenvolvimento da capa-

cidade técnico-produtiva e aumentar o 

valor agregado da produção de bens e 

serviços. A Lei apresenta, ano após ano, 

evolução de recursos em atividades de 

PD&I. Somente no ano-base de 2021, be-

neficiou	 3.012	 empresas	 que	 investiram	

cerca de R$ 27 bilhões em mais de 13 mil 

projetos, representando um crescimento 

de mais de 17% em relação ao número 

de	empresas	beneficiadas	de	2020	e	um	

aumento de investimentos em PD&I em 

mais de 50%.

Como	demonstração	da	eficiência,	para	o	

ano-base 2021, foram investidos em PD&I 

R$	27,19	bilhões,	para	uma	renúncia	fiscal	

de R$ 5,86 bilhões. 

Como demanda de destaque apresen-

tada pelas empresas, quanto ao usufru-

to da Lei do Bem, está o alcance àquelas 

em	situação	de	prejuízo	fiscal.	Empresas	

nesta situação não utilizam os incentivos 

fiscais,	 gerando	 mobilização	 das	 entida-

des de classes na busca de alterações 

legislativas no Congresso Nacional. O 

Projeto de Lei nº 4944/2020, atualmen-

3.3
Estímulo à inovação e em-

preendedorismo de base 

tecnológica no país 
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te em tramitação na Câmara dos Depu-

tados, compreende aperfeiçoamentos da 

Lei, abrangendo, entre outros, a inclusão 

de	empresas	em	prejuízo	fiscal.

Como	demonstração	da	eficiência,	para	o	

ano-base 2021, foram investidos em PD&I 

R$	27,19	bilhões,	para	uma	renúncia	fiscal	

de R$ 5,86 bilhões.

Como demanda de destaque apresen-

tada pelas empresas, quanto ao usufru-

to da Lei do Bem, está o alcance àquelas 

em	situação	de	prejuízo	fiscal.	Empresas	

nesta situação não utilizam os incentivos 

fiscais,	 gerando	 mobilização	 das	 entida-

des de classes na busca de alterações 

legislativas no Congresso Nacional. O 

Projeto de Lei nº 4944/2020, atualmen-

te em tramitação na Câmara dos Depu-

tados, compreende aperfeiçoamentos da 

Lei, abrangendo, entre outros, a inclusão 

de	empresas	em	prejuízo	fiscal.

3.3.1 Promoção do empreendedorismo 

e inovação

Na promoção do empreendedorismo e 

inovação, destacam-se:

O Programa Centelha, de cultura empre-

endedora, que transforma ideias no papel 

em negócios com potencial de mercado 

em um modelo startup. A 1ª edição, lança-

da em 2019, foi executada até 2022. Em 

2023, está sendo executada a 2ª edição, 

iniciada em 2022. A síntese dos números 

obtidos em 2022 é: 15.400 ideias subme-

tidas; 38 mil empreendedores inscritos; 19 

UF participantes; 500 startups apoiadas; 

R$37,1M investidos nas startups; R$3,2M 

em bolsas do CNPq. Já os números par-

ciais de 2022 da 2ª edição são: 10.025 

ideias submetidas; 30.040 empreende-

dores inscritos; 25 UF participantes; 531 

startups apoiadas; Orçamento de R$105M 

para investimento nas startups.

O Programa Conecta Startup Brasil, de 

Inovação Aberta, prevê que startups em 

estágios	iniciais	solucionem	desafios	tec-

nológicos das indústrias brasileiras. A 1ª 

Figura 3.3. Principais resultados da Lei do Bem. Fonte: MCTI

Gráfico	3.3.	Evolução	histórica	das	empresas	participantes	da	Lei	do	Bem.	Fonte:	MCTI.
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edição, lançada em 2019, foi executada 

até 2022. Em 2023, está sendo execu-

tada a 2ª edição. Números acumulados 

em 2022: 50 empresas selecionadas; 

230	 desafios	 tecnológicos	 seleciona-

dos; 100 startups apoiadas (1.877 inscri-

ções); Até R$200 mil em bolsas do CNPq 

para cada startup; 100 startups captaram 

País. Entre 2019 e 2022, foram investidos, 

em implantação, operação e gestão dos 

ambientes inovadores, R$ 478.652.489,78 

em todo o Brasil.

Em referência à Política de Inovação e de 

Propriedade Intelectual, por determina-

titividade empresarial brasileira. Em seus 

dois primeiros anos, agraciou, com R$ 

100 mil, um total de 10 startups. Em 2022, 

o valor da premiação passou a ser R$ 120 

mil e foi destinado a 15 startups.

Também vale destacar o Programa Na-

cional de Apoio aos Ambientes Inovado-

res (PNI), instituído pela Portaria MCTI nº 

6.762/2019, que visa fomentar o surgi-

mento e a consolidação de ecossistemas 

de inovação e de mecanismos de gera-

ção de empreendimentos inovadores no 

3.3.2 Promoção da transformação digi-

tal

É importante para as empresas, governos 

e indivíduos estarem cientes das tendên-

cias	e	desafios	da	transformação	digital	e	

adaptarem-se a elas para garantir seu su-

cesso a longo prazo. Há diversas formas 

de o governo promover a transformação 

+R$5M de investimentos privados; +34K 

pessoas impactadas; 600 empregos di-

retos gerados; 450 mentores; +1000h de 

conteúdos, mentorias e acompanhamen-

tos; Premiação Top10 no Ranking da 100 

OpenStartups.

Já o Programa Mulheres Inovadoras foi 

criado com o objetivo de contribuir para 

o aumento da representatividade femini-

na no cenário do empreendedorismo de 

base tecnológica nacional por meio da 

capacitação e do reconhecimento de em-

preendimentos que promovam a compe-

ção da Lei nº 10.973/2004 (Lei de Inova-

ção), as ICTs devem apresentar ao MCTI 

os montantes de recursos oriundos dos 

contratos de Transferência de Tecnologia, 

resultantes de sua própria criação, reali-

zados com o setor produtivo.

digital na sociedade, seja por programas 

de	 financiamento,	 apoio	 a	 infraestrutura	

de TIC, capacitação e treinamento, edi-

ção de políticas regulatórias e incentivos. 

Os principais resultados são mostrados 

no Quadro 3.3.2.

No	âmbito	da	Inteligência	Artificial,	o	MCTI	

realizou em 2022:

Tabela 3.3.1-1. Desempenho do Programa Mulheres Inovadoras

Tabela	3.3.1-2.	Valores	dos	Contratos	de	Tecnologia	firmados	

pelas ICTs. Fonte: MCTI.

* Dados coletados em 2021

** Dados coletados em 2022

Quadro 3.3.2. Principais resultados em ações de transformação digital. Fonte: MCTI
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- Apoio a 269 projetos pela Finep, em te-

mas de Startups IA, Tecnologias 4.0 para 

aplicações em Cidades, Saúde, Indústria 

e Agropecuária, Finep Amazônia (Trans-

formação Digital), Soluções IA para o po-

der público, e Tecnologias habilitadoras, 

totalizando R$573 milhões; 

- Criação de oito Centros de Pesquisa 

Aplicada	 em	 Inteligência	 Artificial	 (CPA-

-IA), em parceria com a Fundação de Am-

paro à Pesquisa do Estado de São Paulo 

(FAPESP) e o Comitê Gestor da Internet 

(CGI); além de dois CPA-IA selecionados;

- Consolidação da Rede MCTI/EMBRAPII 

de Tecnologias e Inovação Digital, com 

a realização de mais de 280 projetos de 

pesquisa e desenvolvimento em parceria 

com empresas nas 25 unidades da rede, 

totalizando mais de R$320 milhões inves-

tidos;

- Chamadas em Programa de Bolsas de 

Iniciação	Científica	CNPq/MCTI,	em	qua-

tro editais (26/2022, 54/2022, 56/2022 

e 57/2022);

-	Parceria	Global	em	Inteligência	Artificial	

(GPAI): os especialistas brasileiros mani-

festaram interesse na participação em 

dois projetos aprovados para o Plano de 

Trabalho em 2023 nos temas IA Respon-

sável e Inovação e Comercialização.

Já na área de Internet das Coisas (IoT), 

cumpre destacar:
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Tabela 3.3.2. Recursos integralizados aos Fundos de Investimentos Patrimoniais – FIP. Fonte: MCTI

- Câmaras 4.0 no contexto do Plano Na-

cional de IoT: elaboração de três notas 

técnicas no âmbito da Câmara da indústria 

4.0 e a expansão da Rede Universitária de 

Telemedicina - RUTE, com o lançamento 

de novos grupos de interesse especial e 

da capacitação em saúde digital.

- As iniciativas de transformação digital 

também perpassam o impacto da le-

gislação de TIC, Lei nº 8.248/91 e Lei nº 

13.969/19, que trata dos investimentos de 

empresas em atividades de PD&I, no setor 

de TIC, quanto ao cumprimento de pro-

cesso produtivo básico (PPB) e da possi-

bilidade	de	geração	de	crédito	financeiro.

Em	2022,	as	empresas	beneficiárias	que	

produzem bens com tecnologia nacio-

nal, representaram uma fatia de mais de 

18% do faturamento global de todas as 

empresas	 beneficiárias	 da	 Lei	 de	 TICs.	

Também, foi observado um crescimento 

acentuado sobre os recursos aplicados 

em P&D, pelas empresas aptas aos in-

centivos da Lei das TICs, em ICTs creden-

ciadas junto ao Comitê da Área de Tec-

nologia da Informação (CATI). O montante 

foi de R$ 1.638.045.858,19, aumento de 

108% sobre linha de base. Os convênios 

entre	empresas	beneficiárias	e	 ICTs,	que	

buscam a realização de projetos de P&D 

inovadores, em muitos casos geram pa-

tentes	ou	publicações.	Por	fim,	com	rela-

ção a evolução do montante de recursos 

aplicados em P&D pelas empresas habi-

litadas à fruição dos incentivos da Lei das 

TICs, para o ano de 2022, foi apurado um 

montante de R$ 2,28 bilhões aplicados 

em P&D pelas empresas habilitadas.

Aos Fundos de Investimentos Patrimo-

niais	(FIP)	são	destinados	recursos	finan-

ceiros	aportados	por	empresas	beneficiá-

rias da Lei de TICs para fomentar startups. 

A apuração realizada em 2022 demons-

tra investimentos superiores a R$ 81 mi-

lhões aplicados desde 2019 até o ano-

-base 2021:



foi apurado o montante superior a R$ 52 

milhões de investimentos em projetos de 

PD&I	 realizados	por	 empresas	beneficiá-

rias da Lei de TICs, em parceria com em-

presas de base tecnológica vinculadas à 

incubadoras credenciadas junto ao CATI.

Por fim, 

destaca-se 

que, em 2022
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Promover o desenvolvimento de tecnolo-

gias sociais e aplicadas visando ao desen-

volvimento sustentável constitui o Objeti-

vo Estratégico 4 (OE4) do Planejamento 

Estratégico do MCTI que faz referência ao 

Programa 2208 – Tecnologias Aplicadas, 

Inovação e Desenvolvimento Sustentável 

do PPA 2019-2023, que visa trazer solu-

ções ao diagnóstico de ambiente pouco 

propício ao empreendedorismo tecnoló-

gico, à inovação e baixa articulação entre 

empresas, academia e setor público para 

o enfrentamento dos problemas sociais e 

econômicos do país. 

As tecnologias sociais são soluções téc-

nicas desenvolvidas para resolver pro-

blemas	 sociais	 específicos,	 visando	 a	

melhoria das condições de vida de co-

munidades em situação de vulnerabili-

dade. São desenvolvidas com base em 

conhecimentos	 tradicionais	 e	 científicos,	

e geralmente são de baixo custo e de fá-

cil replicação, visando a sustentabilidade 

e o empoderamento das comunidades 

beneficiadas.	Já	as	tecnologias	aplicadas	

são aquelas que são desenvolvidas para 

solucionar	problemas	específicos	em	de-

terminados setores. Essas tecnologias 

podem ser de ponta, envolvendo avan-

çados	 conhecimentos	 científicos	 e	 tec-

nológicos, ou podem ser mais simples e 

práticas, como softwares de gestão, fer-

ramentas de comunicação, equipamen-

tos de diagnóstico, entre outros.

3.4
Promoção do desenvolvi-

mento de tecnologias 

sociais e aplicadas visando 

ao desenvolvimento 

sustentável

3.4.1 Tecnologias sociais e desenvolvi-

mento sustentável

Um projeto relevante é o Tecnologias So-

ciais da Amazônia, que alocou recursos 

de pouco mais de R$ 1 milhão em par-

ceria com o INPA, IDSM e MEPG, para a 

construção de uma rede de tecnologias 

sociais na região por meio da aproxima-

ção a Redes de Núcleos de Inovação 

Tecnológica (NIT) da Amazônia Ocidental 

(AMOCI) e da Amazônia Oriental (REDE-

NAMOR). Os NITs têm sido exemplo de 

cooperação em rede no âmbito da CT&I, 

e têm inspirado o projeto de Tecnologias 

Sociais na Amazônia quanto à possibilida-

de de ampliar o acesso e a prática da C&T 

no território brasileiro. 

Também, em parceria com o Instituto de 

Pesquisa, Tecnologia e Inovação (IPTI), 

foram apoiadas iniciativas de desenvol-

vimento de um sistema informatizado de 

gestão escolar (TAG), de uma metodolo-

gia	 (Synapse)	 de	 alfabetização	 em	 por-

tuguês e matemática, bem como ações 

fomento ao turismo local sustentável em 

diferentes municípios de Sergipe. Com 

recursos oriundos de emendas parla-

mentares, a parceria do MCTI com o IPTI 

prevê ações até o ano de 2024, totalizan-

do mais de R$ 3 milhões. 

Figura 3.4.1-. Plataforma E-COO
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Outra iniciativa de destaque é o projeto 

e-coopera (Figura 3.4.1), que propõe o 

desenvolvimento de uma plataforma tec-

nológica para facilitar a comercialização 

solidária em um contexto cooperativista 

de “redes de redes”.

Busca-se desenvolver um modelo basea-

do em indicadores sociais para matching, 

recomendação e auxílio à gestão da pro-

dução, compras, vendas e distribuição 

coletiva. O modelo envolverá Tecnologia 

Social baseada no Cooperativismo de 

Plataforma e será aplicado no segmento 

da segurança alimentar e nutricional em 

municípios do RS, fortalecendo a cadeia 

local de produção, comercialização, dis-

tribuição e consumo de alimentos agroe-

cológicos. O total previsto para o projeto é 

de R$ 2.093.182,20.

3.4.2 Tecnologias aplicadas

Conforme determinado pela Política de 

Ciência, Tecnologia e Inovação de Mate-

riais Avançados, Decreto nº 10.746/2021, 

foi publicado o Plano de Ciência, Tecno-

logia e Inovação de Materiais Avançados 

(PCTIMA), que estabelece os objetivos, 

ações, metas e indicadores relativos à 

agenda de materiais avançados. 

Destaca-se, também, a chamada pública 

do CNPq, de R$ 20 milhões, para apoio a 

buídos	 nas	 cinco	 regiões	 geográficas	 do	

país; o Sistema Nacional de Laboratórios 

de Fotônica (Sisfóton-MCTI), que conta 

com 11 laboratórios; e o Sistema Nacional 

de Laboratórios de Tecnologia Assistiva 

(SisAssistiva-MCTI), lançado em 2022, 

cujos laboratórios estão em fase de con-

tratação por meio de chamada pública, 

no valor total de R$ 50 milhões.

Em relação às ações voltadas para tec-

nologia assistiva, vale destacar a publi-

cação do Plano Nacional de Tecnologia 

Assistiva (PNTA), conforme o Decreto nº 

10.645/2021. Com 24 iniciativas e 47 me-

tas, o PNTA tem o objetivo de estruturar 

e orientar as ações do Estado para apoiar 

a PD&I e a disponibilização de produtos e 

dispositivos de tecnologia assistiva, além 

de estabelecer diretrizes para realização 

de ações, iniciativas, práticas e estudos 

envolvendo tecnologia assistiva e ajudas 

técnicas, como meio de promover o de-

senvolvimento da autonomia e da inde-

pendência	 das	 pessoas	 com	 deficiência	

ou mobilidade reduzida, visando a supe-

ração da exclusão social e das barreiras 

para o acesso à educação, à saúde, ao 

trabalho, ao lazer, ao transporte e à mo-

radia, tendo em vista a proteção social, 

o cuidado adequado e o pleno exercício 

da cidadania. Nesse sentido, está sendo 

implantado o Centro Nacional de Tec-

nologias	 para	 Pessoas	 com	 Deficiência	

projetos no âmbito do Programa de Ino-

vação em Grafeno (InovaGrafeno-MCTI), 

para a qual foram submetidas 142 pro-

postas e aprovados 40 projetos. O de-

senvolvimento de tais projetos, em fase 

de contratação, irá contribuir diretamente 

para o indicador 4, vinculado ao objetivo 

estratégico 3 (OE3) e para o Objetivo Es-

tratégico 4 (OE4) do PEI 2020-2023 do 

MCTI.

Visando desenvolver competências tec-

nológicas nas áreas de grafeno, nióbio e 

terras raras, foram aportados em 2022, 

cerca de R$ 28 milhões do FNDCT, para 

apoiar a criação do Laboratório de Mate-

riais Avançados e Minerais Estratégicos 

(GraNioTer). A expectiva e de que esse la-

boratório tenha suas atividades iniciadas 

no 1º sem/2023. No total, foram aporta-

dos R$ 40 milhões nessa ação. 

Cabe destaque, ainda, para a Seleção 

Pública MCTI/FINEP/FNDCT referente 

ao apoio a empresas startups em tecno-

logias habilitadoras, no valor de R$ 50 mi-

lhões. 

Além disso, têm sido apoiadas diversas 

iniciativas voltadas à criação e apoio a la-

boratórios multiusuários, dentre as quais 

destacam-se o Sistema Nacional de La-

boratórios em Nanotecnologias (SisNA-

NO), que conta com 23 laboratórios distri-

e Doenças Raras (CNT), uma parceria do 

Governo Federal com a Universidade Fe-

deral de Uberlândia. Para viabilizar a es-

truturação do Centro, já foram aportados 

R$ 11 milhões do FNDCT.

Com relação às tecnologias setoriais, me-

rece destaque a instituição da Iniciativa 

Brasileira do Hidrogênio (IBH2), Portaria 

MCTI n° 6.100/2022, que tem o objetivo 

de criar, integrar e fortalecer ações go-

vernamentais na temática de hidrogênio 

e suas aplicações, com foco no desen-

volvimento tecnológico e na promoção 

da inovação e do empreendedorismo, 

e do Sistema Brasileiro de Laboratórios 

de Hidrogênio o (SisH2-MCTI), Portaria 

MCTI n° 6101/2022, um dos instrumen-

tos da Iniciativa Brasileira do Hidrogênio 

(IBH2). Adicionalmente, foi elaborado o 

Programa InovaNióbio – MCTI, Portaria n° 

6.002/2022, com vistas a criar, integrar e 

fortalecer ações governamentais para o 

desenvolvimento integral da cadeia pro-

dutiva do nióbio. Para viabilizar a imple-

mentação do SISH2-MCTI e do Programa 

InovaNióbio-MCTI foram aprovados in-

vestimentos de R$ 53 milhões do FNDCT, 

em 2022. 

Além dessas duas chamadas, foram in-

vestidos mais de R$ 475 milhões do FN-

DCT, destinados à implementação de 

chamadas públicas e encomendas da 
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Finep e do CNPq, para o apoio a projetos 

estratégicos em temas como combustí-

veis	sustentáveis;	eficiência	energética	em	

habitações de interesse social; mercado 

de carbono de energia elétrica; minerais 

estratégicos; mineração e transformação 

mineral em micro, pequena e média es-

cala; transporte aquaviário e construção 

naval; transporte ferroviário; prospecção 

e exploração de recursos minerais e de 

petróleo & gás natural; exploração e pro-

dução offshore para petróleo e gás e para 

não convencionais, entre outros. 

Nesse contexto, destaca-se a implanta-

ção do Centro de Tecnologia em Ener-

gias Renováveis do Semiárido (CTERSA), 

que recebeu R$ 9 milhões do FNDCT. O 

CTERSA desenvolverá ações e soluções 

de PD&I em cinco eixos estratégicos: i) so-

lar, ii) eólica, iii) biomassa; iv) biocombus-

tíveis e v) hidrogênio verde e terá como 

foco a aceleração da inovação aplicada à 

indústria e à sociedade, aproveitando as 

potencialidades locais dos 10 estados do 

Semiárido Brasileiro (SAB), para a estru-

turação de programas e criação de redes 

inteligentes de pesquisa em energias re-

nováveis. 

Ressalta-se, também, a instituição da 

Rede de PD&I sobre remineralizadores e 

agrominerais (REMAg), a ser coordena-

da pela Embrapa Cerrados, em parceria 

com o Serviço Geológico do Brasil (SGB/

CPRM) e o CETEM, com vistas a desen-

volver soluções locais e regionais de ma-

nejo da fertilidade do solo e nutrição de 

plantas	envolvendo	a	definição	de	proto-

colo de avaliação agronômica, avaliação 

e aproveitamento de resíduos e co-pro-

dutos de mineração, análise do ciclo de 

vida e mecanismos de sequestro de CO2, 

bem como caracterização química e mi-

neralógica de remineralizadores e agro-

minerais regionais.

No contexto das tecnologias estratégicas, 

foram implementadas diversas ações de 

apoio a PD&I e empreendedorismo em 

tecnologias aplicadas, especialmente 

para os setores de aeronáutica, defesa, 

espaço, nuclear e proteção química, bio-

lógica, radiológica e nuclear. Na área es-

pacial, destaca-se a implantação da Co-

missão de Desenvolvimento Integrado do 

Centro Espacial de Alcântara para a ela-

boração Programa de Desenvolvimento 

Integrado do Centro Espacial de Alcânta-

ra. Outro fato importante foi o lançamento 

do primeiro foguete produzido no Brasil, 

ocorrido no dia 23 de outubro de 2022, 

no Centro de Lançamento de Alcântara. 

O MCTI trabalhou, ainda, na viabiliza-

ção de iniciativas de incentivo à indús-

tria nacional, às universidades e Centros 

de Pesquisa, com o apoio da FINEP, do 
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CNPq e da AEB, que resultaram em edi-

tais	de	fomento	a	pesquisas	científicas	e	

tecnológicas com propostas de desen-

volvimento de produtos tais como o Fo-

guete de Treinamento, Veículo Lançador 

de Pequeno Porte, Satélite de Observa-

ção da Terra de Pequeno Porte com até 1 

m de Precisão, além de editais de Cube-

sats, Uniespaço, entre outros que, juntos, 

somam investimentos de R$ 550 milhões 

do FNDCT. Foram investidos, também, 

cerca de R$ 440 milhões em iniciativas e 

projetos em diversas áreas focadas no in-

centivo à indústria nacional. 

A Figura 3.4.2 apresenta os centros e re-

des nacionais apoiados pelo MCTI em 

2022, no que diz respeito ao apoio, im-

plementação, fomento ou moderniza-

ção de Centros ou Redes Nacionais de 

Pesquisa, Desenvolvimento Tecnológico, 

Inovação, Empreendedorismo e/ou de 

Serviços Tecnológicos.

Figura 3.4.2. Centros e Redes nacionais apoiados pelo MCTI.
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O mapa estratégico do MCTI traz o Obje-

tivo Estratégico de ampliar a P&D na fron-

teira do conhecimento e disponibilizar 

produtos	 e	 serviços	 técnico-científicos	

relacionados ao meio ambiente. Ao lon-

go deste relatório já foram mencionadas 

diversas iniciativas que buscam externa-

lidades positivas sobre o meio ambiente, 

mas também com fortes componentes 

de infraestrutura, fomento ou educação 

científica	 nesta	 área.	 O	 escopo	 aqui	 reú-

ne ações orçamentárias conduzidas pelo 

MCTI que estão vinculadas a programas 

do PPA 2020- 2023 de responsabilidade 

de outros ministérios. São eles: Programa 

1058 – Mudança do Clima, do MMA; Pro-

grama 2218 – Gestão de Riscos e de De-

sastres, do MDR; Programa 6013 – Ocea-

nos, Zona Costeira e Antártica, do MD; e 

o Programa 6014 – Prevenção e Controle 

do Desmatamento e dos Incêndios nos 

Biomas, do MMA.

3.5.1 Mudança do clima

Destaca-se aqui o Programa de Enrique-

cimento de CO2 ao Ar Livre na Amazônia 

(AmazonFACE), que procura avaliar os 

efeitos do aumento de CO2 atmosférico 

sobre a ecologia e resiliência da Flores-

ta Amazônica. Em 2022, foram investidos 

cerca de R$ 32 milhões do FNDCT para a 

realização de experimentos. 

Outra iniciativa é o Programa Observató-

rio da Torre Alta da Amazônia (ATTO), que 

3.5
Ampliação da P&D na 

fronteira do conhecimento 

e disponibilização de pro-

dutos e serviços técnico-

-científicos	relacionados	

ao meio ambiente

contempla uma torre de 325 metros de 

altura ao centro e duas outras torres de 

80 metros, além de diversos laboratórios 

em contêineres e um acampamento para 

acomodar equipes de pesquisa. O prin-

cipal objetivo é a expansão do entendi-

mento	da	floresta	amazônica	e	suas	inte-

rações com o solo abaixo e a atmosfera 

acima. 

Tendo em vista a relevância e a importân-

cia da atualização do ordenamento legal 

concernente à meteorologia nacional, 

ao longo do ano de 2022, foi articulado 

com instituições operacionais de meteo-

rologia, o Instituto Nacional de Meteoro-

logia (INMET), o INPE e o Centro Gestor 

e Operacional do Sistema de Proteção 

da Amazônia (Censipam), a proposta de 

institucionalização da Rede Nacional de 

Meteorologia (RNM), por meio de decreto 

presidencial, bem como a reestruturação 

da Comissão de Coordenação das Ativi-

dades de Meteorologia, Climatologia e 

Hidrologia (CMCH), por meio da revisão 

do decreto de sua criação. Dos trabalhos 

realizados, obteve-se versões de con-

senso de minutas de Decreto da RNM e 

da CMCH que foram encaminhadas para 

apreciação da Casa Civil da Presidência 

da República.

Cabe destacar, também, o lançamen-

to da Chamada CNPq/MCTI/FNDCT Nº 

59/2022 – Produção de Conhecimen-

to Voltada para Soluções e Tecnologias 

Associadas à Mitigação e Adaptação às 

Mudanças do Clima, envolvendo R$ 50 

milhões no apoio a projetos de P&D rela-

cionada à mitigação e adaptação às mu-

danças climáticas, ao avanço na fronteira 

do conhecimento a respeito da compre-

ensão e modelagem do Sistema Climá-

tico Global, às vulnerabilidades, aos im-

pactos das mudanças climáticas sobre os 

sistemas ambientais, sociais e econômi-

cos, ao monitoramento e previsão de de-

sastres naturais, à meteorologia e clima-

tologia, em alinhamento com as políticas 

nacionais, às metas pertinentes aos ODS 

e à implementação da Convenção Qua-

dro das Nações Unidas sobre Mudança 

do Clima no Brasil e o alcance de com-

promissos internacionais assumidos na 

área de Clima.

 

Em atendimento aos compromissos de 

transparência da Convenção Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Cli-

ma (UNFCCC), foi aprovado o projeto da 

Quinta Comunicação Nacional do Brasil 

à UNFCCC junto ao Fundo Global para 

o Meio Ambiente (GEF) com recursos de 

US$ 7 milhões. Esta iniciativa busca am-

pliar e fortalecer o arranjo institucional 

para implementação da Convenção do 

Clima no Brasil, além de atualizar o inven-

tário nacional de emissões de GEE, atua-

lizar estudos sobre modelagem climática, 

impactos, vulnerabilidades e adaptação, 
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e promover a educação ambiental e a 

conscientização pública. Ainda, no con-

texto das atividades de transparência da 

UNFCCC, o Acordo de Paris estabeleceu 

um novo arcabouço de informações e re-

latórios que devem ser elaborados pelo 

país, chamado estrutura de transparência 

aprimorada (ETF). Nesse sentido, foi sub-

metido e aprovado um pré-projeto junto 

GEF, no valor de US$ 3,8 milhões, para 

fortalecer o sistema nacional de transpa-

rência no Brasil.

Com o intuito de desenvolver atividades 

de difusão de informações, conhecimen-

tos e boas práticas para a efetiva utiliza-

ção pela indústria da componente do Sis-

tema de Registro Nacional de Emissões 

(SIRENE) para recebimento de relatos de 

inventários organizacionais de emissões e 

remoções de GEE, em 2022 foi celebrado 

um Acordo de Cooperação Técnica (ACT) 

com a CNI. Dentre as atividades previstas 

estão: desenvolvimento do módulo do 

SIRENE	para	mensuração,	relato	e	verifi-

cação (MRV) de emissões e remoções de 

GEE para acomodar os dados dos inven-

tários organizacionais; disponibilização 

de conteúdos e dados sistematizados 

fornecidos pelas indústrias no SIRENE; 

realização	 de	 eventos	 técnico	 científicos	

para divulgar as informações e estimular 

o acesso à plataforma criada; realização 

de eventos para divulgação da compo-

nente do SIRENE para MRV de emissões 

Em 2022 foram enviados 3.505 alertas, 

sendo 1.794 (51,2%) para risco hidrológico 

e 1.711 (48,8%) para risco de movimentos 

de massa. Com relação ao nível do risco, 

contabilizaram-se 2.689 alertas de nível 

“moderado” (76,7%); 737 alertas de nível 

“alto” (21%); e 79 alertas de nível “muito 

alto” (2,3%). Dentre os alertas enviados 

para risco hidrológico, 1.353 foram de ní-

vel “moderado”, 403 de nível “alto”, e 38 

de nível “muito alto”. Dado o conjunto de 

alertas para risco de movimentos de mas-

sa, 1.336 foram de nível “moderado”, 334 

de nível “alto” e 41 de nível “muito alto”. 

Em termos regionais, predominaram os 

alertas enviados para a Região Sudes-

te (1.987, ou 57%), seguida pelas Regiões 

Nordeste (682, ou 19,5%), Sul (652, ou 

18,5%), Norte (162, ou 4,5%) e Centro-Oes-

te (22, ou 0,5%). Considerando os proces-

sos alertados, observou-se um percen-

tual maior de alertas de risco hidrológico 

para a Região Sudeste (55,9%), seguida 

pelas Regiões Sul (19%) e Nordeste (18%). 

Em relação aos alertas de risco geológi-

co,	 verificou-se	 o	 maior	 percentual	 tam-

bém para a Região Sudeste (57,5%), se-

guida pelas Regiões Nordeste (20,9%) e 

Sul (17,7%). 

No período analisado foram registradas 

1.095 ocorrências em municípios monito-

rados, sendo 598 (54,7%) relacionadas a 

processos hidrológicos (inundações, en-

e remoções das organizações; realização 

de atividades de capacitação da compo-

nente do SIRENE para MRV de emissões 

e remoções das organizações.

Por	 fim,	 em	 2022	 foi	 realizado	 o	 lan-

çamento da 6ª Edição das Estimativas 

Anuais de Emissões de Gases de Efeito 

Estufa do Brasil. A elaboração do relató-

rio das Estimativas Anuais de Emissões 

de Gases de Efeito Estufa é decorren-

te da Política Nacional sobre a Mudança 

do Clima (PNMC), estabelecida pela Lei 

Nº	 12.187/2009,	 que	 definiu	 o	 compro-

misso nacional voluntário de adoção de 

ações de mitigação com vistas a reduzir 

as emissões de gases de efeito estufa.

 

3.5.2 Gestão de riscos e desastres natu-

rais

Os alertas elaborados pelo Cemaden, 

baseados em análises de risco de condi-

ções adversas, por meio de estudos de 

modelagem e acompanhamento siste-

mático de dados oriundos das redes geo-

-hidro-meteorológicas distribuídas pelo 

país, são repassados de forma imediata 

ao Centro Nacional de Gerenciamento de 

Riscos e Desastres. Em casos de poten-

ciais desastres, o CENAD encaminha os 

alertas recebidos do Cemaden e aciona 

os órgãos de defesa civil nos estados e 

municípios, oferecendo apoio às ações 

de resposta a desastres.

xurradas e grandes alagamentos) e 497 

(45,3%) a processos de movimentos de 

massa (deslizamentos, corridas de massa 

e quedas, tombamentos e rolamentos). A 

Região Sudeste apresentou o maior nú-

mero de registros (574 ou 52,4%), seguida 

pelas Regiões Sul (233 ou 21,2%) e Nor-

deste (218 ou 19,9%).

3.5.3 Oceanos, zona costeira e Antártica

Lançado em 2019 e com duração até 

2030, o Programa Ciência no Mar MCTI 

tem foco na gestão da ciência brasileira 

em águas oceânicas e reúne seis linhas 

temáticas: gestão de riscos e desastres; 

mar profundo; zona costeira e plataforma 

continental; circulação oceânica, intera-

Figura 3.5.3. Ações em Oceano e Antártica. Fonte: MCTI.
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ção oceano-atmosfera e variabilidade 

climática; tecnologia e infraestrutura para 

pesquisas	oceanográficas	e	biodiversida-

de marinha. 

Em 2022, foram apoiados projetos, con-

forme as seguintes chamadas públicas: i) 

Combate à poluição no mar e ambientes 

marinhos causada pelo plástico e seus 

subprodutos - Chamada CNPq/MCTI-

-FNDCT CT- Petro Nº 43/2022: R$15 

milhões; ii) Ciência Cidadã e Divulgação 

Científica	 sobre	 mar	 e	 Antártica	 -	 Cha-

mada CNPq/MCTI-FNDCT Nº 61/2022: 

R$6 milhões; iii) Sistemas de Observação 

e Monitoramento Oceânico - Chamada 

CNPq/MCTI/FNDCT Nº 62/2022: R$6 

milhões; iv) Gestão Integrada de Recur-

sos Hídricos e Zonas Costeiras no Con-

texto das Mudanças Climáticas - Cha-

mada CNPq/MCTI/FNDCT/CT-Hidro Nº 

63/2022: R$10 milhões; e v) Biotecnolo-

gia Marinha - Chamada CNPq/MCTI/CT-

-BIOTEC Nº 31/2022: R$7 milhões.

O MCTI também apoiou a manutenção do 

Navio	de	Pesquisa	Hidroceanográfico	Vi-

tal de Oliveira em R$17,5 milhões via FN-

DCT, em cumprimento ao compromisso 

assumido no Acordo de Cooperação para 

a Governança do Navio em parceria com 

a Marinha do Brasil, Petrobrás, Vale e Ser-

viço Geológico do Brasil. Cabe destacar, 

também, a instituição da Rede Oceano 

Sem Plástico – MCTI, que tem por objeti-

Comitê Nacional de Pesquisas Antárticas 

(CONAPA), órgão composto por cientistas 

e representantes governamentais, ins-

tituído pelo Decreto nº 10.603/2021, e 

contempla ações de fomento à pesquisa 

sobre a Antártica. O MCTI atua na gestão 

científica	 do	 PROANTAR,	 coordenado	

pela Marinha do Brasil, no âmbito da Co-

missão Interministerial para os Recursos 

do	Mar	(CIRM),	e	é	membro	do	Scientific	

Committee on Antarctic Research (SCAR). 

Ademais, houve a formulação, por meio 

do CONAPA, do Plano Decenal para Ci-

ência Antártica do Brasil 2023-2032, que 

define	as	diretrizes	científicas	para	a	pes-

quisa	 científica	 brasileira	 na	 Antártica.	 O	

MCTI também executou atividades de 

divulgação e difusão da ciência antárti-

ca, incluindo a impressão e distribuição 

de material didático para as escolas, tais 

como livros e jogos; a produção e pu-

blicação de vídeos para canal do TikTok, 

além da produção de vídeos para divul-

gação - que se encontram disponíveis nos 

canais	 virtuais	 do	 MCTI.	 Por	 fim,	 o	 MCTI	

apoiou a aquisição de equipamentos para 

os laboratórios da Estação Antártica Co-

mandante Ferraz e os navios polares, no 

valor de R$5,5 milhões, além de garantir 

a manutenção do módulo Criosfera I e a 

instalação do módulo Criosfera II, no valor 

de R$3,5 milhões do FNDCT. 

vo promover a integração da investigação 

científica	e	do	desenvolvimento	tecnoló-

gico em temas relacionados com a pre-

venção e mitigação da poluição ambien-

tal pelo plástico e seus derivados.

Ademais,	 foi	 firmada	 a	 Declaração	 da	

Aliança de Pesquisa e Inovação para Todo 

o Atlântico com Argentina, Canadá, Cabo 

Verde, Marrocos, África do Sul, Estados 

Unidos e União Europeia, que estabelece 

uma aliança de longa duração, com o ob-

jetivo de apoiar o desenvolvimento sus-

tentável do Oceano Atlântico, o compar-

tilhamento	 de	 conhecimento	 científico,	

infraestrutura e capacidade, e a promo-

ção de uma ciência inovadora orientada 

para os resultados.

O MCTI também apoiou a construção do 

Sistema de Monitoramento de óleo no 

Mar (SISMOM-MCTI) com R$30 milhões 

do FNDCT, a ser executado pelo INPE. 

Trata-se de um sistema multiusuário de 

detecção, previsão e monitoramento de 

derrame de óleo no mar.

Importante mencionar o Programa Ci-

ência Antártica que tem por objetivo de-

senvolver pesquisa de excelência sobre 

a região Antártica e suas conexões com 

o Oceano Atlântico e a América do Sul, 

assegurando a permanência do Brasil 

como membro consultivo do Tratado da 

Antártica. O Programa é assessorado pelo 

3.5.4 Prevenção e controle de desmata-

mento e queimadas

No âmbito do MCTI, Administração Cen-

tral, destaca-se o apoio ao Programa de 

Adaptação de Práticas de Uso do Fogo e 

Manutenção de Resiliência Socioecológi-

ca (Rede Pantanal de Pesquisa), instituído 

pela Portaria nº 4.775/2021, que desen-

volve estratégias e instrumentos capazes 

de ajudar a evitar catástrofes no bioma 

Pantanal,	 em	 função	 dos	 incêndios	 flo-

restais. Atualmente, cinco sub-redes de 

pesquisa estão em execução, contando 

com mais de 70 pesquisadores e com 

um orçamento de R$ 2,65 milhões da 

LOA. Espera-se, como resultado, elaborar 

estratégias de inclusão de informações 

sobre modelos e cenários em ações de 

manejo de fogo e políticas públicas, de-

senvolver uma plataforma de preparação 

e ação comunitária para redução de ris-

cos de desastres, desenvolver uma base 

de dados para o sistema de previsão e 

alerta de incêndios, produzir um softwa-

re para alerta de incêndio para celular e 

web.

No âmbito do INPE, instituição funda-

mental no monitoramento do desmata-

mento e queimadas, vale enfatizar que, 

em 2022, o Instituto promoveu a manu-

tenção e o aprimoramento do monitora-

mento do desmatamento e da queima 

da vegetação na dinâmica da cobertura 
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da terra dos biomas do território nacio-

nal, por meio dos sistemas de análise de 

imagens de sensoriamento remoto de di-

versas resoluções espaciais e temporais, 

baseados em metodologias adequadas 

às	 características	 fisiográficas	 de	 cada	

bioma, garantindo o atendimento às ne-

cessidades de dados dos setores gover-

namentais responsáveis pelo controle do 

desmatamento, do fogo na vegetação e 

da gestão territorial e, em particular, do 

IBAMA e do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 

vinculados ao MMA. 

Também, manteve a produção de mapas 

de áreas de desmatamento e de áreas 

de vegetação em estágios de regenera-

ção para os biomas do território nacional, 

bem como o aprimoramento da metodo-

logia para os biomas Mata Atlântica, Caa-

tinga, Pampa e Pantanal, visando o apoio 

a ações de controle de desmatamento 

ilegal e à produção de relatórios de emis-

sões de gases de efeito estufa por des-

matamento	 e	 degradação	 florestal,	 em	

cumprimento aos compromissos do País 

em acordos multilaterais.

Adicionalmente, o INPE cumpriu o mo-

nitoramento do impacto do fogo na ve-

getação de modo a apoiar atividades de 

sua gestão e controle da preservação 

ambiental e da redução de emissões at-

• Detecção de: 115.033 focos de fogo ati-

vo na Amazônia pelo satélite de referên-

cia; 56.885 focos de fogo ativo no Cerra-

mosféricas decorrentes, destacando-se: 

detecção de focos, avaliação e previsão 

de risco de fogo, estimativas regionais da 

área queimada e da severidade da quei-

ma e disseminação efetiva das informa-

ções aos usuários.

Dessa maneira, destacam-se os seguin-

tes resultados obtidos no exercício de 

20229:

• Produção de um mapa prioritário da área 

da vegetação nativa suprimida no interva-

lo agosto/2021 a julho/2022, para o bio-

ma Amazônia; e de um mapa completo 

da área da vegetação nativa suprimida no 

intervalo agosto/2021 a julho/2022, para 

o bioma Cerrado;

• Entrega dos mapas de supressão da ve-

getação nativa dos demais biomas (Pam-

pa, Pantanal, Mata Atlântica e Caatinga);

• Geração de mapas de recuperação da 

vegetação secundária; 

• Conclusão do mapa de regeneração do 

bioma Cerrado, para o ano de 2020; 

• Disponibilização de todos os mapas su-

pracitados na plataforma TerraBrasilis;

• Conclusão do mapa de regeneração do 

bioma Amazônia, para o ano de 2020;

do; 15.538, na Caatinga; 10.916, na Mata 

Atlântica; 1.637, no Pantanal; e 754 focos 

no Pampa.

9 Os resultados podem ser acompanhados nos seguintes links: https://www.inpe.br/queimadas/bdqueimadas /  e https://queimadas.

dgi.inpe.br/queimadas/portal/outros-produtos/paineis-de-monitoramento-da-ocorrencia-de-focos-de-fogo-ativo.
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O MCTI mantém e supervisiona 18 UP e 

seis OS, que atuam na ponta e realizam 

pesquisa básica, desenvolvem produtos 

científicos	 e	 tecnológicos,	 contribuem	

para a formação de recursos humanos 

especializados, prestam serviços técni-

co-científicos	diretamente	à	sociedade	e	

empresas, além de compartilhar infraes-

trutura	 multiusuária	 e	 acervos	 científicos	

e tecnológicos com a comunidade cien-

tífica.	Elas	são	vitais	ao	SNCTI	e,	além	de	

realizarem P&D em áreas estratégicas, 

desenvolvem tecnologias inovadoras e 

sustentáveis, ampliam o acesso à infor-

mação, contribuem com a popularização 

do conhecimento e mobilizam compe-

tências	 visando	 superar	 desafios	 nacio-

nais. Subsidiam, também, processos de 

tomada de decisão em temas relaciona-

dos à CT&I, via estudos prospectivos e 

avaliação estratégica, contribuindo para 

implantação de políticas públicas impor-

tantes para o país.

visão e contribuição social das Unidades 

podem ser acessadas na página da Rede 

MCTI.

As	competências	de	cada	UP	são	defini-

das em seus regimentos internos (Ane-

xo 5.1) e envolvem a geração, aplicação 

e disseminação de conhecimentos, bem 

como o desenvolvimento de tecnologias 

e a promoção da inovação em suas res-

pectivas áreas de atuação. A atuação das 

UP é acompanhada e avaliada mediante 

TCG, instrumento de pactuação entre o 

MCTI e cada UP. Os TCGs são revisados 

anualmente, considerando-se as diretri-

zes estabelecidas no Plano Diretor das 

Unidade (PDU) de cada Unidade. O PDU 

traduz o planejamento estratégico do pe-

ríodo em vigor e descreve os modelos de 

negócios, programas, atividades e me-

tas institucionais das Unidades. O apoio 

à execução dos PDU e avaliação das UP 

Nesse contexto, cabe destaque para o 

Programa de Capacitação Institucional 

(PCI), coordenado pelo MCTI e operacio-

nalizado pelo CNPq, que apoiou centenas 

de	projetos	científicos	e	tecnológicos	nas	

UP, OS e na CNEN, concedendo cerca de 

800 bolsas em 2022, contribuindo para 

a formação de RH e para a execução de 

projetos de PD&I.

Neste relatório, já foram apresentadas 

diversas ações das UP e OS em estreita 

colaboração	 com	 os	 órgãos	 específicos	

e singulares do MCTI. A seguir, são apre-

sentados os principais resultados das UP 

e das OS do MCTI.

3.6.1 Principais resultados das UP

Dentre as 18 UP da Rede MCTI, o INA e o 

INPP, incluídos pela Lei nº 14.074/2020, 

estão em processo de estruturação. Por 

esse motivo, apresentam-se apenas os 

resultados das demais 16 UP. A missão, 

conta com vários órgãos colegiados, de 

caráter deliberativo ou consultivo, criados 

para contribuírem com o processo deci-

sório de condução de políticas públicas 

em CT&I. Dentre eles, podem ser citados: 

i) a Comissão de Coordenação do PCI; ii) 

a Comissão de Enquadramento do PCI; 

iii) os Comitês de Busca; iv) os Conselhos 

Técnico-Científicos;	 e	v)	 o	 Comitê	 Gestor	

da Inovação. A seguir são apresentados 

os principiais resultados das UPs, assim 

como os links que dão acesso aos portais 

e principais documentos de planejamen-

to (PDU), gestão (TCG) e acompanhamen-

to (relatórios anuais) dessas instituições.

3.6.2 Principais resultados das OS

A	Lei	nº	9.637/1998	especifica	que	as	Or-

ganizações Sociais estão restritas a ati-

vidades dirigidas ao ensino, à pesquisa 

científica,	 ao	 desenvolvimento	 tecnoló-

3.6
Atuação das unidades de 

pesquisa e organizações 

sociais



123Prestação de Contas Ordinária Anual Resultado das Políticas e Programas em CT&I122



125Prestação de Contas Ordinária Anual Resultado das Políticas e Programas em CT&I124



127Prestação de Contas Ordinária Anual Resultado das Políticas e Programas em CT&I126

gico, à proteção e preservação do meio 

ambiente, à cultura e à saúde.  As seis 

OS vinculadas ao MCTI (Tabela 3.6.2-1) 

têm sua atuação e entregas reguladas 

por meio de Contratos de Gestão (CG) e 

abarcam um período de seis a dez anos, 

O acompanhamento dos CG é feito pela 

aferição periódica do andamento das 

ações e resultados apurados por metas e 

indicadores de desempenho, pactuados 

anualmente por meio de Termos Aditivos 

ao Contrato, na observação da qualidade 

dos resultados e alcance dos objetivos 

estratégicos alinhados às políticas con-

duzidas pelo MCTI.

O Acompanhamento e a Avaliação dos 

CG são realizados com apoio de uma Co-

de maneira que os recursos repassados 

possuem natureza de fomento e se desti-

nem à sustentação de todas as responsa-

bilidades assumidas no instrumento, tais 

como pagamento de pessoal, manuten-

ção e investimentos.

missão de Avaliação (CA), instituída por 

ato do Ministro de Estado, que se reúne 

ordinariamente para realizar o acompa-

nhamento semestral e a avaliação anual 

dos resultados atingidos, nos termos da 

Lei nº 9.637/1998, do instrumento con-

tratual e de sua Portaria de nomeação. 

A seguir são apresentados os principiais 

resultados das OS, assim como os links 

que dão acesso aos portais e principais 

documentos de planejamento, gestão e 

acompanhamento dessas instituições.

Tabela 3.6.2. Contratos de Gestão entre o MCTI e as Organizações Sociais. Fonte: MCTI.
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A consecução exitosa de projetos de CT&I 

se depara com dois gargalos principais: o 

déficit	de	recursos	financeiros	para	inves-

timento em projetos de CT&I e a falta de 

sinergia, integração e visibilidade do con-

junto de projetos e iniciativas do ecossis-

tema do MCTI. Embora represente a 12º 

maior economia do mundo, o Brasil ocu-

pa posições desanimadoras em índices 

associados ao desenvolvimento tecno-

lógico e inovação. Segundo a Organiza-

ção Mundial de Propriedade Intelectual 

(OMPI), o país ocupa apenas a 34ª posição 

no Ranking de Patentes e a 54ª no Índice 

Global de Inovação (IGI). Pensando nisso, 

o MCTI atuou em duas frentes comple-

mentares: a estruturação de projetos em 

CT&I	e	a	estruturação	de	fontes	financei-

ras	não	 orçamentárias,	para	 financiar	 es-

ses projetos estruturados.

3.7.1 Estruturação financeira de projetos

Foi proposta a Estrutura Integrada e 

Transversal de Custeio e Financiamento 

para CT&I, que tem o objetivo de orien-

tar a aplicação de recursos de origens 

diversas nas iniciativas governamentais 

voltadas ao apoio à CT&I, visando à ra-

cionalização dos recursos, promovendo 

sua expansão, por força da indução da 

participação do capital privado. Consiste 

em um ‘framework’ que utiliza como ré-

guas	de	classificação	o	TRL	–	“Technolo-

gy	Readiness	Level”,	a	maturidade	da	em-

presa e as fases de investimento, como 

premissas básicas para o direcionamento 

de recursos e políticas, por meio de uma 

coordenação transversal e construção de 

trilhas,	 a	 fim	 de	 proporcionar	 sinergias,	

economias de escala e monitoramento 

de efetividade em todas as organizações 

provedoras de apoio à CT&I.

Entre as principais entregas do MCTI na 

área estão: 

i) a Plataforma InvestMCTI, hub de promo-

ção de negócios, investimento, pesquisas 

e projetos de inovação, que disponibili-

za um catálogo de produtos e serviços, 

voltados a investidores, doadores, em-

preendedores, consultores de inovação 

e organizações multilaterais. Após o lan-

çamento da Plataforma, foram realizadas 

duas rodadas de apresentação e divulga-

ção da plataforma e dos projetos de CT&I 

a investidores estrangeiros e nacionais. O 

destaque é que a plataforma recebeu o 

selo prata de modernização pelo Fórum 

Nacional de Modernização do Estado da 

Presidência da República; 

ii) outra Plataforma é o do Portal “HUB 

ENDOWMENTS DE CT&I”, que visa expor 

a infraestrutura e as competências técni-

co-científicas	de	ICTs	capazes	de	desen-

volver soluções tecnológicas inovadoras 

para problemas relacionados a causas de 

interesse de pessoas físicas ou jurídicas 

privadas doadoras. Assim, se caracteriza 

como um ambiente virtual desenhado 

para propiciar conexão e interação entre 

diferentes grupos de agentes, tais como 

organizações gestoras de fundos patri-

moniais de CT&I, instituições apoiadas, 

organizações executoras, pessoas físicas 

e empresas doadoras, para que juntos 

criem, empreendam e encontrem solu-

ções tecnológicas que resolvam proble-

mas latentes.

Também merece destaque o Portfólio de 

Produtos Financeiros (PPF), ferramenta 

que reúne de maneira organizada e tabu-

lada as informações relativas a chamadas 

3.7
Estruturação e viabilização 

financeira	de	projetos

Figura 3.7.1. Framework da Estrutura Integrada e Transversal de Custeio e Financiamento para CT&I. Fonte: MCTI
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abertas para concessão de Fellowships, 

Scholarships e Grants, horizontalizando a 

informação para os pesquisadores, e per-

mitindo que informações, antes mantidas 

em pequenos círculos de pesquisadores 

campeões de captação, sejam oferecidas 

de maneira ampla para toda a comunida-

de	científica,	por	meio	do	login	via	gov.br.	

Atualmente, a plataforma passa por um 

processo de modernização de modo que 

utilize ciência de dados e a aprendizagem 

de máquina, localizando oportunidades 

de fomento da CT&I em qualquer site no 

mundo e em qualquer língua.  Portanto, 

trata-se de projeto estratégico e de lon-

go prazo que vinha sendo acompanhado 

pela Casa Civil da Presidência da Repú-

blica.

Outra iniciativa da área foi a edição do 

Guia Prático da Lei do Bem, que orienta 

a	concessão	dos	incentivos	fiscais	para	a	

promoção da inovação tecnológica.

3.7.2 Gerenciamento e avaliação de pro-

jetos

Quanto ao gerenciamento de projetos, o 

MCTI possui o Portal de Estruturação de 

Projetos (SIGE3P), Sistema Estratégico 

de Gestão de Portfólio e Programas, que 

tem	 como	 finalidade	 ser	 a	 principal	 fer-

ramenta integrada de gerenciamento de 

projetos da Pasta. Todos os participantes 

da Rede MCTI de Escritórios de Projetos 

classificação	de	projetos	por	meio	do	Fra-

mework de Funding.

3.7.3 Resultados da aplicação de recur-

possuem acesso ao sistema e, com base 

nas informações repassadas, é possível 

criar dashboards de priorização de proje-

tos (Power BI) para apoiar os gestores e 

o Comitê Gestor de Portfólio na tomada 

de decisão dos projetos prioritários do 

ecossistema de CT&I. O MCTI recebeu o 

selo prata de modernização pelo Fórum 

Nacional de Modernização do Estado da 

Presidência da República em razão do SI-

GE3P e Dashboards Priorização de Proje-

tos.  

Cabe destacar que a Portaria MCTI nº 

6.449/2022 criou o Sistema de Medição 

e	 Identificação	 do	 Nível	 de	 Maturidade	

Tecnológica dos projetos desenvolvidos 

no âmbito do MCTI. Dela surgiu a Calcu-

ladora de Maturidade Tecnológica, base-

ada nas melhores práticas de medição e 

mensuração de maturidade tecnológica 

de projetos de CT&I, em especial a meto-

dologia	 criada	 pela	 NASA,	 o	Technology	

Readness Level (TRL), uma ferramenta 

de gestão na qual se permite acompa-

nhar a evolução de maturidade de um 

determinado projeto, provendo informa-

ções essenciais para a tomada de deci-

são relativa ao seu andamento. Portanto, 

a ferramenta permite a padronização da 

mensuração, abrindo espaço para a nor-

matização e adoção para a área de CT&I 

no país, sendo disponibilizada, de forma 

gratuita na plataforma InvestMCTI, ser-

vindo	de	referência	para	a	qualificação	e	

sos do FNDCT

Destacamos os seguintes resultados da 

aplicação dos recursos do FNDCT:

Figura 3.7.3-1. Chamada Pública MCTI/FINEP/FNDCT/CT-INFRA – Infraestrutura de Pesquisa em Áreas Prioritárias – PROINFRA

Figura 3.7.3-2. Chamada Pública MCTI/FINEP/FNDCT/CT-VERDE AMARELO – Parques Tecnológicos
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Figura 3.7.3-3. Projeto Criosfera 1 e Criosfera 2

Figura 3.7.3-4. Projeto AmazonFACE

Figura 3.7.3-5. Projeto de implementação do Laboratório de Segurança Biológica NB-3

Figura 3.7.3-6. Projeto SelenITA
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Figura 3.7.3-7. Projeto LicoBat Figura 3.7.3-8.  Carta Convite MCTI/FINEP - Programa Nacional de Apoio à Geração de Empreendimentos Inovadores - CENTELHA
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Figura 3.7.3-10.  Investimento em FIP não exclusivos - Geofusion

3.8
Áreas especiais 

da gestão

Nesta seção, são apresentadas informa-

ções sobre as seguintes atividades de-

sempenhadas no MCTI: atividades para 

o enfrentamento do COVID-19, ações na 

área de Cooperação Internacional, Bens 

Sensíveis e Biossegurança e experimen-

tação animal.

3.8.1 COVID-19

Em 2022, as ações de enfrentamento da 

COVID-19 foram continuadas, sob o as-

sessoramento da Rede Vírus MCTI. Nesse 

sentido, estão sendo mantidas as redes 

temáticas estabelecidas:

• Rede Vírus MCTI em diagnósti-

co: enfrentamento da pandemia de CO-

VID-19, por meio de ações vinculadas ao 

diagnóstico de SARS-CoV2;

• Corona-ômica BR MCTI: Rede Na-

cional de genomas, exoma e transcripto-

ma	de	COVID-19	para	identificação	de	fa-

tores associados à dispersão da epidemia 

e severidade;

• Rede PREVIR MCTI: Rede Nacional 

de Vigilância Epidemiológica de Corona-

virus SARS-COV-2 e outros Patógenos 

Emergentes em Morcegos, Aves e outros 

Reservatórios Silvestres no contexto de 

One Health;

• REMONAR MCTI: Rede de Monito-

ramento de COVID-19 em Águas Residu-

ais MCTI.

Para acompanhar a evolução da pande-

mia, foi lançada chamada pública no valor 

de R$27 milhões, com o objetivo de eluci-

dar os mecanismos da covid longa, com-

posta por sequelas heterogêneas. Foram 

estabelecidas linhas temáticas para: inci-

dência e diagnóstico; mecanismos e fato-

res de risco; e tratamento da covid longa. 

Para garantir a manutenção dos investi-

mentos no desenvolvimento das vacinas 

nacionais e evitar descontinuidades, foi 

realizada uma chamada pública, com re-

cursos de subvenção econômica do FN-

DCT até o limite de R$ 310 milhões, des-

tinada à empresas brasileiras para apoio à 

execução dos Ensaios Clínicos de Fase III 

de vacinas contra o SARS-CoV-2, cujo IFA 

Figura 3.7.3-9.  Carta Convite MCTI/FINEP - Programa Nacional de Apoio à Inovação Tecnológica - TECNOVA III
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tenha sido desenvolvido por pesquisa-

dores brasileiros em ICT Brasileira ou em 

parceria internacional com transferência 

de tecnologia para ICTs nacionais. 

Também foi assinado um protocolo de 

intenções entre MCTI e Butantan para 

a integração de iniciativas e promover o 

desenvolvimento de atividades conjuntas 

de	 cooperação	 técnica	 e	 científica	 rela-

cionadas ao monitoramento genômico 

do SARS-COV-2 e de outras viroses de 

importância para a saúde pública.

A Rede COVID-19 Humanidades MCTI 

resposta aos impactos sociais da imuni-

zação, tratamento, práticas e ambientes 

de cuidado e recuperação de afetados. 

A Rede teve uma de suas publicações 

entre	os	dez	finalistas	do	eixo	não-ficção,	

categoria ciências, da 64ª edição do Prê-

mio Jabuti.

3.8.2 Cooperação internacional

Na cooperação internacional destacam-

-se as assinaturas e adoções de 11 atos 

internacionais, bilaterais ou multilaterais, 

que permitirão a implementação de ati-

vidades conjuntas em diversas áreas de 

CT&I (Figura 3.8.2-1).

No que diz respeito à implementação da 

cooperação bilateral, são elencadas a se-

guir algumas atividades: 

a) Chamada CNPq Nº 01/2022 – Apoio a 

projetos internacionais de P&D utilizando 

a infraestrutura da torre ATTO;

b) 2º Diálogo Digital Brasil-Alemanha; 

Chamada CNPq/MCTI Nº 42/2022 – 

Apoio a Projetos Cooperativos em Nano-

tecnologia no Âmbito do Centro Brasileiro 

Argentino de Nanotecnologia – CBAN 7); 

c) Descentralização de recursos ao pro-

jeto “Apoio ao Centro Brasil-China de Mu-

danças Climáticas e Tecnologias Inova-

doras em Energia”; 

também atuou como articuladora e fa-

cilitadora para viabilizar a produção de 

pesquisas qualitativas que analisam os 

impactos da COVID-19. Na fase 1, houve 

a análise e resposta aos impactos sociais 

da	 pandemia	 entre	 profissionais	 de	 saú-

de e população em isolamento. A fase 2, 

firmada	 e	 iniciada	 em	 2022,	 em	 parce-

ria com a FINEP, é voltada para análise e 

d) Participação na reunião da Subcomis-

são Espacial da COSBAN e na 6ª Reunião 

da Comissão Sino-Brasileira de Alto Nível 

de Concertação e Cooperação; 

e) Participação no Grupo de Trabalho em 

Economia Digital no âmbito do Diálogo 

Comercial Brasil-Estados Unidos; 

f) 5ª Reunião do Comitê Conjunto Brasil-

-Japão de Cooperação em Ciência e Tec-

nologia;

g) 5ª Reunião da Comissão Mista Brasil-

-Países Baixos em CT&I; 

h) 8ª Reunião do Grupo de Alto Nível em 

Aeronáutica Brasil-Suécia (GAN); 

i) 7ª Reunião do Grupo Diretivo de Coo-

peração Industrial de Alta Tecnologia Ino-

vadora; e 

j) 5ª Reunião do Comitê Conjunto Brasil-

-Suíça em Ciência Tecnologia e Inovação 

e adoção do Plano de Ação 2022-2024.

Quanto à cooperação multilateral, o MCTI 

manteve intensa agenda de diálogo com 

diversos organismos internacionais, tais 

como UNESCO, OMS, UNCTAD, AIEA, 

Figura 3.8.1-1. Rede Vírus MCTI.

Figura 3.8.1-2. Estratégias de ações de PD&I no combate à COVID-19
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Mercosul, CERN, UNFCCC, OTCA, OCDE, 

além de mecanismos regionais e inter-re-

gionais como G20 e BRICS, e redes, cen-

tros e coalisões plurilaterais, como CAB-

BIO, Mission Innovation, GPAI, Aliança de 

Todo o Atlântico e Artemis Accords.

No âmbito do BRICS, além da reunião 

anual de Ministros de C&TI, foram rea-

lizadas reuniões envolvendo altos fun-

cionários, membros do Comitê Gestor e 

pesquisadores em Grupos de Trabalho 

temáticos, dentre os quais a Reunião do 

Comitê Gestor da Rede de Transferên-

cia de Tecnologia do BRICS (BRICS Tech 

Transfer) e a Reunião do Grupo de Tra-

balho sobre fotônica, ambas organizadas 

pelo Brasil.

O MCTI também manteve um intenso 

diálogo com a OCDE em 2022, ano que 

marca a formalização do processo de 

acessão do Brasil à Organização. Os resul-

tados da participação na OCDE estão vin-

culados à atuação em fóruns e instâncias 

dedicadas às temáticas de competência 

do MCTI, notadamente em políticas de 

ciência, tecnologia e inovação (CSTP) e 

políticas de economia digital (CDEP). Vale 

ressaltar a participação na Reunião Minis-

terial de Economia Digital da OCDE e a 

edição da Portaria MCTI No. 5.735/2022 

que criou o GT MCTI-OCDE.

Quanto ao G20, o MCTI acompanhou 

os trabalhos do GT da Economia Digi-

tal (DWG), que abordaram temas como 

conectividade e recuperação pós-CO-

VID-19, habilidades digitais e alfabetiza-

ção digital. Foi realizada, também, reu-

nião dos Ministros da Economia Digital e 

reunião ministerial do Research And Inno-

vation Initiative Gathering (RIIG). 

A cooperação internacional do MCTI in-

clui ainda diálogo com a Organização 

Mundial do Comércio (OMC). Em 2022, o 

órgão participou das tratativas com vis-

tas à adesão do Brasil ao Acordo sobre 

Comércio de Aeronaves Civis (TCA) e à 

acessão do Brasil ao Acordo sobre Con-

tratações Governamentais (GPA).

No âmbito do Mercosul, cabe destacar a 

5ª Edição do Prêmio de Jornalismo Cien-

tífico	do	MERCOSUL,	que	versou	sobre	o	

tema “Energias renováveis e novas fontes 

de energia” e permitiu a proposição de 

trabalhos sobre energia eólica, hidráulica, 

solar, hibridação de energias e hidrogênio 

verde. A pauta da América Latina e Cari-

be está evidenciada em ações realizadas 

junto ao Centro Latino-americano de Fí-

sica (CLAF), à Comissão Econômica para 

a América Latina e o Caribe (CEPAL) e ao 

Centro Latino-Americano de Biotecnolo-

gia (CABBIO), dentre outros.

Em 2022, também foram abertas frentes 

relevantes de atuação brasileira do MCTI:

Cabe ressaltar a assinatura do Acordo de 

Acessão do Brasil à Organização Euro-

peia para a Pesquisa Nuclear (CERN), que 

gera uma série de benefícios na partici-

pação em licitações/oportunidades para 

indústria nacional; acesso a postos de tra-

balho e capacitação de mão-de-obra es-

pecializada nacional; cooperação com o 

Sirius; benefícios no campo dos materiais 

avançados e minerais estratégicos – Nió-

bio; etc.

Por	fim,	houve	a	aprovação	ou	publicação	

de:

a) Carta-proposta denominada “Coopera-

ção Internacional em Ciência, Tecnologia 

e Inovação: Fase 2022 – 2023”, pelo Con-

selho Diretor do FNDCT; 

b) Portaria MCTI n° 5.720, que dispõe so-

bre a Política de Cooperação Internacio-

nal em CT&I; 

c) Portaria MCTI n° 5.738, que trata da Po-

lítica de Controle de Transferências de 

Bens Sensíveis; e 

Figura 3.8.2-1. Resultados de Atos de 2022 na área internacional. 
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d)	 Portaria	 MCTI	 nº	 5.733,	 que	 define	 as	

prioridades, no âmbito do MCTI, das polí-

ticas, estratégias, planos, programas, pro-

jetos e atividades de cooperação interna-

cional para o período 2022 – 2023.

3.8.3 Bens sensíveis

O MCTI acompanha os tratados, conven-

ções internacionais e regimes multilate-

rais de desarmamento e de não prolife-

ração de armas de destruição em massa 

(ADM), dos quais é Parte, nas áreas Nu-

clear, Química, Biológica e de Mísseis, e 

coordena e acompanha a implementa-

ção das políticas de controle de trans-

ferências (importação e exportação) de 

bens, de tecnologias sensíveis e de ser-

viços diretamente vinculados a tais bens. 

Para tanto, participa das Conferências de 

Estados Partes, bem como das reuniões 

plenárias e técnicas da Convenção sobre 

a Proibição das Armas Químicas (CPAQ), 

da Convenção para Proibição de Armas 

Biológicas e Toxínicas (CPAB), do Grupo 

de Supridores Nucleares (NSG) e do Re-

gime de Controle de Tecnologia de Mís-

seis (MTCR) e internaliza todos os con-

sensos emanados nesses instrumentos, 

por meio de resoluções da Comissão In-

terministerial de Controle de Exportação 

de Bens Sensíveis (CIBES).

Além disso, exerce a função de Secretaria 

Executiva da CIBES e de Secretaria Exe-

cutiva Permanente da Comissão Intermi-

nisterial para Aplicação dos Dispositivos 

da Convenção Internacional para a Proi-

bição das Armas Químicas (CIAD/CPAQ). 

Nesse contexto, é Secretaria Executiva da 

Autoridade Nacional brasileira perante a 

Organização para a Proibição de Armas 

Químicas (OPAQ).

`

Realiza, também, o controle de transfe-

rências de bens sensíveis e de uso duplo, 

sendo órgão anuente do Sistema Inte-

grado de Comércio Exterior (SISCOMEX) 

nas operações de exportação nas áreas 

Nuclear, Química, Biológica e de Mísseis 

e nas operações de importação na área 

Química. Ademais, emite garantias de 

governo pelo Estado brasileiro nas ope-

rações de importação e inspeciona uso e 

usuário	 final	 de	 tais	 bens,	 sendo	 cabível	

ressaltar a importância desses itens para 

projetos e programas estratégicos e sen-

síveis brasileiros, em particular nas áreas 

Nuclear e Aeroespacial. A Figura 3.8.3-1 

mostra a evolução das transferências no 

Siscomex no período de 2013 a 2022. A 

Figura 3.8.3-2 aponta o volume total de 

transferências no Siscomex entre 2013 e 

2022.

Para o fortalecimento do sistema nacio-

nal de controle de bens sensíveis, o MCTI 

coordena e implementa o Curso de Iden-

tificação	 de	 Bens	 Sensíveis	 (CIBS),	volta-

do ao treinamento de agentes federais 

Figura 3.8.2-2. Frentes de atuação internacional do MCTI em 2022.

Figura 3.8.3-1. Evolução anual das transferências no Siscomex              
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da Aduana, da Polícia Federal e de outros 

órgãos	 envolvidos	 na	 identificação	 de	

mercadorias sensíveis e de uso duplo. Em 

2022, foi realizada edição telepresencial 

do CIBS, com participação de 39 alunos. 

Desde 2009, foram realizados 28 cursos 

e	treinados	1008	oficiais	de	aplicação	da	

Lei.

No que tange à capacitação regional e in-

ternacional, o MCTI, em cooperação com 

o Secretariado Técnico da OPAQ, realiza 

cursos e exercícios de Assistência e Pro-

teção. Em 2022, foram realizados o Cur-

so de Aspectos Médicos de Assistência e 

Proteção contra Armas Químicas para os 

Países da América Latina e Caribe (CBRA-

MED-GRULAC) e o Exercício de Assistên-

cia e Proteção para Países de Língua Por-

tuguesa - EXBRALP 2022, ambos no Rio 

de Janeiro. Desde 2009, foram realizados 

10 cursos e 6 exercícios.

No âmbito das atividades de extensão, 

com o objetivo de difundir, educar e sen-

sibilizar os setores público e privado so-

bre os compromissos do Estado brasilei-

ro no campo do desarmamento e da não 

proliferação de ADM, bem como sobre 

a implementação da Resolução nº 1.540 

do Conselho de Segurança das Nações 

Unidas, o MCTI coordena o Programa Na-

cional de Integração Estado-Empresa na 

Área de Bens Sensíveis (PRONABENS), 

desenvolvido e implementado em con-

Figura 3.8.3-2. Volume total de transferências no Siscomex

Figura	3.8.2-3.	Quantidade	de	Oficiais	treinados	nos	CIBS.

junto com a Agência Brasileira de Inteli-

gência (ABIN), que se destina aos órgãos 

e instituições governamentais civis e mi-

litares, à academia, aos centros de pes-

quisa e às indústrias cujas atividades se 

relacionam com o desenvolvimento, a 

produção, a manipulação, o transporte, 

a estocagem, a custódia e as transfe-

rências (importações e exportações) de 

bens sensíveis das áreas Nuclear, Quími-

ca, Biológica e de Mísseis. Em 2022, fo-

ram realizados três workshops, para duas 

empresas e duas universidades. Desde 

2004, foram realizados 391 eventos do 

PRONABENS.

Alinhado às iniciativas do Governo Digital, 

o MCTI disponibiliza o Sistema de Gestão 

de Bens Sensíveis (SGBS), para cadastro 

e declaração de atividades industriais on-

line das empresas químicas que impor-

tam, exportam e produzem substâncias 

químicas	 listadas	 e	 especificadas	 pela	

CPAQ. Essas informações são usadas na 

elaboração das Declarações de Ativida-

des Realizadas e de Atividades Futuras 

do Estado Brasileiro, encaminhadas anu-

almente à OPAQ, em março e em outu-

bro, respectivamente. Com o objetivo de 

verificar	dados	de	declarações	industriais,	

o Secretariado Técnico da OPAQ realiza 

inspeções em indústrias químicas no Bra-

sil, totalizando 86 inspeções desde 1999. 

Em	2022,	foi	realizada	uma	Long	Industry	

Mission (LIM), a quatro empresas localiza-

das em São Paulo, Goiás e Bahia.
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No que se refere ao Controle de Bens 

Sensíveis, em 2022, o MCTI analisou 

20.276 operações de importação, totali-

zando US$ 1.883.417.737,10, e 1.560 ope-

rações de exportação, totalizando US$ 

470.034.988,76. Nesse contexto, analisou 

e autorizou 21.836 processos de transfe-

rências de bens sensíveis e de uso duplo, 

totalizando US$ 2.353.452.725,86. O vo-

lume de operações retomou a tendên-

cia histórica de aumento, apresentando 

incremento de 18% no número de trans-

ferências	e	de	53%	no	volume	financeiro	

das operações, em relação a 2021.

Como resposta ao trabalho em nível na-

cional, regional e internacional que vem 

sendo realizado pelo MCTI, o Estado Bra-

sileiro detém o status de líder regional no 

campo do desarmamento e da não proli-

feração de ADM e de país responsável no 

controle de bens estratégicos e sensíveis.

3.8.4 Biossegurança e experimentação 

animal 

A gestão da Biossegurança e da Experi-

mentação Animal no País está a cargo da 

CTNBio e do Concea, respectivamente. A 

composição desses colegiados reúne es-

pecialistas de reconhecida competência 

técnica em diferentes áreas do conheci-

mento, num arranjo de representativida-

de que une o debate de ideias e de agen-

das. 

O Concea é responsável pelo Credencia-

mento Institucional para Atividades com 

Animais para Ensino ou Pesquisa (CIAEP) 

concedido às instituições que realizam 

atividades que envolvam a produção, a 

manutenção ou a utilização de animais 

pertencentes	 ao	 filo	 Chordata,	 subfilo	

Vertebrata. A Figura 3.8.4 mostra os prin-

cipais destaques em 2022. A CNTBio, por 

sua vez, atua na regulação e acompanha-

mento do uso da biotecnologia no Bra-

sil, conforme a Lei de Biossegurança (lei 

11.105/2005), e opera como órgão con-

sultivo e deliberativo sobre a matéria de 

organismos	geneticamente	modificados.

Em 2022 foram emitidos 476 pareceres 

técnicos sobre de solicitações enviadas 

por instituições públicas e privadas. As 

deliberações da Comissão regulam ati-

vidades acadêmicas, desenvolvimento 

tecnológico, testes de plantas genetica-

mente	 modificadas	 a	 campo,	 atividades	

de produção industrial e produtos e tec-

nologias para uso nas áreas de saúde 

humana e animal. As avaliações de bios-

segurança elaboradas nesses pareceres 

orientam as instituições demandantes 

e	os	órgãos	de	registro	e	fiscalização	no	

exercício de suas atividades. 

As deliberações mais importantes de 

2022 foram: i) duas terapias gênicas, sen-

do	 uma	 para	 tratamento	 da	 Hemofilia	 A	

(BioMarin Brasil Farmacêutica Ltda.) e a 

terapia de células CAR-T (Gilead Scien-

ces Farmacêutica do Brasil Ltda.) para 

tratamento de Linfomas; ii) sete microrga-

nismos para uso industrial com diversas 

aplicações como produção de moléculas 

de alto valor agregado, produção de eta-

nol de cana-de-açúcar e milho; iii) duas 

vacinas de uso veterinário para cães e 

aves; iv) três variedades de milho gene-

ticamente	modificados	para	resistência	a	

insetos e tolerância a herbicidas; v) uma 

variedade de Cana-de-açúcar resistente 

a insetos; vi) duas variedades de Eucalip-

tos resistentes a herbicida. 

O acompanhamento das atividades das 

entidades	 detentoras	 de	 Certificado	 de	

Qualidade em Biossegurança (CQB) emi-

tidos pela CTNBio é feito por meio de re-

latórios. Em 2022, foram avaliados 295 

relatórios que permitiram o monitora-

mento das atividades com OGM em todo 

o Brasil. 
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Figura 3.8.4. Destaques do CONCEA em 2022
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O desempenho institucional das orga-

nizações públicas decorre dos esforços 

empreendidos através de iniciativas – po-

líticas, programas, ações e projetos – e 

pelos resultados obtidos. Nesse contex-

to, o desempenho estratégico do MCTI 

pode	 ser	 verificado	 tanto	 pelos	 indica-

dores relativos aos Programas do PPA, 

como também pelas medidas de resulta-

dos de seu planejamento estratégico. Os 

resultados detalhados do monitoramento 

dos Programas do PPA 2020-2023, ano-

-base 2022, estão disponíveis no SIOP. As 

análises situacionais desses Programas 

trazem um panorama de sua execução, 

enfatizando as principais realizações e 

entregas do MCTI que contribuíram com 

seu desempenho.

Os Quadros 3.9-1 e 3.9-2 apresentam o 

desempenho dos resultados intermedi-

ários dos programas “Brasil na Fronteira 

do Conhecimento - 2204” e “Tecnologias 

Aplicadas, Inovação e Desenvolvimento 

Sustentável - 2208”, obtidos no monitora-

mento realizado para 2022, face às metas 

estabelecidas para aquele ano.

As metas para os indicadores de monito-

ramento	do	PPA	foram	fixadas	pelas	áre-

as responsáveis, em momentos distintos, 

a saber: i) no primeiro ano de vigência do 

PPA 2020-2023, oportunidade em que 

vários desses indicadores foram criados 

ou recuperados do Planejamento Es-

tratégico do MCTIC 2020-2030; e ii) no 

decorrer da execução dos Programas do 

PPA, quando se buscou ampliar a quan-

tidade/variedade de indicadores para o 

monitoramento das várias políticas envol-

vidas nos Programas de responsabilidade 

do MCTI.

Estes indicadores são aferidos semes-

3.9
Síntese do desempenho 

dos indicadores de 

resultados intermediários 

do PPA 

tralmente e seguem a programação de-

finida	pelo	Ministério	da	Economia,	agora	

Ministério do Planejamento e Orçamen-

to. Quando por ele provocado, o MCTI 

deflagra	 processo	 interno	 de	 coleta	 de	

informações quanto à apuração desses 

indicadores (valores obtidos no período, 

apresentados de forma global e regio-

nalizados, quando possível, e análises 

quanto ao desempenho obtido).

O monitoramento constante dos progra-

mas traz maior clareza acerca do alcan-

ce dos objetivos e metas priorizados pela 

Pasta. Além de permitir transparência e 

bom acompanhamento da execução dos 

programas, este tipo de informação pos-

sibilita que os órgãos setoriais atuem no 

aperfeiçoamento de seus programas e 

políticas.

Em	 linhas	 gerais,	 fica	 claro	 o	 desafio	 do	

cumprimento das Metas dos Programas, 

dada a redução de investimentos em C&T 

nos últimos anos. Não obstante essas 

dificuldades	 e	 tomando-se	 por	 base	 as	

contribuições e entregas realizadas pelas 

Unidades e Instituições que compõem a 

Rede MCTI, os resultados intermediários 

monitorados em 2022 revelam importan-

tes realizações que contribuem para seu 

desempenho. 

Percebe-se a superação, em 2022, das 

metas estabelecidas para a maioria dos 

indicadores. No programa 2204, houve 

aumento: i) na participação do orçamento 

em infraestrutura de CT&I; ii) no desempe-

nho	da	produção	científica	brasileira;	iii)	no	

percentual de publicações em periódicos 

de acesso aberto; iv) no fomento a proje-

tos	e	espaços	de	divulgação	científica;	v)	

no volume de publicações com patrocínio 

do CNPq na base Scopus; vi) na geração 

de produtos oriundos das chamadas do 

Programa Sinbiose; vii) no fomento a pro-

jetos	 e	 espaços	 de	 divulgação	 científica;	

viii) na quantidade de inscritos em Olimpí-

adas	Científicas,	Tecnológicas	e	Inovado-

ras; ix) no volume de desonerações tribu-

tárias na importação de bens e materiais 

para	P&D;	e	x)	na	produção	científica	das	

unidades de pesquisa do MCTI.

Apesar disso, observam-se efeitos ne-

gativos sobre o cumprimento das metas 

para alguns resultados intermediários 

fortemente correlacionados com o nível 

de investimentos e dispêndios públicos, 

como aqueles ligados à formação de re-

cursos humanos em C&T. Os riscos, que 

o panorama de cortes nesta frente im-

põe,	são:	prejuízos	ao	fluxo	de	formação	

de pesquisadores de que o País neces-

sita para alimentar seu processo de de-

senvolvimento; diminuição no volume de 

produção	 científica;	 descontinuidade	 de	

pesquisas estratégicas; redução da atra-

tividade; e, perda de interesse dos jovens 

pela	carreira	de	pesquisa.	Reflexo	disso	é	
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a redução no público atendido pelas bol-

sas de formação e pesquisa do CNPq. 

Outro indicador importante, que vem 

sendo	 influenciado	 pela	 redução	 de	 in-

vestimentos em C&T, é o percentual de 

publicações brasileiras em colaboração 

internacional. O volume de artigos cientí-

ficos	em	todo	o	mundo,	produzidos	como	

esforço de colaboração internacional, 

aumentou	 significativamente.	 Os	 dados	

da	 produção	 científica	 brasileira	 revelam	

tendência semelhante, de aumento da 

colaboração internacional. A colaboração 

na pesquisa depende das redes de pes-

quisa existentes e anda lado a lado com 

a	 excelência	 científica.	 Apesar	 disso,	 a	

melhora no indicador em relação a exer-

cícios	anteriores	não	foi	suficiente	para	o	

alcance da meta estabelecida para 2022. 

A recuperação de investimentos do FN-

DCT e as políticas implementadas recen-

temente devem contribuir com a supera-

ção desta meta nos próximos anos.

Acerca dos resultados intermediários as-

sociados à Semana Nacional de Ciência e 

Tecnologia (SNCT), que captam a abran-

gência na participação dos municípios e 

a adesão institucional àquele evento de 

divulgação e popularização da C&T, sua 

apuração mostrou valores aquém do es-

perado para o período. Os instrumentos 

de apoio do MCTI para viabilização da 

que	o	apoio	a	projetos	de	pesquisa	ficou	

abaixo do esperado. Diante disso, será re-

visto e aperfeiçoado para o próximo PPA.

No programa 2208, observou-se au-

mento: i) no faturamento em bens de TIC 

com tecnologia nacional no âmbito da 

Lei de TICs; ii) no montante de recursos 

aplicados em P&D em ICT, pelas em-

presas	beneficiadas	pela	Lei	das	TICs;	 iii)	

SNCT se dão mediante chamadas de 

abrangência nacional. Os resultados des-

ses indicadores ocorrem à medida que 

os projetos são realizados e/ou apoiados. 

Em função de problemas operacionais 

no registro, acompanhamento e valida-

ção desses números, seu monitoramento 

restou prejudicado.

Ademais, o monitoramento do indica-

dor que capta o percentual da média de 

bolsistas	 de	 desenvolvimento	 científico	

regional (DCR) por região, em relação à 

média de projetos de auxílios a pesquisa 

nas regiões Centro-Oeste, Norte, Nor-

deste e no Estado do Espírito Santo para 

os exercícios de 2021 e 2022 mostrou 

valores que vão muito além das metas 

estabelecidas (meta e valor apurado para 

2021: 35% e 578,9%; meta e valor apurado 

para 2022: 38% e 159,07%). Este indicador 

é	 fortemente	 influenciado	 pelo	 total	 de	

beneficiários	de	auxílios	à	pesquisa	e	sua	

diminuição pode levar à conclusão equi-

vocada de que de houve melhoria no ín-

dice. Assim, o seu aperfeiçoamento impli-

ca	a	necessidade	de	que	o	financiamento	

desse tipo de bolsas seja acompanhado 

pelo aumento no total de auxílios à pes-

quisa em cada região ou estado alvo do 

programa DCR do CNPq e do quantitati-

vo de bolsas, evitando distorções em sua 

performance. A apuração desse indicador 

revelou-se, portanto, distorcida, uma vez 

na quantidade de processos e técnicas 

desenvolvidos pelas UP do MCTI; iv) no 

montante de recursos aplicados em P&D 

pelas	empresas	beneficiadas	pela	Lei	de	

TICs; e v) nos investimentos em P&D re-

alizados	pelas	empresas	beneficiárias	da	

Lei do Bem. 

Apesar disso, algumas metas não foram 

cumpridas, em particular para o resulta-

Quadro 3.9-1: Resultados Intermediários do Programa PPA 2204. Fonte: SIOP
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do	intermediário	que	quantifica	os	bene-

ficiários	 de	 bolsas	 do	 CNPq	 voltadas	 ao	

desenvolvimento tecnológico e inovação, 

reflexo	 da	 diminuição	 de	 recursos	 para	

esta área nos últimos anos.

Quadro 3.9-2: Resultados Intermediários do Programa PPA 2208. Fonte: SIOP.
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04

Orçamento, 

Financeiro e 

Contábil

Neste capítulo são abordados os macro-

processos de gestão relacionados às atri-

buições da Secretaria Executiva, apoia-

das pelo Departamento de Administração 

(DAD), Departamento de Governança Ins-

titucional (DGI), Departamento de Tecno-

logia da Informação (DTI) e pela Subse-

cretaria de Unidades Vinculadas (SUV). 
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Importa nesse capítulo, contudo, destacar os trabalhos desenvolvidos pelo DAD e pelo DTI, uma vez que os ou-

tros dois departamentos mencionados têm seus relatos fixados em capítulos anteriores, em virtude da natureza 

de suas competências.  

4.1.1 Pessoal, competências e qualidade 

de vida

4.1.1.1 Pessoal

Conformidade legal - legislação aplica-

da

Visando garantir a conformidade com a 

Lei nº 8.112/90 e demais normas aplicá-

veis à Gestão de Pessoas, o MCTI cumpre 

as determinações estabelecidas pelos 

órgãos de controle externo (TCU e CGU), 

e pelo Órgão Central do SIPEC, cuja com-

petência cabe ao Ministério da Econo-

mia. Apesar de envidarmos os esforços 

necessários para atender às demandas 

oriundas dos órgãos de controle externo, 

a	 insuficiência	 de	 pessoal	 em	 relação	 às	

demandas das atividades atribuídas à Co-

ordenação Geral de Gestão de Pessoas 

(CGGP) tem causado exaustão à equipe e 

do àquela corte de contas que esta pasta 

já havia instaurado processo de Reversão 

de Crédito. No entanto, após análise, o 

TCU restituiu os autos por meio do Siste-

ma de Monitoramento do TCU com a se-

guinte mensagem: “Aguardam-se demais 

procedimentos a serem adotados para 

ressarcimento dos valores pagos após o 

óbito, conforme procedimentos de apu-

ração sugeridos”. Dessa forma, não foi 

dada continuidade ao envio das informa-

ções acerca dos demais indícios penden-

tes junto àquele tribunal de contas, uma 

vez que a maioria dos processos está em 

andamento, aguardando a conclusão no 

limitado sua atuação.

Assim, dentre as trilhas dispostas pelo 

TCU, têm sido priorizadas as de “Acu-

mulação irregular de cargos públicos”, a 

de	 “Pensionista	 enquadrada	 como	 filha	

maior solteira ocupando cargo público”, 

a de “Pensionista em união estável en-

quadrada	como	filha	maior	solteira”,	a	de	

“Pensionista por invalidez apresentando 

vínculo com a iniciativa privada” e a de 

“Pensionistas falecidos com remunera-

ção”.

A tabela 4.1.1.1-1 mostra uma demonstra-

ção das trilhas do TCU e diligências da 

CGU.

A Coordenação de Aposentadorias e 

Pensões respondeu a inúmeros indícios 

apontados pelo TCU, em especial, quan-

to à trilha “pensionistas falecidos rece-

bendo remuneração”, tendo sido informa-

tocante a reposição ao Erário dos valores 

que foram depositados, após o óbito do 

beneficiário,	 por	 ausência	 de	 informação	

sobre o falecimento.

Registra-se que, em 2022 foram conce-

didas 190 pensões civil.

Motivação das exclusões de pensões 

em 2022

As	 exclusões	 não	 significam,	 necessa-

riamente, economia ao erário como um 

todo, pois um instituidor pode ter mais 

de	um	beneficiário	de	pensão,	e	a	exclu-

4.1
Desempenho 

da gestão

Tabela 4.1.1.1-1 - Trilhas do TCU e Diligências CGU. Fonte: SIAPE, Sistema de monitoramento do TCU e Coordenação de Aposentado-

rias e Pensões

** Das 134 diligências do CGU E E-AUD, 111 já estavam fora de folha, já com óbito e a maioria por falta de prova de vida
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são de um acaba revertendo à cota par-

te ao outro, em função da maioria dessas 

pensões terem sido concedidas antes da 

Emenda Constitucional nº 103/2019.

Todos os processos foram instaurados 

conforme a Orientação Normativa SE-

GEP/MP nº 4/2013, sendo que as ex-

clusões respeitaram o direito ao contra-

ditório e ampla defesa, expresso na Lei 

nº 9.784/99, com exceção dos casos em 

que a prova de irregularidade era incon-

testável, situação em que as pensionistas 

eram	apenas	notificadas	da	exclusão.

Avaliação da força de trabalho 

Em 2022, a força de trabalho do MCTI 

era composta por 3.538 servidores. Des-

se total, 36% correspondiam a servidores 

do sexo feminino, 64% servidores do sexo 

masculino e 1% correspondia a Portado-

res de Necessidades Especiais.

O quadro de pessoal do MCTI é compos-

to por servidores das carreiras de Ciência 

e Tecnologia, regidos pela Lei nº 8.691, 

de 28/07/1993, e por servidores regidos 

pela Lei nº 11.357, de 19/10/2006, do 

Plano Geral de Cargos do Poder Execu-

tivo (PGPE), advindos do extinto MCom. 

Essa nova composição decorre da re-

forma administrativa ocorrida em 2016, 

que deu origem ao MCTIC, nos termos 

dos	 cargos	 de	 Direção,	 Chefia	 e	 Asses-

soramento Superiores-DAS e Função Co-

missionada do Poder Executivo – FCPE, 

são ocupados por servidores efetivos.

O	Gráfico	4.1.1.1.6	demonstra	que	a	Pasta	

possui 28% do seu pessoal em abono de 

permanência, o que corresponde a 743 

servidores que já cumpriram os requisitos 

para aposentadoria e optaram em per-

manecer em atividade e a qualquer mo-

mento podem se aposentar contribuindo, 

da Lei 13.341/2016 (vigente até meados 

de 2020, quando o MCTI e MCom fo-

ram recriados pela Lei nº 10.074/2020). 

Ademais, o quadro de pessoal do Minis-

tério é composto por empregados públi-

cos, ocupantes de cargos comissionados 

(sem vínculo), requisitados e servidores 

em exercício descentralizado de carreira, 

nos	termos	do	Gráfico		4.1.1.1-1	–	Evolução	

do quadro de pessoal, a seguir.

O	 gráfico	 4.1.1.1-2,	 demonstra	 que	 46%	

Gráfico	4.1.1.1-1.	Evolução	do	quadro	de	pessoal	do	MCTI.	Fon-

te: SIAPE Gerencial - Estagiários não foram considerados.

Tabela 4.1.1.1-2. Distribuição da situação funcional. Fonte: SIA-

PE Gerencial - Estagiários não foram considerados.

**Excedente a lotação, natureza especial, exercício descentra-

lizado e exercício provisório

Gráfico	4.1.1.1-4.		Distribuição	por	etnia.	Fonte:	SIAPE	Gerencial

Gráfico	4.1.1.1-5.	Distribuição	do	quadro	de	servidores	por	

carreira. Fonte: SIAPE Gerencial.

Gráfico	4.1.1.1-3.	Distribuição	da	força	de	trabalho	por	unidade.	

Fonte: SIAPE Gerencial – Excluídos estagiários, pensionistas e 

aposentados

Gráfico	4.1.1.1-2.	Distribuição	dos	cargos	ocupados	por	servi-

dores efetivos. Fonte: SIAPE Gerencial.
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assim, para a elevação do índice de eva-

são de servidores predominantemente 

qualificados.

PositivaMente: vivências de inteligência emocional, com 4 encontros semanais, online (2 módulos, 45 participantes);

Atendimento de coaching individual: 8 sessões online de coaching individual (8 participantes);

LiteralMente: roda de conversa com debates semanais sobre livros previamente selecionados, online (2 grupos, 15 

participantes);

DivertiraMente:	roda	de	conversa	com	debates	semanais	sobre	filmes	previamente	selecionados	online	(2	turmas);

PlenaMente: grupo aberto de meditação, presencial, realizado uma vez na semana, (10 a 15 participantes por encon-

tro);

ConsCiência: Programa de preparação para a aposentadoria, realizado em parceria com a COAPP e o Serviço de Ges-

tão de Talentos - SEGET. Ações voltadas para todos os servidores e empregados públicos, dentre eles, workshops; 

rodas de conversa; 

Aula de dança: 3 meses de aulas de forró promovidas em parceria com a Fipecq Vida (40 participantes);

Aula de Defesa Pessoal: 2 meses de aulas de krav magá promovidas em parceria com a Fipecq Vida (30 participan-

tes);

Massagem	reflexologia:	2	meses	de	atendimento,	promovidas	em	parceria	com	a	Fipecq	Vida	(300	massagens);	

Disponibilização de vagas, em parceria com a EVO, para participação nos eventos de imersão Método EVO, com o 

intuito de promover o autoconhecimento e a saúde mental dos participantes (20 inscritos); Massagem Express: rea-

lização de massagem, por estagiários de educação física, em sala de atendimento do SEASS (anexo do bloco R) e da 

ASCT (bloco E) durante o expediente; 

Atendimento psicológico: atendimento assistencial com psicóloga do SEASS: 17 atendimentos semanais, presenciais 

e online;

Vacinação antigripal dos servidores/empregados públicos do MCTI sede e unidades de pesquisa (INSA e INMA), 

incluindo seus dependentes, que totalizou 446 vacinas aplicadas.

Semana do Servidor: realização de ações no Bloco E, voltadas para qualidade de vida dos servidores e colaborado-

res, com parceria da SEGET, ASMC, GEAP e FIPECq Vida, cuja abertura se deu com a inauguração da praça do bloco 

“E” e homenagem aos servidores mais antigos do MCTI e Institutos, e contou ainda com: circuito saúde em parceria 

com a GEAP e FIPECq Vida; aulão de dança; workshop de defesa pessoal, palestra com nutricionista; bioimpedân-

cia; massagem express; distribuição de brindes; feira de artesanato;  praça de food trucks, apresentação musical de 

artistas/servidores.

Ações desenvolvidas pelo Serviço de 

Atenção à Saúde do Servidor – SEASS, 

durante o exercício de 2022:

Realização dos exames médicos periódicos MCTI com convênio com a GEAP

Realização de homologação de atestados de saúde, perícias e juntas médicas e odon-

tológicas

Quadro 4.1.1.1 -1– Ações do Serviço de Atenção à Saúde do Servidor - SEASS

Gráfico	4.1.1.1-7.	Realização	de	exames	periódicos	pela	GEAP

Gráfico	4.1.1.8.	Realização	de	homologação	de	atestados,	perícias	e	juntas	médicas	e	odontológicas.	Fonte:	SIASS.
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Detalhamento das despesas

a) Demonstrativo de cargos e remunera-

ção (Tabela 4.1.1.1-3)

A remuneração dos cargos das carreiras 

Justificativa para diminuição e aumento 

das despesas em 2021

 

Ativos: A despesa maior em relação a 

2021, refere-se ao pagamento de pro-

gressões funcionais e promoções com 

pagamentos retroativos.

Aposentados/Pensionistas: A despesa 

de C&T, e do PGPE informados, tem por 

base o valor inicial de cada cargo.

b) Comparativo dos gastos (Gráfico	4.1.1.1-

9)

com os aposentados em relação a 2021 

cresceu em função do número de novas 

aposentadorias e do pagamento de atra-

sados. A redução da despesa com pen-

sionistas ocorreu em decorrência da falta 

de recadastramento, e de óbitos.

 

c) Detalhamento das despesas com pes-

soal ativo

Tabela 4.1.1.1-3 - Remuneração dos servidores da Carreira de C&T e PGPE. Fonte: Portal do Servidor.

Gráfico	4.1.1.1-9.	Despesas	com	Pessoal.	Fonte:	SIAFI	GERENCIAL.

Tabela 4.1.1.1-4 -. Custos da despesa com pessoal. Fonte: Siape.2020 2021 2022

Ativos R$686.517.234,04 R$667.652.342,94 R$663.451.466,38

Aposentados R$597.454.667,78 R$571.384.316,49 R$576.107.082,20

Pensionistas R$599.934.623,20 R$645.857.946,08 R$612.768.738,23

Despesas com Pessoal
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4.1.1.2 Desenvolvimento de pessoas, 

competência e qualidade de vida

4.1.1.2.1 Desenvolvimento de pessoas

As atividades relacionadas à Política Na-

cional de Desenvolvimento de Pessoas 

(PNDP), às avaliações de desempenho 

individual, ao recrutamento, seleção de 

pessoal e dimensionamento da força de 

trabalho, às solicitações de concurso e às 

ações de melhoria do clima organizacio-

nal e da qualidade de vida dos servidores 

são imprescindíveis para o fortalecimento 

institucional, uma vez que o nível de com-

prometimento da força de trabalho afeta 

diretamente a capacidade do órgão de 

dar continuidade às suas políticas públi-

cas e ao pleno exercício das suas com-

petências.

Estratégia de recrutamento

A estratégia de recrutamento para recom-

por o quadro de pessoal do MCTI, regida 

pelo Decreto nº 9.739, de 28 de março 

de 2019, possibilitou que em 2022 fosse 

realizado novo pedido de autorização de 

concurso público de provimento efetivo, 

nos moldes da IN nº 2/2019. Foram soli-

Quadro	4.1.1.1-2–	Desafios	e	ações	futuras	

Quadro 4.1.1.2-2 - Avaliação de Desempenho e Progressões na Carreira – servidores MCTI – 2022. Fonte: MCTI.

Quadro 4.1.1.2-3 – Desenvolvimento de Competências. Fonte: MCTI.

citados 1.277 cargos para a Administração 

Central e Unidades de Pesquisa, entre 

814 vagas para nível superior e 463 para 

nível intermediário.

4.1.1.2.2 Avaliação de desempenho

4.1.1.2.3 Desenvolvimento de compe-

tências

Em 2022, foram realizadas 14 ações de 

Com o objetivo de avaliar o desempenho 

dos servidores, a Avaliação de Desem-

penho Individual é realizada, entre outros 

fins,	 para	 Gratificação	 de	 Desempenho,	

Progressão e promoção funcional e Está-

gio probatório, a saber:

desenvolvimento de competências técni-

cas, totalizando 9.837 horas de capacita-

ção com a participação de 178 servidores, 

das quais destacam-se:
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Cabe destacar a realização da segunda 

turma do curso sobre Estratégias Avança-

das de Negociação, capacitação destina-

da aos servidores que atuam diretamente 

em negociações nacionais e internacio-

nais, representando os interesses deste 

Ministério e do Brasil perante autoridades 

brasileiras e de outros países, seja na ce-

lebração de acordos, multi ou bilaterais, 

participando em fóruns e reuniões de or-

ganismos internacionais.

Foram projetados, também, dois progra-

mas	 in	 company	 para	 atendimento	 de	

demandas	 transversais	 e	 finalísticas:	 o	

Em síntese foram realizadas 26 ações de 

desenvolvimento com um total de 417 

servidores capacitados, contabilizando 

R$ 1.093.430,26 empreendido. 

4.1.1.2.5 Qualidade de Vida no Trabalho 

(QVT)

Para que as ações de QVT sejam cada 

vez	mais	efetivas	e	reflitam	as	necessida-

des dos servidores, é fundamental a apli-

Programa de Atualização em Projetos e 

Inovação, em parceria com a Fundação 

Dom Cabral; e o Programa de Gestão da 

Inovação:	Desafios	Estratégicos,	Tecnoló-

gicos e Legais, em parceria com a Escola 

de Negócios da PUC-RIO.

4.1.1.2.4 Competências comportamen-

tais

Em relação às competências comporta-

mentais, foram ofertadas 12 ações de de-

senvolvimento que contaram com a par-

ticipação de 239 servidores. Das ações 

destacam-se:

cação de um instrumento diagnóstico, 

com metodologia baseada em subsídios 

empíricos e comparativos, e a constru-

ção de uma Política de Qualidade de Vida 

no Trabalho, no âmbito da administração 

central do MCTI. Para tanto, foi proposta 

como solução a realização de uma Pes-

quisa de Engajamento e Qualidade de 

Vida no Trabalho, a ser desenvolvida em 

parceria com a Universidade de Brasília 

(UnB), com o objetivo de visualizar a evo-

Quadro 4.1.1.2-4  – Competências comportamentais. Fonte: MCTI.

Gráfico	4.1.1.2.4-1	-	Ações	de	capacitação	por	categoria.	Fonte:	

MCTI

Gráfico	4.1.1.2.4-3	-		Custo	das	ações	de	capacitação	por	cate-

goria. Fonte: MCTI

Gráfico	4.1.1.2.4-2	-	Servidores	capacitadospor	categoria.	

Fonte: MCTI

lução dos indicadores de clima organiza-

cional e qualidade de vida no trabalho. 

Tal diagnóstico visa investigar como o 

coletivo de trabalhadores percebem a 

Qualidade de Vida no Trabalho no con-

texto organizacional do órgão. Em con-

sonância com este objetivo propõe-se a 

metodologia de Análise Ergonômica do 

Trabalho (AET). O TED entre o ministério e 

a	UnB	foi	firmado	em	novembro	de	2022	

e sua execução teve início em dezembro 

de 2022 e vai até maio de 2023, período 

em que serão realizadas ações de capa-

citação, diagnóstico e planejamento da 

intervenção. Participantes: o estudo será 

conduzido de forma a atingir toda a po-

pulação de trabalhadores do Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inovações.

4.1.1.2.6 Programa de Gestão

Disposto no Decreto nº 11.072, de 17 de 

maio de 2022 e instituído pela Instru-

ção Normativa nº 65, de 30 de julho de 

2020, o Programa de Gestão é o modelo 

de trabalho utilizado pela Administração 

Pública Federal que tem como objetivos 

modernizar o serviço público acompa-

nhando as mudanças e inovações; au-

mentar a produtividade com foco orien-

tado para melhores resultados; realizar a 

economia	e	o	uso	eficiente	dos	recursos	

disponíveis; bem como permitir melhor 
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atendimento à população, visto que um 

dos seus pilares é a transparência dos 

serviços prestados à sociedade. 

O Programa de Gestão do MCTI foi autori-

zado pela Portaria MCTI nº 5.120, de 18 de 

agosto de 2021, na modalidade teletraba-

lho e contemplou os regimes de execu-

ção integral e parcial. Seguindo as etapas 

de implementação e visando padronizar 

os documentos e normativos do Progra-

ma, foi publicada a Portaria SEXEC/MCTI 

No âmbito da administração direta, o Pro-

grama é acompanhado e controlado pelo 

Sistema do Programa de Gestão (SISPG), 

desenvolvido pela Superintendência de 

nº 5.161, de 31 de agosto de 2021, que es-

tabeleceu os modelos a serem utilizados 

pelas unidades interessadas na sua im-

plementação. 

Por conseguinte, as unidades organiza-

cionais autorizadas a implementarem o 

Programa de Gestão, publicaram suas 

normas de procedimentos gerais (Quadro 

4.1.1.2-6).

Seguros Privados, recomendado pelo Mi-

nistério da Economia. O SISPG possui in-

terface para com o órgão central do Sis-

tema de Pessoal Civil da Administração 

Quadro 4.1.1.2-6: Normas de Procedimentos Gerais. Fonte: MCTI.

Federal - SIPEC, com o objetivo fornecer 

as informações registradas. Atualmente, o 

Programa de Gestão, no âmbito da admi-

nistração central, conta com aproximada-

mente 44% dos servidores em teletraba-

lho, parcial ou integral (Figura 4.1.1.2.6).

Ademais, em relação às UP do MCTI, 

cada diretor pode estabelecer os proce-

dimentos gerais de como será instituído o 

Programa de Gestão na sua unidade, an-

tes	da	sua	publicação	no	Diário	Oficial	da	

União, e observando a legislação vigente.

forma que o orçamento de 2022 foi redi-

mensionado para R$ 2.949.599.606. 

Os dados analisados excluem os valores 

recebidos de outros Ministérios (TED), 

mas incluem despesas de pessoal e re-

serva de contingência.

Neste relatório é tratado o orçamento da 

estrutura regimental do MCTI (UO 24101), 

que é composta por diferentes unidades 

administrativas que encontram corres-

pondência com a sua unidade orçamen-

tária	específica.	Dessa	forma,	a	execução	

orçamentária ocorre de forma descen-

tralizada, visto que cada unidade orça-

mentária do MCTI tem relativa autonomia 

na gestão da dotação a ela consignada, 

competindo à Secretaria-Executiva, atu-

ando como Órgão Setorial, a consolida-

ção das propostas orçamentárias das 

diferentes unidades, encaminhamento 

de pedidos de créditos especiais e suple-

mentares, bem como organizar a respec-

tiva distribuição dos limites orçamentários 

e	financeiros.	

O orçamento da administração direta foi 

distribuído entre cinco secretarias, dezoi-

to UP e seis OS. O instituto INA ainda não 

possui orçamento para execução.

4.1.2 Recursos orçamentários e financei-

ros da administração direta

A Lei Orçamentária de 2022 consignou 

inicialmente às unidades da administra-

ção direta (Unidade Orçamentária 24101) 

do MCTI dotação orçamentária no total 

de R$ 3.091.768.263. Houve cancelamen-

to de dotação de R$ 142.168.657 de tal 

Figura 4.1.1.2.6 - Dados gerenciais do Programa de Gestão na 

Administração Central. Fonte: MCTI.
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Unidades pertencentes ao orçamen-

to da Administração Direta – MCTI em 

2022

Em 2022, a administração direta do MCTI 

recebeu dotação de R$ 2.949.599.606. 

Vale destacar que, do orçamento 

não executado acima, no valor de R$ 

175.332.029,40, há R$ 151.061.597 refe-

rentes a reserva de contingência do CE-

TEM, que não pode ser utilizada. Desta 

forma, desconsiderando-se esta rubrica, 

percebe-se que a execução/empenho 

do MCTI foi de 99,13% do orçamento au-

torizado.

Desse total, foram empenhados 

R$ 2.774.267.576,60, liquidados R$ 

2.542.219.246,98 e pagos despesas no 

montante de R$ 2.391.828.860,38, valor 

esse equivalente a 81,09% do autorizado 

na LOA/2022. 

4.1.2.1 Evolução histórica da execução 

orçamentária

O	 Gráfico	 4.1.2.1-1	 demonstra	 a	 evolução	

da execução orçamentária de 2018 a 

2022 do MCTI. Ressalta-se que em 2017 

a estrutura do MCTI foi unida com a do 

MCom, permanecendo como MCTIC até 

2020, quando foi novamente separada. 

Tabela 4.1.2- Execução Orçamentária 2022 – Adm. Direta/ MCTI. Fonte: Tesouro Gerencial (23.01.2023).

Entre 2018 e 2019, houve acréscimo de 

valores para o PAC, OS, Institutos e Cor-

reios. Em 2021, o orçamento voltou a ser 

apenas do MCTI e, assim, houve sua re-

dução	para	administração	direta,	refletin-

do na execução.

4.1.2.2 Alocação orçamentária – finali-

dade dos recursos

A	LOA/2022	fixou	ao	MCTI	a	dotação	para	

o	 atendimento	 de	 despesas	 cujas	 finali-

dades podem ser assim sintetizadas: 1) 

Despesas de pessoal: R$ 1.974.216.116; 2) 

Reserva de Contingência: R$ 151.061.597 

na fonte 141 arrecadada pelo CETEM; 3) 

Despesas discricionárias: R$ 728.642.892 

para gastos relacionados à manuten-

ção do MCTI em suas atividades meio e 

finalísticas;	 4)	 Despesas	 de	 Emendas	 In-

dividuais Impositivas: R$ 22.073.730; 5) 

Despesas de Emendas de Bancada: R$ 

34.204.348; e 6) Despesas Obrigatórias: 

R$ 39.400.923 para gastos com auxílios 

Gráfico	4.1.2.1.	Evolução	da	Execução	do	Orçamento	–	Adm.	Direta.	Fonte:	Tesouro	Gerencial	(23.01.2023).

Nota: De 2018 a 2020, os dados de execução consideram os valores do MCTI e MCom.

Figura 4.1.2. Variação Orçamentária na Administração Direta do MCTI em 2022. Fonte: Tesouro Gerencial (23.01.2023).
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(transporte, alimentação, pré-escolar, fu-

neral e natalidade).

4.1.2.3 Despesas do MCTI

Despesas de pessoal e obrigatórias (RP 0 

e 1 – GND 1 e 3): despesas que não serão 

objeto de limitação de empenho, nos ter-

mos do art. 9º, §2º, da LRF por constitu-

írem obrigações constitucionais e legais 

da união. Estão também elencadas na 

LDO 2022, incluídos os dispêndios com 

auxílios (auxílios transporte, alimentação, 

pré-escolar, funeral e natalidade), bene-

fícios, indenizações e ajudas de custo, 

além das despesas de pessoal e encar-

gos sociais. 

Emendas impositivas (RP 6): A Emenda 

Constitucional nº 86/2015 tornou obriga-

tória (impositiva) a execução de emendas 

parlamentares até o limite de 1,2% da re-

ceita corrente líquida. Isso quer dizer que 

o poder executivo é obrigado a executar 

a	 despesa	 que	 lhe	 foi	 confiada	 pelo	 Le-

gislativo, estando desobrigado a executar 

Figura 4.1.2.2. Principais despesas do orçamento MCTI 2022. Fonte: Tesouro Gerencial (23.01.2023).

		Gráfico	4.1.2.3-1.	Valores	Executados	pelo	MCTI	em	2022.			Fonte:	Tesouro	Gerencial	(23/04/2023).

somente o montante de emendas que ul-

trapassar o percentual de receita líquida 

estabelecida na EC. 

Despesas discricionárias (RP 2): nelas in-

cluídas despesas de custeio e investi-

mento, são as despesas que o governo 

pode ou não executar de acordo com a 

previsão de receitas. A maior parte dos 

cortes realizados no orçamento recaem 

Elementos	de	despesa:	Classificação	dos	

recursos utilizados ou adquiridos.

Execução por Grupo e Elemento de Des-

pesa

sobre as despesas discricionárias quando 

há frustração na arrecadação das receitas 

para o exercício.

Emendas de Bancada impositivas (RP 7): 

A Emenda Constitucional nº 100/2019 

tornou obrigatória (impositiva) a execução 

orçamentária de emendas de bancada 

de parlamentares de Estado ou do Distri-

to Federal. 

Custeio

Em 2022, os pagamentos das despesas 

de custeio, à conta de dotações da LOA, 

totalizaram R$ 547.415.842,42, os quais in-
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cluem	 as	 despesas	 com	 atividades	 fina-

lísticas, manutenção institucional e outros 

gastos de custeio. 

Registre-se que 27,46% do montante aci-

ma mencionado se referem à transfe-

rência por meio de contratos de gestão 

(organizações	 sociais),	 identificados	 no	

orçamento pelo elemento de despesa 

85. Também, 25,87% estão relacionados 

à contratação de serviços terceirizados, 

identificados	no	orçamento	pelo	elemen-

to de despesa 39, necessários ao apoio e 

desenvolvimento de atividades tanto nas 

áreas	meio	quanto	finalísticas	do	Ministé-

rio, bem como à manutenção das instala-

ções físicas de toda administração direta 

do	 MCTI,	 conforme	 o	 Gráfico	 4.1.2.3-3	 -	

gastos com custeio:

Gráfico	4.1.2.3-2.	Valores	pagos	pelo	MCTI	em	2022.	Fonte:	Tesouro	Gerencial		(23/01/2023).	Grupo	de	natureza	de	despesa:	Classe	

de gasto em que foi realizada a despesa.

Gráfico	4.1.2.3-3.	Gastos	com	Custeio.	Fonte:	Tesouro	Gerencial		(23/01/2023).

Gráfico	4.1.2.3-4.	Gastos	com	pessoal.	Fonte:	Tesouro	Gerencial		(23/01/2023).

No ano de 2022, percebeu-se uma di-

minuição no pagamento das despesas 

com pessoal em relação ao ano de 2021. 

Foram despendidos R$ 1.829.730.478,92 

em 2022, contra R$ 1.898.770.639,41 em 

2021, uma redução de 3,64%. Os elemen-

tos de despesa 03 (pensões), 01 (apo-

sentadorias) e 11(vencimento e vantagens 

fixas)	 foram	 os	 que	 apresentaram	 maior	

variação negativa em termos absolutos.
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Gráfico	4.1.2.3-5.	Gastos	com	Investimentos.	Fonte:	Tesouro	Gerencial		(23/01/2023).

Investimentos

Em 2022, os pagamentos de despesas 

a título de investimentos, da administra-

ção direta, alcançaram R$ 14.682.539,04, 

contra R$ 18.373.162,86 em 2021, uma re-

dução de 20,09%. 

4.1.2.4 Execução orçamentária das prin-

cipais ações em 2022

O	Gráfico	4.1.2.4-1	contém	a	classificação	

das dez ações com maior execução orça-

mentária em 2022. Por ordem, as ações 

são: (Ação 2000) Administração da Unida-

de; (Ação 212H) Manutenção de Contra-

to de Gestão com Organizações Sociais; 

(Ação 20V7) Pesquisa, Desenvolvimento 

Científico,	 Difusão	 do	 Conhecimento	 e	

Popularização da Ciência nas Unidades 

de Pesquisa; (Ação 20V6) Fomento à 

Pesquisa e Desenvolvimento voltados à 

inovação, a Tecnologias Digitais e ao pro-

cesso produtivo; (Ação 215L) Fomento à 

Pesquisa	 e	 ao	 Desenvolvimento	 Científi-

co e Tecnológico; (Ação 20US) Fomento 

a Projetos de Pesquisa e Desenvolvimen-

to	 Científico;	 (Ação	 13CL)	 Construção	 de	

Fonte de Luz Síncrotron de 4ª geração 

- SIRIUS; (Ação 21AD) Pesquisa, Desen-

volvimento e Inovação nas Unidades de 

Pesquisa; (Ação 20GB) Monitoramento 

e Alerta de Desastres Naturais e (Ação 

6702) Apoio a Projetos e Eventos de Edu-

cação, Divulgação e Popularização da 

Pesquisa e Desenvolvimento.

Contingenciamento de despesas

O contingenciamento consiste no retar-

damento ou impedimento da execução 

de parte das despesas discricionárias 

(custeio e investimento) previstas na Lei 

Orçamentária Anual em função da insu-

ficiência	 de	 receitas.	 Há	 despesas	 que	

não estão sujeitas ao contingenciamento 

dispostas no Anexo III da Lei de Diretri-

zes Orçamentárias – LDO/2022, como as 

despesas obrigatórias e de pessoal. Em 

2022, não houve contingenciamento ao 

orçamento do MCTI.

A Tabela 4.1.2.4-1 contém os valores do 

orçamento sujeitos ao limite de empenho 

em 2022.

Gráfico	4.1.2.4-1.	Ações	com	maior	execução	do	orçamento	2022.	Fonte:	Tesouro	Gerencial	(26.01.2022).

Tabela 4.1.2.4-1 Percentual de Execução Orçamentária 2022 – Adm. Direta/ MCTI. Fonte: Tesouro Gerencial (23.01.2023)
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Tabela 4.1.2.4-2. Restos a Pagar – Adm. Direta/ MCTI. Fonte: Tesouro Gerencial (23.01.2023).

Execução financeira

O valor pago referente à dotação de 2022 

totalizou R$ 2.391.828.860,39, dos quais 

foi direcionado ao pagamento de despe-

sas de pessoal e benefícios no montante 

de R$ 2.001.116.250,84. Em 2022, o paga-

mento de obrigações oriundas de empe-

De um modo geral, a arrecadação das 

fontes por setor de origem se manteve em 

patamares próximos aos que foram pre-

vistos.	A	fonte	classificada	como	Recursos	

Próprios foi a que apresentou a maior di-

ferença. Isso se deveu principalmente ao 

fato de que, em maio a diretoria da Finep 

promoveu a liquidação antecipada do 17º 

contrato de empréstimo com o FNDCT. 

Como consequência, houve um incre-

mento não estimado de R$ 1,1 bilhão na 

arrecadação das fontes próprias, as quais 

são constituídas pelas devoluções feitas 

pela Finep ao FNDCT pelos empréstimos 

4.1.3.2 Desempenho orçamentário e fi-

nanceiro

4.1.3.2.1 Orçamento autorizado

Observa-se a queda de 43% no montante 

inscrito em 2022 em relação ao exercício 

anterior, e a elevação no nível de paga-

mento dos Restos a Pagar, indo de 67%, 

em 2021, para 93% do montante inscri-

to	 em	 2022.	 Verificou-se,	 ainda,	 que	 no	

exercício de 2022 o cancelamento de 

empenhos atingiu 13% do total inscrito, 

enquanto em 2021 esse mesmo valor foi 

de	8%,	o	que	representa	um	significativo	

aumento de 67%, embora o valor absolu-

to tenha se mantido estável. 

Em conformidade com o § 2º, do art. 4º, 

do Decreto nº 10.961, de 11 de fevereiro 

de 2022 (Decreto de Programação Or-

çamentária e Financeira – DPOF), o MCTI 

devolveu à Secretaria do Tesouro Nacio-

nhos emitidos em anos anteriores (restos 

a pagar processados e não processados) 

totalizou R$ 290.051.171,93, o que elevou 

a	 execução	 financeira	 total	 do	 exercício	

para a cifra de R$ 2.681.880.032,32. A Ta-

bela 4.1.2.4-2 sintetiza os valores de Res-

tos a Pagar da Administração Direta do 

MCTI.

tomados (Ação 0A37) e pelo retorno de 

investimentos em fundos de participação 

(Ação 0745), bem como pelos rendimen-

tos	 das	 aplicações	 financeiras	 sobre	 as	

disponibilidades do Fundo.

O	Gráfico	4.1.3.1	mostra	a	arrecadação	re-

alizada por setor de origem, comparada 

com a expectativa de arrecadação à épo-

ca	da	PLOA	2022.	Pelo	gráfico	é	possível	

ver a relevância de cada fonte e aquelas 

que obtiveram frustração ou excesso na 

arrecadação.

Ao ser aprovada pelo Congresso Nacio-

nal, a LOA do FNDCT 2022 estava distri-

buída igualmente entre os recursos não 

reembolsáveis e reembolsáveis, tendo 

nal,	no	encerramento	do	exercício	finan-

ceiro de 2022, o saldo remanescente de 

R$ 30.618.494,57.

4.1.3 Recursos orçamentários e financei-

ros do FNDCT 

4.1.3.1 Informações sobre a realização 

das receitas

A arrecadação realizada pelo FNDCT em 

2022 foi a maior da série histórica que se 

iniciou com a criação dos fundos setoriais 

e atingiu R$ 11.623,00 milhões, contra os 

R$ 9.055,70 milhões projetados para o 

exercício, superando esse montante em 

28,3%.

Gráfico	4.1.2.4-2	Distribuição	dos	Restos	a	Pagar.	Fonte:	SIAFI	Gerencial.	
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Figura	4.1.3.1.	Gráfico	da	Arrecadação	Realizada	x	Projetada	2022.	Fonte:	SIAFI	Gerencial.

cada Unidade Orçamentária a dotação de 

R$ 4.527,8 milhões (somados, os valores 

correspondem à arrecadação projetada 

nas fontes do FNDCT para 2022).

No mês de maio, por orientação da Se-

cretaria Executiva da Junta de Execução 

Orçamentária – JEO, a Divisão de Progra-

mação Orçamentária do MCTI determi-

nou o bloqueio de R$ 2,5 bilhões desses 

recursos. Isso fez com que a execução 

orçamentária	 e	 financeira	 do	 Fundo	 fos-

se momentaneamente interrompida, 

pois naquele momento a execução já 

alcançava o limite estabelecido. Já pró-

ximo ao momento do desbloqueio, em 

29 de agosto, foi editada a Medida Pro-

visória nº 1.136/2022, que alterava a Lei 

nº 11.540/2007 e dispunha, entre outros 

as alterações que foram necessárias me-

diante os remanejamentos e os efeitos da 

MP nº 1.136/2022.

4.1.3.2.2 Execução orçamentária

aspectos,	 sobre	 a	 redefinição	 dos	 juros	

remuneratórios dos empréstimos do FN-

DCT para a Finep, substituindo a TJLP 

pela TR, e a redução da disponibilidade 

de recursos do FNDCT para o período de 

2022 a 2026, de forma escalonada. Esse 

dispositivo legal produziu efeitos jurídicos 

imediatos a partir de sua publicação, ain-

da que necessitasse de posterior aprecia-

ção	pelo	Congresso	Nacional	para	fins	de	

conversão	definitiva	em	lei	ordinária.	Com	

isso, o orçamento do FNDCT em ambas 

as UOs foi reduzido para R$ 2.777,5 mi-

lhões, o que limitou que a execução do 

PAI 2022 se desse de maneira integral.

A Tabela 4.1.3.2 apresenta o orçamento do 

FNDCT discriminado por ação orçamen-

tária. Por meio dele é possível visualizar 

O orçamento disponibilizado no exercício 

foi	praticamente	100%	executado.	O	gráfi-

co a seguir apresenta o total de orçamen-

to utilizado – R$ 2.777,49 milhões – agru-

pado por ação orçamentária.

Tabela 4.1.3.2. Alterações no Orçamento do FNDCT em 2022.  Fonte: SIAFI Gerencial.

Valores em R$

Ações Orçamentárias  Orçamento Inicial 
2022 

 MP nº 1.136 e 
Remanejamentos 

 Orçamento Final 
2022 

Fundos Setoriais 1.185.000.000       (404.757.091)         780.242.909          
Aeronáutico 46.000.000            (25.021.639)           20.978.361            
Agronegócio 70.000.000            (29.297.682)           40.702.318            
Amazônia 12.000.000            (12.000.000)           -                           
Biotecnologia 46.000.000            (20.125.000)           25.875.000            
Energia Elétrica 117.000.000          (53.242.206)           63.757.794            
Espacial 12.000.000            896.001                  12.896.001            
Informática 46.000.000            (39.439.999)           6.560.001               
Infraestrutura 350.000.000          (31.478.573)           318.521.427          
Petróleo 140.000.000          (86.950.963)           53.049.037            
Recursos Hídricos 18.000.000            (9.100.361)             8.899.639               
Saúde 105.000.000          (33.234.169)           71.765.831            
Setor Mineral 12.000.000            (4.584.000)             7.416.000               
Transportes 12.000.000            (5.355.020)             6.644.980               
Transportes Aquaviários 12.000.000            (3.912.716)             8.087.284               
Verde-Amarelo 187.000.000          (51.910.764)           135.089.236          
Operações Especiais 999.500.000          (661.877.047)         337.622.953          
Equalização 279.500.000          (45.080.608)           234.419.392          
Participação no Capital 20.000.000            (12.362.817)           7.637.183               
Subvenção 700.000.000          (604.433.622)         95.566.378            
Demais Ações 773.376.397          (75.269.516)           698.106.881          
Projetos Institucionais de C&T 760.376.397          (158.219.517)         602.156.880          
Reator Multipropósito 12.000.000            8.000.000               20.000.000            
Despesas Operacionais e Taxa de Administração 1.000.000               74.950.001            75.950.001            
Ação Transversal 529.954.166          (186.494.659)         343.459.507          
Ação Transversal 529.954.166          (186.494.659)         343.459.507          
Organizações Sociais - OSs 1.040.000.000       (421.932.250)         618.067.750          
Organizações Sociais 1.040.000.000       (421.932.250)         618.067.750          
TOTAL NÃO REEMBOLSÁVEL 4.527.830.563       (1.750.330.563)     2.777.500.000       
RESERVA DE CONTINGÊNCIA -                           3.500.661.125       
EMPRÉSTIMO FNDCT 4.527.830.562       (1.750.330.562)     2.777.500.000       
TOTAL ARRECADAÇÂO PROJETADA 9.055.661.125       -                           9.055.661.125       
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No	 Gráfico	 4.1.3.2.2-1	 está	 demonstrado	

o orçamento executado por tipo de ins-

trumento, juntamente com a quantida-

de de projetos contemplados. Do total, 

R$ 1.545,3 milhões foram descentraliza-

dos para o CNPq e o MCTI por meio de 

66 TEDs, sendo que o TED para o MCTI 

atende seis projetos das OS. Foram em-

penhados R$ 818,6 milhões para 502 

convênios para apoio às ICTs, enquanto 

R$ 95,6 milhões foram para 168 contratos 

de subvenção a empresas inovadoras.

O	Gráfico	4.1.3.2.2-3	demonstra	o	volume	

total de recursos investidos no Plano Anu-

al de investimentos do FNDCT durante o 

exercício de 2022.

4.1.3.2.3 Execução financeira

O total de pagamentos não reembol-

sáveis efetuados pelo FNDCT em 2022 

alcançou R$ 2.720,0 milhões. Não estão 

incluídos os créditos recebidos de outros 

órgãos, tais como o FNS, MAPA e MCTI, 

nem o empréstimo do FNDCT à Finep, 

cuja totalidade das parcelas aprovadas 

- R$ 2.777,5 milhões - foi liberada no 4º 

trimestre do ano. Foram atendidos 620 

projetos e 53 TEDs para o CNPq e 1 para 

no capital. Além disso, R$ 76,0 milhões 

foram empenhados a título de taxa de 

administração e ressarcimento de des-

pesas operacionais do FNDCT, realizadas 

por intermédio da Finep.

Sob a ótica do Plano de Investimento 

aprovado pelo Conselho Diretor do FN-

DCT e suas revisões, a demanda orça-

mentária projetada para 2022 totalizou 

R$ 6.572,5 milhões e estava assim distri-

buída:

• R$ 720,6 milhões para a carteira 

contratada diretamente pela Finep, in-

cluindo os compromissos do CNPq;

• R$ 2.817,6 milhões para a carteira 

selecionada em contratação e a contratar, 

incluindo os compromissos do CNPq;

• R$ 2.918,3 milhões para as novas 

iniciativas;

• R$ 116,0 milhões em taxa de admi-

nistração e despesas operacionais.

O total empenhado ou descentralizado 

pela Secretaria-Executiva do FNDCT (UG 

240901) em 2022 foi de R$ 2.777,49 mi-

lhões, dos quais 16,6% foram para a car-

teira contratada, 65,1% para a carteira se-

lecionada em contratação e a contratar, 

incluindo a ação de equalização, e 15,5% 

Foram destinados R$ 234,4 milhões para 

equalização	de	encargos	financeiros	pro-

venientes de 956 contratos vigentes de 

operações de crédito, a maior parte com 

micro e pequenas empresas apoiadas 

por meio do Programa Inovacred, opera-

do	por	agentes	financeiros	credenciados	

pela Finep, e outros R$ 7,6 milhões a 12 

fundos de investimento em participação 

para as novas iniciativas derivadas dos 

Termos de Referência aprovados no PAI 

2022. O restante do orçamento (2,7%) foi 

empenhado como taxa de administração 

e ressarcimento de despesas operacio-

nais para a Finep.

Considerando a necessidade orçamen-

tária projetada em 2022 para convênios 

e TEDs, foram atendidos 64,0% da de-

manda da carteira contratada, 64,2% da 

demanda da carteira em contratação e 

14,8% da demanda das novas iniciativas. 

As transferências para o CNPq represen-

taram 61,0% da demanda da agência, que 

está distribuída pelas diversas fases da 

carteira. 

Gráfico	4.1.3.2.2-1	-	Orçamento	Utilizado	do	FNDCT	2022	por	

Grupo de Ações. Fonte: SIAFI Gerencial.

Gráfico		4.1.3.2.2-2.	Execução	do	Orçamento	por	Tipo	de	Instrumento.	Fonte:	SIAFI	Gerencial.
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o	MCTI/OS,	além	de	956	contratos	de	fi-

nanciamento	beneficiados	pela	equaliza-

ção e 12 fundos de investimento em par-

ticipação no capital.

Os dispêndios de maior expressão em 

2022	foram	os	repasses	do	TED	firmado	

com o MCTI para apoio às OS que man-

têm contrato de gestão com o Ministério. 

Isoladamente este instrumento consumiu 

R$ 891,0 milhões, o equivalente a 32,8% 

dos pagamentos totais não reembolsá-

veis do Fundo. Logo depois vieram os 

pagamentos de convênios, totalizando 

R$ 719,8 milhões para projetos de ICTs, 

fundações e universidades e consumindo 

26,5% dos recursos não reembolsáveis 

do Fundo. Em seguida vieram os TEDs 

para o CNPq, somando R$ 679,7 milhões 

e representando 25,0% dos gastos totais 

não reembolsáveis.

Cerca de 20,0% dos desembolsos não 

reembolsáveis de 2022 foram restos a 

pagar de exercícios anteriores, somando 

R$ 515,5 milhões, e mais da metade des-

ses restos destinaram-se às OS do MCTI. 

Pouco mais de R$ 2,9 milhões foram 

provenientes de créditos extraordinários 

abertos em 2020 para combate à CO-

VID-19, gastos integralmente em bolsas 

do CNPq.

4.1.3.2.4 Execução dos restos a pagar

O	Gráfico	4.1.3.2-4	apresenta	a	movimen-

Gráfico	4.1.3.2.2-3.	Execução	Orçamentária	do	PAI	2022.	Fonte:	SIAFI	Gerencial.

Gráfico		4.1.3.2.3.	Pagamentos	Realizados	por	Tipo	de	Instituição	Favorecida.	Fonte:	SIAFI	Gerencial.

Gráfico	4.1.3.2.4.	Execução	dos	Restos	a	Pagar.	Fonte:	SIAFI	Gerencial.
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tação nos empenhos e transferências ins-

critos em restos a pagar no exercício de 

2022 da Unidade Orçamentária 24901 – 

FNDCT. Inicialmente foram inscritos R$ 

667,01 milhões. No decorrer do ano, R$ 

34,77 milhões de restos a pagar foram 

cancelados e R$ 515,50 milhões foram 

pagos, restando R$ 116,74 milhões a se-

rem reinscritos em 2022. A esse saldo 

4.1.4 Licitação e contratos

Parte das atividades correlatas ao pro-

cesso de contratação é descentralizada, 

até por competência regimental e exper-

tise das áreas técnicas quanto ao objeto 

a ser contratado. Entretanto, como em 

muitos entes públicos, motivado pela es-

cassez de pessoal, a unidade de compras 

agrega várias funções necessárias à reali-

zação das contratações e que, por decor-

rência, acaba por reunir, em seu âmbito 

de competência, muitas ações necessá-

rias à concretização da contratação, tan-

to as atinentes à fase do planejamento, à 

instrução processual, aquelas voltadas à 

operacionalização do certame e a parte 

de gestão administrativa dos contratos. 

O Planejamento da Contratação no âm-

bito do MCTI envolve tanto a área re-

tado e aprimorado com o Plano de Con-

tratações Anual (PCA) como instrumento 

de governança, visando auxiliar a alta ad-

ministração a alcançar efetivos avanços 

para a gestão das contratações públicas, 

mantendo o alinhamento com o planeja-

mento estratégico do Órgão.

juntam-se R$ 573,02 milhões de em-

penhos e notas de crédito emitidos em 

2022	e	não	pagos,	resultando,	ao	final	do	

exercício, em R$ 689,75 milhões de res-

tos a pagar a serem inscritos para 2023. 

Do	montante	de	restos	a	pagar	ao	final	de	

2022, os TEDs para o CNPq representam 

87% de todos os recursos inscritos para 

2023.

quisitante como a área de Licitações e 

Contratos. Ademais, a área requisitante é 

responsável pela confecção do Termo de 

Referência ou projeto Básico, orçamen-

to estimativo e demais atos referentes 

ao objeto. A Coordenação de Licitações, 

Compras e Contratos – COLCC é a área 

responsável pela realização de processos 

de contratações para todo o Ministério 

(na Administração Central) e ela realiza 

todos os procedimentos necessários para 

a realização do feito, como: análise da de-

manda;	verificação	de	disponibilidade	or-

çamentária; elaboração do edital; envio à 

Área Jurídica do Órgão, além de apoiar a 

área requisitante no que ela necessita, e 

a realização da sessão pública. O plane-

jamento das contratações e a realização 

de	contratações	eficientes	e	alinhadas	ao	

orçamento do Órgão, vem sendo implan-

Considerando os dados do Sistema de 

Planejamento e Gerenciamento de Con-

tratações do Governo Federal, houve o 

registro de 363 itens cadastrados no PCA. 

Os quais, ao longo da execução do Plano, 

sofreram algumas alterações, conforme 

apresentado no Quadro 4.1.4-1.

Quadro 4.1.3.2.4. Resumo da execução (por ação orçamentária).

Quadro 4.1.4-1 Registros no PCA. Fonte: Calendário de Contratações COLCC.

Posição em 31/12/22 Valores em R$

Fundos Setoriais 780.242.909         780.237.661         5.248                     472.529.393         97.536.649           570.066.043         

Aeronáutico 20.978.361           20.978.361           -                          19.198.181           -                          19.198.181           

Agronegócio 40.702.318           40.702.318           -                          21.378.852           170.635                 21.549.487           

Amazônia -                          -                          -                          -                          -                          -                          

Biotecnologia 25.875.000           25.874.999           1                             14.653.899           -                          14.653.899           

Energia Elétrica 63.757.794           63.752.553           5.241                     40.908.967           -                          40.908.967           

Espacial 12.896.001           12.896.000           1                             9.124.458             -                          9.124.458              

Informática 6.560.001              6.560.000              1                             6.013.591             -                          6.013.591              

Infraestrutura 318.521.427         318.521.427         -                          229.259.857         67.517.613           296.777.470         

Petróleo 53.049.037           53.049.035           2                             29.859.704           -                          29.859.704           

Recursos Hídricos 8.899.639              8.899.638              1                             2.179.638             -                          2.179.638              

Saúde 71.765.831           71.765.831           -                          52.695.385           24.920.790           77.616.175           

Setor Mineral 7.416.000              7.416.000              0                             2.390.325             -                          2.390.325              

Transportes 6.644.980              6.644.979              1                             3.544.898             -                          3.544.898              

Transportes Aquaviários 8.087.284              8.087.284              -                          500.000                 -                          500.000                 

Verde-Amarelo 135.089.236         135.089.236         -                          40.821.640           4.927.612              45.749.252           

Operações Especiais 337.622.953         337.622.951         2                             330.382.368         26.774.588           357.156.955         

Equalização 234.419.392         234.419.391         1                             231.943.425         -                          231.943.425         

Participação no Capital 7.637.183              7.637.182              1                             7.637.182             -                          7.637.182              

Subvenção 95.566.378           95.566.378           -                          90.801.761           26.774.588           117.576.348         

Demais Ações 698.106.881         698.106.880         1                             493.139.022         107.091.979         600.231.001         

Projetos Institucionais de C&T 602.156.880         602.156.880         0                             401.047.828         104.166.179         505.214.007         

Reator Multipropósito 20.000.000           20.000.000           -                          20.000.000           20.000.000           

Despesas Operacionais e Taxa de Administração 75.950.001           75.950.000           1                             72.091.195           -                          72.091.195           

Enfrentamento à COVID-19 - MP nº 929 -                          -                          -                          -                          2.925.800              2.925.800              

Ação Transversal 343.459.507         343.459.507         -                          290.357.901         11.166.611           301.524.512         

Ação Transversal 343.459.507         343.459.507         -                          290.357.901         11.166.611           301.524.512         

Organizações Sociais - OSs 618.067.750         618.067.750         -                          618.067.750         272.932.250         891.000.000         

Organizações Sociais 618.067.750         618.067.750         -                          618.067.750         272.932.250         891.000.000         

TOTAL NÃO REEMBOLSÁVEL 2.777.500.000      2.777.494.749      5.251                     2.204.476.435     515.502.077         2.719.978.512      

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 3.500.661.125      

 Pagamento de 
Restos  Pagamento Total Discriminação

 Orçamento 
Aprovado 

(Atualizado) 

 Orçamento 
Utilizado               Saldo Orçamento 

 Pagamento  do  
Ano 
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A COLCC tem buscado se utilizar de ins-

trumentos de gestão para monitorar e 

avaliar suas atividades, aperfeiçoando os 

mecanismos para uma correta instrução 

processual nos processos de contrata-

ções, e as eventuais renovações deles 

decorrentes. Tais ações são sempre com 

base nos instrumentos de governança 

oriundos das normas que regem as con-

tratações	públicas,	a	fim	de	aperfeiçoar	a	

entrega do bem ou serviço demandado 

de forma mais célere, focando na miti-

gação	de	erros	e	buscando	a	eficiência	e	

efetividade do serviço. Orientando e su-

pervisionando, para tanto, as áreas a ela 

subordinadas.

Na busca pela correta execução do Pla-

no, considerando a realidade orçamen-

tária	 e	 financeira	 do	 órgão,	 assim	 como	

nas necessidades prioritárias relaciona-

das aos objetivos estratégicos do MCTI, 

foram realizadas ações focadas na co-

municação institucional, com alertas aos 

demandantes no sentido de seguirem os 

prazos para revisão de suas demandas e 

início da instrução para contratação dos 

seus itens dentro do prazo previsto no ca-

lendário de licitações, além de instruções 

e informações sobre o PCA disponibiliza-

das no portal  da instituição.

É possível constatar que a maioria dos 

itens registrados no PCA não foi exe-

cutada em 2022, e vários fatores foram 

unidade	envolvida.	Isso	fica	visível	com	a	

consequente redução de tempo nos pro-

cessos de licitações. Já quanto aos proce-

dimentos de contratações de bens e ser-

viços instruídos no âmbito do MCTI, cabe 

destacar que durante o exercício de 2022 

foram realizadas 34 contratações diretas, 

33 pregões, 01 concorrência, a participa-

ção em 01 intenção de registro de preços 

– IRP e 01 adesão a ata de registro de pre-

ços. Os procedimentos foram distribuídos 

por modalidade, conforme demonstrado 

no Quadro 4.1.4-2.

Vale salientar que as 34 contratações 

diretas que ocorreram em 2022, acima 

relacionadas (16 dispensas e 12 inexigi-

causadores	 desse	 resultado,	 justificati-

vas apresentadas nos processos próprios 

encaminhados pelas áreas requisitantes. 

Mas, vale salientar que inicialmente, as 

regras impostas pelos normativos que 

regem o tema, como exemplo a Portaria 

nº 5.652, de 24 de fevereiro de 2022, in-

cutiram nos gestores que realizam as de-

mandas uma maior responsabilidade em 

relação às necessidades de contratação 

de suas unidades. Percebe-se, também, 

uma maior preocupação em realizar aná-

lises mais precavidas para registrar no 

PCA o objeto que se pretende contratar 

no ano seguinte, tomando como base o 

PEI do MCTI, o Projeto de Lei Orçamentá-

ria Anual (PLOA) e a própria LOA, quando 

de sua publicação.

Não obstante os benefícios de gestão, 

o PCA traz de forma uniformizada o ato 

de planejar, previsto em lei, conduzindo 

eficiência	 à	 gestão	 pública,	 e	 essencial-

mente ao atendimento do objetivo prin-

cipal da administração, que é servir a so-

ciedade com serviços de qualidade de 

maneira satisfatória, com transparência 

e efetividade, além, é claro, da utilização 

dos recursos públicos com responsabili-

dade. Além disso, o PCA tem auxiliado na 

otimização da distribuição das deman-

das, tanto na unidade requisitante quanto 

na unidade de contratações, observando 

o nível de prioridade, o limite orçamentá-

rio e a capacidade operacional de cada 

bilidades)	 foram	 justificadas	 pelas	 áreas	

requisitantes em seus respectivos pro-

cessos, o que escapa da competência e 

expertise da área de contratações a aná-

lise do mérito. Destaca-se que as dispen-

sas foram realizadas nos moldes do art. 

24, inc. II – 8666/93 e as inexigibilidades, 

em sua maioria, foram pelo inc. II do art. 

25 da Lei nº 8.666/93.

Gestão contratual

Quanto aos contratos existentes em 2022, 

estão registrados 79 contratos, termos 

ou congêneres vigentes, cujo montante 

ultrapassa o valor de R$ 271.152.500,25, 

Quadro 4.1.4-2 Contratações. Fonte: Planilha de Contratações DICOP. 
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iniciados, por meio das diversas modali-

dades de contratação previstas nos nor-

mativos legais vigentes, todos concen-

trados na Unidade Gestora, 240101, da 

Coordenação-Geral de Recursos Logísti-

cos (CGRL).

Contratações classificadas pelos prin-

cipais tipos de serviço ou bens e áreas 

favorecidas

Os contratos administrativos encontram-

-se	 distribuídos	 por	 finalidade,	 alinhados	

aos objetivos estratégicos de promover a 

inovação de processos, produtos e servi-

ços, e adequar infraestrutura física e de 

tecnologia da informação e comunica-

ção,	conforme	cada	justificativa	apresen-

tada pelas áreas requisitantes em seus 

respectivos processos, o que escapa da 

Contratações mais relevantes (contra-

tos para funcionamento administrativo 

– terceirização)

Os contratos mais relevantes são os de 

terceirizados com regime de dedica-

Contratos por modalidade

No que se refere a modalidade de con-

tratação, os contratos estão distribuídos 

da seguinte maneira:

competência e expertise da área de con-

tratações a análise do mérito.

Vale salientar que as prorrogações dos 

contratos seguem as orientações esta-

belecidas na alínea “I” do inciso I do art. 

6º da Portaria nº 2.901, de 14 de junho de 

2020, que estabelece as regras e dire-

trizes do procedimento de acompanha-

mento	 e	 fiscalização	 da	 execução	 dos	

contratos administrativos, caso haja o in-

teresse em prorrogação do contrato, as 

áreas demandantes devem encaminhar 

ção exclusiva de mão de obra que, atu-

almente atingem um montante de R$ 

165.995.827,20, conforme mostrado no 

Quadro 4.1.4-5. 

Quadro 4.1.4-4. Distribuição dos Contratos Administrativos. Fonte: Planilhas de controle Contratos Celebrados da DICON.

Quadro 4.1.4-3. Modalidades de Contratação. Fonte: Planilhas de controle Contratos Celebrados da DICON. Fonte: Planilhas de contro-

le Contratos Celebrados da DICON.

o processo, devidamente instruído, pelo 

menos 180 (cento e oitenta) dias antes do 

término do contrato. 

Já os contratos de Tecnologia da Infor-

mação seguem as orientações estabele-

cidas na Portaria MCTI nº 4.158, de 3 de 

dezembro de 2020, que estabelece pro-

cedimentos	 para	 a	 gestão	 e	 fiscalização	

da execução dos contratos de Soluções 

de Tecnologia da Informação e Comuni-

cação, no âmbito da Administração Cen-

tral do Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação, caso haja o interesse em pror-

rogação do contrato, as áreas deman-

dantes devem encaminhar o processo, 

devidamente instruído, pelo menos 60 

(sessenta) dias antes do término do con-

trato.
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Principais metas não alcançadas, princi-

pais desafios, ações e perspectivas para 

os próximos exercícios

Manter as contratações alinhadas aos ob-

jetivos	 estratégicos	 do	 Órgão	 é	 desafia-

dor na rotina das contratações públicas. O 

planejamento é um princípio fundamen-

tal previsto na Nova Lei de Licitações e 

Contratos	-	NLLC,	e	planejar	de	forma	efi-

caz	e	eficiente	é	mais	que	desejável,	é	um	

dever do agente público e deve permear 

toda a atividade do Estado, em especial 

as contratações públicas.

A adequada elaboração do Plano de 

Contratações Anual promove o alinha-

mento das contratações com o planeja-

mento estratégico do órgão, impulsiona a 

racionalização das contratações por meio 

de contratações centralizadas e contribui 

com a elaboração da Lei Orçamentária. 

Com isso pretende-se manter as boas 

práticas já conduzidas até então, pois o 

PCA exige comprometimento e disposi-

ção	contínua,	com	a	finalidade	de	obser-

var como se está implementando cada 

uma das ações/etapas, adequando os 

mecanismos necessários à estrutura, à 

realidade e à dinâmica do órgão.

Além	 disso,	 surge	 o	 desafio	 de	 conduzir	

as novas contratações nos moldes da Lei 

nº 14.133/2021, novo diploma legal que 

substitui os normativos até então vigentes 

Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002, os 

  Quadro 4.1.4-5. Contratos do MCTI. Fonte: Planilhas de controle Contratos Celebrados da DICON.

quais deixarão de existir no ordenamento 

jurídico nos próximos meses, o que não 

foi possível implementar no ano de 2022 

em decorrência da ausência de alguns 

regulamentos necessários que impacta-

ram no plano de ação de implantação da 

Lei.

Nesse contexto, a COLCC vem seguindo 

um plano de ação para iniciar os trabalhos 

para a aplicação da nova lei no âmbito do 

MCTI, reforçando a governança no cená-

rio das contratações com instrumentos 

de gestão, envolvimento da alta adminis-

tração, planejamento, e com a gestão por 

competência. Além disso, vem trabalhan-

do na elaboração de manuais, cartilhas e 

Procedimento Operacional Padrão (POP) 

de Licitações e Contratos para a Coorde-

nação, Descrição do Processo e Fluxo-

grama descritivo da COLCC, atualização 

de modelos de documentos, capacitação 

de servidores, etc.

No que diz respeito às licitações susten-

táveis (compras públicas sustentáveis ou 

licitações verdes), elas contribuem para 

fomentar, estimular condutas e ajustar o 

mercado fornecedor de bens, serviços e 

obras aos parâmetros de sustentabilida-

de	 ambiental	 fixados	 pela	 própria	 Admi-

nistração Pública. De uma maneira mais 

abrangente, as contratações públicas 

sustentáveis	 significam	 a	 integração	 sis-

temática dos critérios de sustentabilidade 

em todas as atividades e etapas da aqui-

sição de bens, serviços e obras, indepen-

dentemente da forma de contratação, 

trazendo	importantes	reflexos	às	demais	

atividades institucionais.

Os benefícios decorrentes da aplicação 

de critérios socioambientais nas contra-

tações públicas viabilizam o incremento 

de produtos sustentáveis colocados à 

disposição da sociedade e a inafastável 

preservação do meio ambiente, com a 

redução da utilização de matérias-primas 

e diminuição do descarte de resíduos na 

natureza.

Considerando o volume das aquisições 

públicas, a Lei nº 12.349/2010 introduziu 

a expressão “desenvolvimento nacional 

sustentável” ao caput do art. 3º da Lei nº 

8.666/93, tornando imperiosa a necessi-

dade de se considerar a sustentabilidade 

nas contratações realizadas pela Admi-

nistração Pública.

Com o advento da Lei nº 14.133/2021, 

surge a Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 

19 de julho de 2021, a qual dispõe sobre 

a governança das contratações públi-

cas no âmbito da Administração Pública 

Federal direta, autárquica e fundacional, 

e que a alta administração dos órgãos e 

entidades de que trata o caput da Portaria 

deve implementar e manter mecanismos 

e instrumentos de governança das con-
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tratações públicas em consonância com 

o disposto nela.

Como em qualquer processo licitatório, 

recomenda-se o máximo de esforço na 

etapa de planejamento (fase interna da 

licitação), com realização em tempo há-

bil,	 a	 fim	 de	 não	 inviabilizar	 os	 estudos	

necessários para abarcar os critérios de 

sustentabilidade.

No planejamento da contratação, a equi-

pe responsável deve elaborar a descrição 

técnica do objeto e avaliar a pertinência de 

inserção de requisitos sustentáveis ade-

quados ao bem ou serviço, com adoção 

de parâmetros claros e objetivos, dentro 

de normas técnicas e jurídicas, e de acor-

do com pesquisa de mercado, para não 

induzir qualquer tipo de direcionamento 

que possa comprometer a competitivida-

de da licitação.

Assim, o planejamento da contratação 

é uma ferramenta fundamental para a 

gestão pública sustentável, pois é nessa 

etapa que: analisa-se a necessidade da 

contratação;	define-se	o	bem	ou	serviço	

(objeto) a ser licitado; estabelece-se a exi-

gência de critérios e práticas de sustenta-

bilidade; e avalia-se o custo-benefício em 

relação ao bem ou serviço convencional.

Portanto, até mesmo na construção do 

Plano de Contratações Anual deve-se 

observar os critérios de sustentabilidade, 

conforme o Parágrafo único do art. 6º da 

Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021. A pró-

pria fase preparatória trazida pela Lei nº 

14.133/2021, em seu art. 18, quando trata 

dos elementos que compõem o Estudo 

Técnico Preliminar traz como um deles a 

observação aos critérios de sustentabili-

dade.

4.1.5 Patrimônio e infraestrutura

A conformidade da Gestão Patrimonial 

do Órgão deu-se, principalmente, pela 

observância das regras e diretrizes apli-

cadas, principalmente, ao Decreto n º 

9.373/18 e suas alterações, na Instrução 

Normativa nº 205/88, Lei nº 8.666/93, na 

Instrução Normativa nº 11/2018, entre ou-

tras normas correlatas.

Os investimentos em capital tiveram 

como	objetivo	promover	a	eficiência	nas	

unidades, otimização dos espaços físicos 

e a qualidade de satisfação dos serviços 

de infraestrutura, logística e tecnologia, o 

que foi alcançado com êxito.

Esses investimentos realizados estão li-

gados	ao	objetivo	de	“Promover	a	eficiên-

cia das contratações e do uso dos espa-

ços físicos com segurança e integração 

e modernizar a gestão documental”, pre-

visto no Mapa Estratégico do MCTI. Cabe 

ressaltar que ao longo dos últimos anos 

o MCTI tem adotado e implementado to-

das a boas práticas e legislações sanitá-

rias para garantir a segurança dos usuá-

rios e adequação dos espaços físicos das 

edificações.

Destaca-se que, em 2022, o MCTI inves-

tiu R$ 494.521,20 em materiais perma-

nentes, sendo que todos os bens foram 

registrados no Plano de Contratações 

Anual PCA 2022, nos moldes da Portaria 

SEXEC/MCTI nº 5.652, de 24/02/2022.

Desfazimento de ativos

O MCTI concluiu, no ano de 2022, 13 pro-

cessos de desfazimento de bens móveis 

permanentes, nas modalidades de do-

ação e transferência. Os ativos desfeitos 

totalizaram o valor de R$ 14.629.138,25, 

conforme consulta ao Sistema de Contro-

le Patrimonial do MCTI – CITsmart.

Locações de imóveis e equipamentos

Nos últimos anos, o MCTI tem adotado 

e implementado boas práticas e legisla-

ções sanitárias para garantir a segurança 

dos usuários e adequação dos espaços 

físicos	das	edificações.

Registra-se que o MCTI não possui imó-

veis locados de terceiros. Já em relação a 

mudanças e desmobilizações relevantes, 

em 2022 houve quatro delas. 

Em 2022 foi realizada uma mudança de 

equipes do MCTI localizada no Bloco R da 

Esplanada	do	Ministério	para	a	edificação	

devidamente recuperada e modernizada 

situada na SEPN 507, Lote 2, Bloco B, Asa 

Norte, Brasília, DF, com área construída 

de 9.653,05 m² e constituída de sete pa-

vimentos. Considerando a desocupação 

das dependências do bloco “R” da Espla-

nada dos Ministérios pelos setores per-

tencentes ao MCTI, grande parte da força 

de trabalho, além dos mobiliários e equi-

pamentos utilizados, foram transportados 

para as dependências físicas localizadas 

na SEPN 507.

Em atendimento ao art. 50, §3º da Lei 

Complementar 101, de 4 de maio de 

2000, e Portaria STN 157, de 9 de março 

de 2011, o Sistema de Apuração de Cus-

tos no MCTI foi totalmente implantado em 

janeiro de 2020 abrangendo todas as uni-

dades da Administração Direta do MCTI. A 

metodologia adotada consiste em apurar 

custos por Macroprocesso mapeado pela 

Cadeia de Valor do Órgão.

O Modelo implantado adotou o sistema 

de acumulação de forma contínua, sendo 

utilizado o custo histórico como a unida-

de de medida. O método de custeio apre-

senta duas vertentes combinadas entre 

si, sendo uma, custeio por Departamen-

talização e outra por Atividade, também 

chamado	ABC	(Activity-Based	Costing).
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No método de custeio por Departamen-

talização, o custo é atribuído a uma uni-

dade organizacional do SIORG (Nível 6). 

No custeio por atividade (ABC), utiliza-se 

a Cadeia de Valor como base, o que per-

mite atribuir o custo às atividades que ge-

ram valor para a entidade. Esta atribuição 

é feita por meio dos códigos de centro de 

custo associados às atividades (macro-

processos) da Cadeia de Valor.

4.1.6 Tecnologia da informação

Em 2022, buscou-se assegurar e manter 

a conformidade legal da gestão de Tec-

nologia da Informação (TI), alinhada às di-

retrizes e normas disciplinadas pelo Go-

verno Federal e pelos órgãos de controle 

interno e externo. Para tanto, atuou em 

consonância com seu Regimento Interno, 

com os normativos promulgados pelo ór-

gão central do Sistema de Administração 

dos Recursos de Tecnologia da Informa-

ção do Poder Executivo Federal (SISP) 

e pelo Departamento de Segurança da 

Informação do Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República 

(GSI/PR).

 

Ao	final	de	2022,	por	meio	do	Comitê	de	

Governança de Tecnologia da Informação 

(CGD), aprovou a atualização do Plano Di-

retor de Tecnologia da Informação e Co-

municação (PDTIC) para o triênio 2022 a 

2024. Assim, atualmente o MCTI também 

possui vigentes o Plano Estratégico de 

Tecnologia da Informação e Comunica-

ção (PETIC) e o PDTIC, ambos para o tri-

ênio 2022-2024, visando alcançar a me-

lhoria de seus serviços e soluções, bem 

como manter-se atualizado às diretrizes 

e padrões de dados abertos, aprimora-

mento da governança digital, segurança 

da informação, interoperabilidade, licita-

ções	e	fiscalização	de	contratos.

4.1.6.1 Modelo de governança de TI

O Modelo de Governança de TI do Minis-

tério tem como instâncias o Comitê de 

Governança Digital (CGD), instituído pela 

Portaria MCTI nº 4.075, de 20 de novem-

bro de 2020, e o Comitê de Segurança 

da Informação (CSI), instituído pela Porta-

ria nº 4.112, de 25 de novembro de 2020. 

Ademais, para o cumprimento de suas 

metas e alcance dos seus objetivos, o 

MCTI utiliza-se de planos que orientam 

os projetos, serviços, sistemas e opera-

ções de TI. Nesse sentido, destacam-se 

os seguintes instrumentos aprovados 

pelo CGD: i) o Plano Estratégico de Tec-

nologia da Informação e Comunicação 

(PETIC); e ii) o Plano Diretor de Tecnologia 

da Informação e Comunicação (PDTIC). 

Este último é o instrumento de gestão 

que direciona os esforços relacionados à 

TI	do	MCTI,	definindo	iniciativas,	projetos	

e planos de ação, em atenção às iniciati-

vas	estratégicas	definidas	no	PETIC.

4.1.6.2 Montante de recursos aplicados 

em TI

Para	 fazer	 frente	 aos	 desafios	 impos-

tos à área de TI desta Pasta, em 2022 

foi disponibilizado o montante de R$ 

28.200.000,00 (LOA + Créditos - Con-

tingenciado)	 (Gráfico	 4.1.6.2-1	 e	 Tabela	

4.1.6.2-1).

Contratações mais relevantes de recur-

sos de TI

Os processos de contratações de solu-

ções de Tecnologia da Informação ocor-

rem em conformidade com as orienta-

ções da Instrução Normativa SGD/ME nº 

1, de 4 de abril de 2019.  A Tabela 4.1.6.2-2 

apresenta as principais contratações re-

alizadas em 2022. Já a Tabela 4.1.6.2-3 

apresenta os principais contratos vigen-

tes em 2022.

4.1.6.3 Principais iniciativas e resultados 

na área de TI por cadeia de valor

Referente aos processos de suporte da 

Cadeia de Valor do MCTI, as tabelas a se-

guir apresentam as principais iniciativas 

conduzidas no tocante à TI.

4.1.6.4 Segurança da informação

O Ministério conta com o Comitê de Se-

gurança da Informação (CSI), instituído 

pela Portaria nº 4.112, de 25 de novem-

bro	de	2020,	cuja	finalidade	é	assessorar	

a Secretaria-Executiva acerca de temas 

afetos à Segurança da Informação (SI). 

Nesse sentido, cabe destacar que o MCTI 

se vale de importantes instrumentos, tais 

como a Política de Segurança da Informa-

ção e suas normas complementares, que 

disciplinam diferentes requisitos de ne-

gócio. Acerca das implementações técni-

cas, destaque-se a melhoria nos contro-

les de acesso e segmentação de redes, 

a	implementação	de	filtros	de	segurança	

em aplicações e a implementação do sis-

tema de acesso remoto em larga escala.

 
Gráfico	4.1.6.2.:	Orçamento	DTI	2022.

Tabela 4.1.6.2-1. Montante de Recursos Empenhados
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4.1.7 Gestão de custos

O custo total apurado em 2022 no MCTI 

foi de R$ 7,4 bilhões, sendo que 44,36% 

(R$ 3,2 Bilhões) deste montante refere-se 

às unidades da Administração Direta, e o 

restante refere-se à administração indire-

ta (entidades vinculadas). Com o modelo 

de custos implantado, foi possível men-

surar os custos que são alocados nas ati-

vidades	finalísticas	e	de	suporte	mapea-

das	pela	Cadeia	de	Valor.	O	Gráfico	4.1.7-1	

apresenta a relação alcançada entre as 

áreas de atuação do MCTI em 2022.

Tabela 4.1.6.2-2. Principais contratações realizadas em 2022.

Tabela 4.1.6.3-1. Resultados da área de TI– Gestão e implementação de soluções de TIC.

Gráfico	4.1.7-1.	Custo	Total	MCTI	-	2022	 	 	 													

Tabela 4.1.6.2-3 Principais contratos vigentes em 2022
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O	 gráfico	 acima	 demonstra	 que	 95%	 do	

custo total do MCTI (Adm. Direta) em 

2022 foram alocados nas atividades de 

suporte.	Estes	custos	foram	classificados	

e distribuídos entre os seguintes itens: 

Folha de Pessoal Inativo (40%), Custos de 

Suporte (efetivamente – 36%), e Folha de 

Pessoal Ativo (24%), conforme apresenta-

do	no	Gráfico	4.1.7-2.

Os Custos alocados nos Macroprocessos 

de Suporte, no ano de 2022, equivaleram 

ao montante de aproximadamente R$ 

1,1 bilhões, sendo a despesa com Folha 

de Pessoal Inativo, o maior custo apura-

do no exercício de 2022, entretanto tal 

gasto não é de fato considerado como 

custo efetivo do órgão, uma vez que este 

recurso não foi consumido na produ-

ção de bens ou serviços entregues pelo 

MCTI à sociedade. Os Custos alocados 

nos Macroprocessos de Suporte, no ano 

de 2022, corresponderam a aproximada-

mente 36% do Custo Total do MCTI (Adm 

Direta) e sua distribuição está disposta 

no	gráfico	a	seguir,	que	apresenta	os	dez	

maiores custos mensurados na área de 

suporte do MCTI.

Quanto ao Custo de Pessoal Ativo, foi im-

plantada metodologia de apuração que 

consiste em mensurar o custo de pessoal 

ativo	por	UORG,	verificando	os	seguintes	

quesitos:	 Identificação	 do	 total	 da	 força	

de trabalho alocada em cada UORG; Vali-

dação da área de atuação de cada UORG 

(finalística	 ou	 suporte);	 Classificação	 do	

centro de custo mais adequado às ativi-

dades desenvolvidas em cada unidade 

conforme suas competências regimen-

tais estabelecidas.

Após	esta	classificação,	foi	possível	identi-

ficar	que	aproximadamente	67%	do	Custo	

de Pessoal Ativo está sendo consumido 

em	unidades	que	executam	atividades	fi-

nalísticas no MCTI, conforme demonstra-

do	 no	 gráfico	 a	 seguir.	 Esta	 informação	

destaca que muitas unidades possuem 

como principal insumo, a força de traba-

lho. Ou seja, grande parte dessas unida-

des tem como recurso primordial para a 

execução de suas entregas, servidores 

qualificados	 alocados	 em	 atividades	 fi-

nalísticas, desenvolvendo atividades re-

lacionadas à CT&I e, consequentemente 

contribuindo para a melhoria destes te-

mas junto à sociedade brasileira.

Tabela 4.1.6.3-2. Resultados da área de TI – Gestão e manutenção da infraestrutura de TI.

Tabela 4.1.6.3-3. Resultados da área de TI – Governança de TI.

Gráfico	4.1.7-2.	Distribuição	dos	Custos	de	Suporte	–	2022.	

Fonte: SIAFI Gerencial
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do órgão, proporcionando mais visibilida-

de e transparência acerca da apuração 

Quanto	aos	custos	finalísticos,	o	montan-

te alocado foi de aproximadamente R$ 

162 milhões, e equivale a 5% do Custo 

total apurado em 2022 nas unidades da 

Administração Direta do MCTI. O referido 

montante foi distribuído entre os centros 

de	custos	relacionados	às	atividades	fina-

lísticas do órgão, conforme apresentado 

no	Gráfico	4.1.7-5.

Ademais, os custos incorridos nos ma-

de	 Custos	 no	 MCTI.	 (Link:	 https://bit.ly/

3ZA0v76 )

croprocessos	 finalísticos	 ainda	 podem	

ser detalhados, demonstrando quais Pro-

gramas de Governo foram contemplados 

com estes recursos, conforme ilustrado 

no	Gráfico	4.1.7-6.	

4.1.7.1 Resultados

O Sistema de Apuração de Custos no 

MCTI alcançou em 2021 o primeiro lugar 

do ranking de desempenho das setoriais 

de custos, elaborado pela Secretaria do 

Tesouro Nacional (Tabela 4.1.7-1).

Como resultado da Gestão de Custos no 

MCTI havia uma meta para 2022 de ela-

boração de um painel de Custos conten-

do informações detalhadas de toda apu-

ração de custos no MCTI (Adm Direta). A 

meta foi cumprida, e o painel desenvolvi-

do consolida toda informação de custos 
Figura 4.1.7-4. Custos de Pessoal Ativo por área de atuação- 

2022. Fonte: SIAFI Gerencial.

Gráfico	4.1.7-3.	Custos	de	Suporte	por	Centro	de	Custos	-	2022

Gráfico	4.1.7-5:	Custos	Finalísticos	por	Centro	de	Custos	–	2022.	Fonte:	SIAFI	Gerencial.

Gráfico	4.1.7-6.	Custos	Finalísticos	por	Programas	de	Governo	–	2022.	Fonte:	SIAFI	Gerencial.
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tação da modernização dos elevadores e 

implantação do sistema de antecipação 

de chamadas para a redução do consu-

mo de energia dos elevadores em até 

27%; iv) substituição dos sanitários com 

válvula hidra por vasos acoplados dual 

flux	 para	 economia	 de	 água;	v)	Adequa-

ção e substituição dos cabeamentos elé-

tricos; e vi) implantação de sistema para 

reuso da água condensada do sistema de 

ar condicionado.

O MCTI tem incluído em suas licitações 

critérios de sustentabilidade ambiental 

que levam em consideração os proces-

sos de extração ou fabricação, utilização 

e descarte dos produtos e matérias-pri-

mas. O MCTI dispõe em seus editais os 

critérios elencados nos incisos I, II, III, IV e 

V do art. 5º da Instrução Normativa nº 01, 

de 19 de janeiro de 2010, da SLTI/MPOG, 

bem como os critérios previstos no art. 33 

4.1.7.2 Principais desafios e ações futu-

ras

A nova Cadeia de Valor Integrada ao Es-

tado (CVIE) foi publicada em dezembro 

de 2022, mas considerando que a nova 

estrutura regimental do MCTI foi alterada 

em janeiro de 2023, haverá necessida-

de de readequação de todos os centros 

de custos, bem como poderá ensejar 

alterações na metodologia implantada. 

A gestão de custos no MCTI já avançou 

bastante, mas ainda necessita ajustes a 

serem feitos visando sempre a melhoria 

e evolução da informação de custos. O 

grande	desafio	da	Divisão	de	Informação	

de Custos – DIINC para 2023 será gerar 

informações que sejam úteis aos gesto-

res e que possam subsidiar efetivamente 

a tomada de decisão no MCTI. Neste sen-

tido, e considerando as frequentes altera-

ções regimentais, bem como a utilização 

da informação, será necessário revisar o 

da Lei de Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 

2010).

4.1.8.2 Ações para redução do consumo 

de recursos naturais

• Energia elétrica (consumo em kWh):

• substituição dos aparelhos de ar-condi-

cionado de janela por aparelhos SPLIT; 

• redução da quantidade de luminárias 

mantidas acesas nas áreas comuns dos 

Edifícios;

• utilização de luminárias LED;

• ar-condicionado central do edifício da 

507 Norte, com automatização e contro-

le	de	temperatura	e	fluxo	parametrizados	

por ambientes;

modelo de gestão de custos implantado 

no órgão. 

4.1.8 Custos e sustentabilidade ambien-

tal

4.1.8.1 Critérios de sustentabilidade nas 

contratações e aquisições

A adoção de práticas de sustentabilidade 

e de racionalização de gastos faz parte da 

agenda do MCTI desde 2012 e ao longo 

dos anos as ações de redução foram im-

plantadas levando em consideração aqui-

sição de bens e adaptações prediais para 

a redução do consumo de matéria-prima 

e energia. De lá para cá, vêm sendo im-

plantadas as seguintes ações: i) substitui-

ção dos aparelhos de ar condicionado de 

janela por aparelhos SPLIT com inverter e 

melhorias do sistema de ar condicionado 

central;	ii)	substituição	das	lâmpadas	fluo-

rescente por lâmpadas de LED; iii) contra-

Tabela 4.1.7. Ranking de Custos. Fonte: SIAFI Gerencial.

Quadro 4.1.8.2-1 – Dados de Consumo de Energia do Bloco E. Fonte: SIAFI Gerencial.
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• utilização de sensor de presença para 

acionamento da iluminação dos sanitá-

rios;

• elevadores do Edifício Sede com siste-

ma de antecipação de chamada, que re-

duziu o consumo de energia por se tratar 

de sistema inteligente de controle de trá-

fego.

Redução do consumo de Água e Esgoto 

(em m³):

• substituição de bacias sanitárias por 

modelo com caixa de descarga acoplada 

e	sistema	duplo	de	acionamento	do	fluxo	

de água;

• Instalação de torneiras com tempori-

zadores nos sanitários para redução do 

consumo de água.

O consumo de água aumentou em rela-

ção a 2021, tendo em vista que os seto-

res voltaram a trabalhar presencialmente, 

após a pandemia. Notamos que o con-

sumo foi menor que o ano de 2019, este 

sendo anterior a pandemia.

Redução de resíduos poluentes

A aquisição de produtos é feita dando 

preferência àqueles fabricados por fonte 

não poluidora, bem como por materiais 

que não prejudiquem a natureza. 

A aquisição de produtos é feita dando pre-

ferência àqueles fabricados por fonte não 

Quadro 4.1.8.2-2. Consumo Médio de Água. Fonte: SIAFI Gerencial.

Quadro 4.1.8.2-3. Consumo de Água. Fonte: SIAFI Gerencial.

*Dados referentes a novembro e dezembro de 2022 assim que se deu a troca de titularidade ao MCTI junto a CAESB.Gráfico	4.1.8.2-1-	Comparativo	do	Consumo	de	Energia.	Fonte:	SIAFI	Gerencial.

Gráfico	4.1.8.2-2.	Consumo	de	água.	Fonte:	SIAFI	Gerencial.
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poluidora, bem como por materiais que 

não prejudiquem a natureza. Nos proce-

dimentos licitatórios, além da orientação 

para que sejam observadas e respeitadas 

as Normas Brasileiras – NBR, publicadas 

pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT, sobre resíduos sólidos, 

são consideradas também as seguintes 

certificações	ambientais	e	normativos:

-	Certificação	do	INMETRO	sobre	produ-

tos sustentáveis ou de menor impacto 

ambiental em relação aos seus similares;

-	ABNT	NBR	–	15448-1	e	15448-2,	certifi-

cações da constituição de bens, no todo 

ou em parte, por material reciclado, atóxi-

co e biodegradável; 

- ROHS, concentração de substâncias 

perigosas acima da recomendada;

- Instrução Normativa nº 01, de 19 de ja-

neiro de 2010, critérios de sustentabili-

dade ambiental na aquisição de bens, 

contratação de serviços ou obras pela 

Administração Pública Federal; 

- descarte de lâmpadas por meio de con-

tratação de empresa especializada no 

tratamento	e	destinação	final	de	resíduos;

-	contratação	de	empresa	com	certifica-

ção	de	utilização	de	madeira	de	reflores-

tamento para confecção e instalação de 

divisórias e mobiliário. 

- O MCTI participa da Agenda Ambiental 

da Administração Pública – A3P e possui 

Plano de Gestão de Logística Sustentável 

– PLS. 

O MCTI implementou o gerenciamento 

dos resíduos sólidos e instituiu a Coleta 

Seletiva em conformidade com a Lei nº 

5.610, de 16 de fevereiro de 2016, o De-

creto nº 37.568, de 24 de agosto de 2016 

e a Instrução Normativa nº 89, de 23 de 

setembro de 2016. Além disso, ainda efe-

tua a coleta de lixo eletrônico (pilhas, ba-

terias e celulares), os quais são entregues 

ao Serviço de Limpeza Urbana do Distrito 

Federal – SLU/DF. 

4.1.9 Transferências voluntárias

Com	 o	 fortalecimento	 das	 secretarias	 fi-

nalísticas na última década, a execução 

orçamentária	 e	 financeira	 de	 políticas,	

programas e projetos em CT&I por meio 

de Transferências Voluntárias consolidou-

-se como um importante instrumento de 

interlocução entre o Estado e os agentes 

do SNCTI. 

As Transferências Voluntárias de recursos 

da União são instrumentos que orientam 

a operacionalização e a aplicação desses 

recursos no auxílio a execução de ações, 

de programas e de projetos em comum 

dos entes da federação. Ao longo dos 

anos, as ferramentas, instrumentos e téc-

nicas vêm se aperfeiçoando e propor-

cionando maior transparência nas ações 

realizadas pelo Governo Federal. O pro-

pósito dessas ferramentas, instrumentos 

e técnicas é aprimorar a capacidade, ha-

bilidade e comprometimento de todas as 

partes envolvida\s com a qualidade dos 

gastos públicos em consonância com as 

políticas públicas estabelecidas pela Ad-

ministração Pública Federal, em bene-

fício dos cidadãos. Essas Transferências 

são operacionalizadas na TransfereGov, 

que representa a evolução da Platafor-

ma +Brasil, e do antigo Sistema de Gestão 

de Convênios e Contratos de Repasse do 

Governo Federal (SICONV).

Para completar esse contexto surge, em 

2020, a Coordenação-Geral de Transfe-

rências Voluntárias (CGTV), vinculada ao 

atual Departamento de Planejamento, 

Orçamento e Administração da Secretaria 

Executiva (MCTI/SEXEC/DPOA/CGTV) 

e que atua como braço operacional do 

MCTI em execução, monitoramento e 

prestação de contas de recursos públi-

cos. Entre suas principais competências 

estão a operacionalização das transfe-

rências	 de	 recursos	 do	 orçamento	 fiscal;	

decisão sobre aprovação ou não-aprova-

ção de prestação de contas e instauração 

de Tomadas de contas Especial (TCE); 

desenvolvimento de indicadores, plane-

jamento e coordenação de ações de me-

lhoria e desburocratização do processo 

de repasses de recursos, além represen-

tar este Ministério junto à Rede +Brasil.

No	que	diz	respeito	à	execução	financeira	

da CGTV, os destaques concedidos atin-

giram o volume de R$ 35,7 milhões, assim 

como os restos a pagar pagos totalizaram 

R$ 13,4 milhões. Ressalta-se que esses 

valores	financeiros	compreendem	o	pro-

cesso sistemático da CGTV de atender as 

execuções	 financeiras	 dos	 instrumentos	

Figura 4.1.9-1. Execução Financeira das Transferências Volun-

tárias. Fonte: Tesouro Gerencial.
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de Transferências Voluntárias celebrados 

pelas secretarias. 

A Figura 4.1.9-1, apresenta as três mo-

dalidades de Transferências Voluntárias 

com maior quantidade de celebração 

em 2022 pela CGTV foram o Termo de 

Execução Descentralizado (TED), Termo 

de Fomento e Convênio. A maior quan-

tidade de celebração concentrou-se no 

TED aproximadamente 65%, não só na 

quantidade, mas também no valor. Res-

salta-se, portanto, a importância do TED, 

instrumento que vem ganhando espaço 

e sendo utilizado com maior frequência, 

devido algumas facilidades apresentadas 

em comparação com outros instrumen-

tos.

As	 figuras	 4.1.9-2	 e	 4.1.9-3	 demonstram	

os intrumentos celebrados, bem como 

as	 fases	 de	 monitoramento	 financeiro,	

respectivamente. Na etapa de monito-

ramento	 financeiro	 das	 transferências,	

constam 151 instrumentos vigentes no 

MCTI, totalizando o valor aproximado de 

R$ 306 milhões, os quais a CGTV desde 

sua implementação vem atuando dentro 

das suas limitações. 

Na etapa de prestação de contas no âm-

bito da CGTV, encontra-se um total de 

339 (trezentos e trinta e nove) instrumen-

tos nessa situação:

4.1.9.1 Desafios

Percebe-se o amadurecimento na ope-

racionalização	 financeira	 das	 transferên-

cias voluntárias realizadas pelo MCTI. En-

tretanto, nota-se que ainda há grandes 

desafios	 para	 avançar	 nas	 atividades	 re-

alizadas. Nesse contexto, podemos men-

Figura 4.1.9-2. Instrumentos Celebrados pela CGTV.  Fonte: SIAFI Gerencial.

Figura	4.1.9-3.	Transferências	Voluntárias	em	monitoramento	financeiro.	Fonte:	Tesouro	Gerencial/TransfereGov.

Figura	4.1.9-3.	Transferências	Voluntárias	em	monitoramento	financeiro.	Fonte:	Tesouro	Gerencial/TransfereGov.

cionar o volume de corpo técnico redu-

zido, a necessidade de cumprimento de 

prazos de forma tempestiva, a complexi-

dade	 legal,	 financeira	 e	 de	 controle	 das	

variadas formas de repasse de recursos, 

assim como a crescente agenda em ges-

tão de desempenho em instrumentos em 

Transferências Voluntárias.
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De modo a otimizar os esforços de moni-

toramento dos instrumentos de planeja-

mento, o monitoramento dos indicadores 

do PEI seguiu a mesma sistemática do 

monitoramento dos indicadores do PPA, 

com apurações semestrais. Esta ativida-

de envolveu a coleta de informações por 

meio de planilhas, com apresentação 

prévia da demanda aos pontos focais res-

ponsáveis pelos indicadores, para subsi-

diar a elaboração de relatórios de monito-

ramento. Assim, em julho de 2022 foi feito 

o monitoramento dos indicadores do PEI, 

relativo ao primeiro semestre, e em agos-

to foi apresentado relatório de monitora-

mento ao CIG-MCTI.

Findo o exercício, já em março de 2023, 

foi solicitado aos gestores do PEI a atua-

lização da apuração dos indicadores, re-

ferente ao período de janeiro a dezembro 

de 2022. Os resultados da execução de 

metas e indicadores da estratégia mu-

niciam o corpo dirigente do MCTI de in-

De modo geral, os principais fatores que 

impactaram positivamente o desempe-

nho dos indicadores foram:

•	incremento	do	aporte	financeiro	do	FN-

DCT para a execução de alguns projetos 

de infraestrutura de P&D; 

• atuação integrada entre os atores da 

Rede MCTI;

• parcerias e acordos internacionais para 

as politicas de C&T;

• parceria com o setor produtivo e empre-

formações para a tomada de decisão e 

correção dos rumos da organização, com 

vistas a potencializar o alcance dos resul-

tados institucionais. Os documentos de 

referência acerca do Planejamento Estra-

tégico do MCTI estão dispostos na página 

da Estratégia do Ministério.

Desse modo, elaborou-se um painel in-

dicando o desempenho dos indicadores 

e	 metas,	 com	 a	 representação	 gráfica	

de um ‘farol’, sinalizando o desempenho 

dos indicadores em 2022. Assim, os in-

dicadores sinalizados com o farol “verde” 

demonstram que o desempenho espera-

do foi alcançado; na cor “roxa”, que suas 

metas foram superadas; e na cor “verme-

lha”,	 aqueles	 que	 ficaram	 aquém	 do	 de-

sempenho esperado. Já os indicadores 

com a cor “cinza” referem-se àqueles em 

que	 houve	 dificuldades	 de	 mensuração	

de seus resultados, inviabilizando seu 

registro	 e	 apresentação	 (figuras	 4.2.1-1	 a	

4.2.1.15).

sarial.

Acerca dos principais fatores que impac-

taram negativamente o desempenho da 

estratégia do MCTI, registram-se:

•	insuficiência	de	recursos	orçamentários	

e	financeiros;

•	insuficiência	de	pessoal;

• questões sanitárias relacionadas à pan-

demia de COVID-19.

4.2
Monitoramento do 

Planejamento Estratégico 

Institucional 
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Legenda

Tabela 4.2.1-1  – Indicadores e Metas – Objetivo Estratégico 1

Tabela 4.2.1-2  – Indicadores e Metas – Objetivo Estratégico 2
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As demonstrações contábeis do Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI 

(administração direta) e do Fundo Nacio-

nal	de	Desenvolvimento	Científico	e	Tec-

nológico (FNDCT) foram elaboradas em 

conformidade com a Lei nº 4.320/1964, 

o Decreto-Lei nº 200/1967, o Decreto nº 

93.872/1986, a Lei nº 10.180/2001 e a Lei 

Complementar nº 101/2000, bem como 

as Normas Brasileiras de Contabilidade 

Técnicas do Setor Público (NBCT SP), do 

Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 

do Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (MCASP) e do Manual SIAFI, 

ambos da Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN).

As DCON foram extraídas a partir das in-

formações constantes no Sistema Inte-

grado de Administração Financeira do 

Governo Federal (SIAFI), são elas: Balan-

ço Patrimonial, Demonstração das Varia-

ções Patrimoniais, Balanço Orçamentário, 

Balanço Financeiro, Demonstração dos 

Fluxos de Caixa e Demonstração das Mu-

tações do Patrimônio Líquido.

As notas explicativas contêm informações 

complementares àquelas apresentadas 

nas Demonstrações Contábeis, e visam 

fornecer narrativas e detalhes de valores 

significativos	 presentes	 nas	 DCON,	 indi-

cando os critérios de avaliação utilizados, 

as políticas contábeis adotadas e outras 

práticas utilizadas consideradas relevan-

tes para compreensão das demonstra-

ções contábeis. 

Os balanços, demonstrações e notas ex-

plicativas encontram-se em encarte des-

te relatório de gestão, e podem ser aces-

sados em sua íntegra no portal do MCTI, 

por meio do link: https://www.gov.br/

mcti/pt-br/acesso-a-informacao/pres-

tacao-de-contas/demonstracoes-conta-

beis .

4.3
Demonstrações 

contábeis - administração 

direta e FNDCT 
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05

Anexos e 

Apêndices

Neste capítulo estão reunidas as informa-

ções sobre as principais normas que dire-

cionam a atuação do MCTI, os responsá-

veis por cada área, além dos elementos 

pós-textuais que facilitam a leitura deste 

documento.
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Art. 5º, inciso IX, dos direitos e garantias 

fundamentais: é livre a expressão da ati-

vidade	intelectual,	artística,	científica	e	de	

comunicação, independentemente de 

censura ou licença.

Art. 218, da ordem social, Capítulo IV: O 

Estado promoverá e incentivará o desen-

volvimento	científico,	a	pesquisa,	a	capa-

citação	científica	e	tecnológica	e	a	inova-

ção.

§ 1º	A	pesquisa	científica	básica	e	tecno-

lógica receberá tratamento prioritário do 

Estado, tendo em vista o bem público e 

o progresso da ciência, tecnologia e ino-

vação.

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á 

preponderantemente para a solução dos 

problemas brasileiros e para o desenvol-

vimento do sistema produtivo nacional e 

regional.

§ 3º O Estado apoiará a formação de re-

articulação entre entes, tanto públicos 

quanto privados, nas diversas esferas de 

governo.

§ 7º O Estado promoverá e incentivará a 

atuação no exterior das instituições pú-

blicas de ciência, tecnologia e inovação, 

com vistas à execução das atividades 

previstas no caput.

Art. 219, parágrafo único. O Estado esti-

mulará a formação e o fortalecimento da 

inovação nas empresas, bem como nos 

demais entes, públicos ou privados, a 

constituição e a manutenção de parques 

e polos tecnológicos e de demais am-

bientes promotores da inovação, a atu-

ação dos inventores independentes e a 

criação, absorção, difusão e transferência 

de tecnologia.

Art. 219-A. A União, os Estados, o Distri-

to	Federal	e	os	Municípios	poderão	firmar	

instrumentos de cooperação com órgãos 

e entidades públicos e com entidades pri-

vadas, inclusive para o compartilhamento 

de recursos humanos especializados e 

capacidade instalada, para a execução de 

projetos de pesquisa, de desenvolvimen-

to	científico	e	tecnológico	e	de	inovação,	

mediante	contrapartida	financeira	ou	não	

financeira	 assumida	 pelo	 ente	 beneficiá-

rio, na forma da lei.

Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciên-

cursos humanos nas áreas de ciência, 

pesquisa, tecnologia e inovação, inclu-

sive por meio do apoio às atividades de 

extensão tecnológica, e concederá aos 

que delas se ocupem meios e condições 

especiais de trabalho.

§ 4º A lei apoiará e estimulará as empre-

sas que invistam em pesquisa, criação de 

tecnologia adequada ao País, formação 

e aperfeiçoamento de seus recursos hu-

manos e que pratiquem sistemas de re-

muneração que assegurem ao emprega-

do, desvinculada do salário, participação 

nos ganhos econômicos resultantes da 

produtividade de seu trabalho.

§ 5º É facultado aos Estados e ao Distri-

to Federal vincular parcela de sua receita 

orçamentária a entidades públicas de fo-

mento	ao	ensino	e	à	pesquisa	científica	e	

tecnológica.

§ 6º O Estado, na execução das ativi-

dades previstas no caput, estimulará a 

cia, Tecnologia e Inovação será organiza-

do em regime de colaboração entre en-

tes, tanto públicos quanto privados, com 

vistas a promover o desenvolvimento 

científico	e	tecnológico	e	a	inovação.

Art. 155, da ciência e tecnologia, Capítulo 

I, Título XIV, Decreto-lei nº 200, de 25 de 

fevereiro de 1967: As iniciativas e provi-

dências que contribuem para o estímulo 

e	intensificação	das	atividades	de	ciência	

e tecnologia, serão objeto de coordena-

ção com o propósito de acelerar o desen-

volvimento nacional através da crescente 

participação	do	País	no	progresso	científi-

co e tecnológico.

Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019: 

Estabelece a organização básica dos ór-

gãos da Presidência da República e dos 

Ministérios; altera as Leis nos 13.334, de 

13 de setembro de 2016, 9.069, de 29 

de junho de 1995, 11.457, de 16 de março 

de 2007, 9.984, de 17 de julho de 2000, 

9.433, de 8 de janeiro de 1997, 8.001, de 

13 de março de 1990, 11.952, de 25 de 

junho de 2009, 10.559, de 13 de novem-

bro de 2002, 11.440, de 29 de dezembro 

de 2006, 9.613, de 3 de março de 1998, 

11.473, de 10 de maio de 2007, e 13.346, 

de 10 de outubro de 2016; e revoga dis-

positivos das Leis nos 10.233, de 5 de ju-

nho de 2001, e 11.284, de 2 de março de 

2006, e a Lei nº 13.502, de 1º de novem-

bro de 2017.  

5.1
Principais normas 

direcionadoras da atuação 

do MCTI



235Prestação de Contas Ordinária Anual Anexos e Apêndices234

Decreto nº 10.463, de 14 de agosto de 

2020: Aprova a Estrutura Regimental e 

o Quadro Demonstrativo dos Cargos em 

Comissão	e	das	Funções	de	Confiança	do	

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inova-

ções e remaneja e transforma cargos em 

comissão	e	funções	de	confiança,	altera-

do pelo Decreto nº 10.485, de 11 de se-

tembro de 2020.

Decreto nº 11.257, de 16 de novembro de 

2022: Aprova a Estrutura Regimental e o 

Quadro Demonstrativo dos Cargos em 

Comissão	e	das	Funções	de	Confiança	do	

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inova-

ções e remaneja e transforma cargos em 

comissão	e	funções	de	confiança.

Portaria MCTI nº 6.577, de 23 de novem-

bro de 2022: Detalha a Estrutura Regi-

mental do Ministério da Ciência, Tecnolo-

gia e Inovações e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão e das Funções 

de	 Confiança	 do	 Anexo	 II	 do	 Decreto	 nº	

11.257, de 16 de novembro de 2022, alte-

rada pela Portaria MCTI nº 6.711, de 30 de 

dezembro de 2022.

Portaria nº 3.410, de 10 de setembro de 

2020: Regimentos Internos dos órgãos do 

MCTI e divulga o quadro demonstrativo 

de cargos em comissão e de funções de 

confiança	 do	 órgão,	 alterada	 pela	 Porta-

ria nº 4.059, de 17 de novembro de 2020, 

pela Portaria nº 4.452, de 9 de fevereiro 

que institui, no âmbito da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, nos termos 

do art. 37, inciso XXI, da Constituição Fe-

deral, modalidade de licitação denomina-

da pregão, para aquisição de bens e ser-

viços comuns, e dá outras providências.

LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006, institui o Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empre-

sa de Pequeno Porte; altera dispositivos 

das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de 

julho de 1991, da Consolidação das Leis 

do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decre-

to-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da 

Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, 

da Lei Complementar nº 63, de 11 de ja-

neiro de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, 

de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 

de outubro de 1999.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MP Nº 

01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010, que dis-

põe sobre os critérios de sustentabilidade 

ambiental na aquisição de bens, contra-

tação de serviços ou obras pela Adminis-

tração Pública Federal direta, autárquica 

e fundacional e dá outras providências.

DECRETO Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO 

DE 2013, que regulamenta o Sistema de 

Registro de Preços previsto no art. 15 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO 

de 2021, pela Portaria MCTI nº 5.072, de 5 

de agosto de 2021, pela Portaria MCTI nº 

5.421, de 17 de dezembro de 2021, pela 

Portaria MCTI nº 5.826, de 28 de abril de 

2022, pela Portaria MCTI nº 6.104, de 12 

de julho de 2022, pela Portaria MCTI nº 

6.207, de 16 de agosto de 2022, pela Por-

taria MCTI nº 6.235, de 24 de agosto de 

2022, pela Portaria MCTI nº 6.341, de 20 

de setembro de 2022, pela Portaria MCTI 

nº 6.388, de 28 de setembro de 2022, e 

Portaria MCTI nº 6.426, de 11 de outubro 

de 2022.

Portaria MCTI nº 6.582, de 23 de novem-

bro de 2022: Regimentos Internos dos ór-

gãos do Ministério da Ciência, Tecnologia 

e Inovações, alterado pela Portaria MCTI 

nº 6.655, de 15 de dezembro de 2022.

Portaria nº 328, de 17 de setembro de 

2020: Regimento Interno da Consultoria 

Jurídica junto ao Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovações.

5.1.1 Relação de alguns dos principais 

normativos sobre licitações e contratos

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, 

que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências.

LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, 

DE 2015, que regulamenta o tratamento 

favorecido,	 diferenciado	 e	 simplificado	

para as microempresas, empresas de 

pequeno porte, agricultores familiares, 

produtores rurais pessoa física, microem-

preendedores individuais e sociedades 

cooperativas de consumo nas contrata-

ções públicas de bens, serviços e obras 

no âmbito da administração pública fede-

ral.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MP Nº 

05, DE 05 DE MAIO DE 2017, que dispõe 

sobre as regras e diretrizes do procedi-

mento de contratação de serviços sob o 

regime de execução indireta no âmbito 

da Administração Pública federal direta, 

autárquica e fundacional.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 

01, DE 10 DE JANEIRO DE 2019, que dis-

põe sobre Plano Anual de Contratações 

de bens, serviços, obras e soluções de 

tecnologia da informação e comunica-

ções no âmbito da Administração Pública 

federal direta, autárquica e fundacional e 

sobre o Sistema de Planejamento e Ge-

renciamento de Contratações.

DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEM-

BRO DE 2019, que regulamenta a licita-

ção, na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, para a aquisição de bens e a 

contratação de serviços comuns, inclu-

ídos os serviços comuns de engenharia, 
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e dispõe sobre o uso da dispensa eletrô-

nica, no âmbito da administração pública 

federal.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 

40, DE 22 DE MAIO DE 2020, que dispõe 

sobre a elaboração dos Estudos Técnicos 

Preliminares - ETP - para a aquisição de 

bens e a contratação de serviços e obras, 

no âmbito da Administração Pública fe-

deral direta, autárquica e fundacional, e 

sobre o Sistema ETP digital.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 

73, DE 05 DE AGOSTO DE 2020, que dis-

põe sobre o procedimento administrativo 

para a realização de pesquisa de preços 

para a aquisição de bens e contratação 

de serviços em geral, no âmbito da admi-

nistração pública federal direta, autárqui-

ca e fundacional.

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, 

estabelece normas gerais de licitação e 

contratação para as Administrações Pú-

blicas diretas, autárquicas e fundacionais 

da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios.

PORTARIA SEGES/ME Nº 8.678, DE 19 

DE JULHO DE 2021, dispõe sobre a go-

vernança das contratações públicas no 

âmbito da Administração Pública federal 

direta, autárquica e fundacional. dispõe 

sobre a governança das contratações pú-

67, DE 8 DE JULHO DE 2021, Dispõe sobre 

a dispensa de licitação, na forma eletrôni-

ca, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e institui o Sistema de Dis-

pensa Eletrônica, no âmbito da Adminis-

tração Pública federal direta, autárquica e 

fundacional., Dispõe sobre a dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, de que trata 

a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, 

no âmbito da Administração Pública fe-

deral direta, autárquica e fundacional.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 

116, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021, Es-

tabelece procedimentos para a partici-

pação de pessoa física nas contratações 

públicas de que trata a Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, no âmbito da Adminis-

tração Pública federal direta, autárquica e 

fundacional.procedimentos para a partici-

pação de pessoa física nas contratações 

públicas de que trata a Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, no âmbito da Adminis-

tração Pública federal direta, autárquica e 

fundacional.

DECRETO Nº 10.929, DE 7 DE JANEIRO 

DE 2022, estabelece procedimento es-

pecial para consultas públicas de decre-

tos destinados a regulamentar dispositivo 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – 

Lei de Licitações e Contratos Administra-

tivos.

blicas no âmbito da Administração Públi-

ca federal direta, autárquica e fundacio-

nal.

DECRETO Nº 10.818, DE 27 DE SETEM-

BRO DE 2021, regulamenta o disposto 

no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, para estabelecer o enquadra-

mento dos bens de consumo adquiridos 

para suprir as demandas das estruturas 

da administração pública federal nas ca-

tegorias de qualidade comum e de luxo. 

regulamenta o disposto no art. 20 da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para es-

tabelecer o enquadramento dos bens de 

consumo adquiridos para suprir as de-

mandas das estruturas da administração 

pública federal nas categorias de quali-

dade comum e de luxo.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 

65, DE 7 DE JULHO DE 2021, dispõe so-

bre o procedimento administrativo para 

a realização de pesquisa de preços para 

aquisição de bens e contratação de servi-

ços em geral, no âmbito da administração 

pública federal direta, autárquica e funda-

cional. Dispõe sobre o procedimento ad-

ministrativo para a realização de pesquisa 

de preços para aquisição de bens e con-

tratação de serviços em geral, no âmbito 

da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 

DECRETO Nº 10.947, DE 25 DE JANEI-

RO DE 2022, regulamenta o inciso VII do 

caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, para dispor sobre o plano 

de contratações anual e instituir o Siste-

ma de Planejamento e Gerenciamento de 

Contratações no âmbito da administração 

pública federal direta, autárquica e funda-

cional.

DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE OUTU-

BRO DE 2022, regulamenta o disposto no 

§ 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação 

e da equipe de apoio, o funcionamento 

da comissão de contratação e a atuação 

dos	 gestores	 e	 fiscais	 de	 contratos,	 no	

âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional.

DECRETO Nº 11.317, DE 29 DE DEZEM-

BRO DE 2022, atualiza os valores estabe-

lecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021.

PORTARIA SEGES/ME Nº 938, DE 2 DE 

FEVEREIRO DE 2022, institui o catálogo 

eletrônico de padronização de compras, 

serviços e obras, no âmbito da Adminis-

tração Pública federal direta, autárquica e 

fundacional, em atendimento ao disposto 

no inciso II do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 

26, DE 13 DE ABRIL DE 2022, dispõe so-

bre a dispensa, o parcelamento, a com-

pensação e a suspensão de cobrança de 

débito resultante de multa administrativa 

e/ou indenizações, previstas na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito 

da Administração Pública federal direta, 

autárquica e fundacional, não inscritas 

em dívida ativa.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 58, 

DE 8 DE AGOSTO DE 2022, dispõe sobre 

a elaboração dos Estudos Técnicos Preli-

minares - ETP, para a aquisição de bens 

e a contratação de serviços e obras, no 

âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional, e sobre 

o Sistema ETP digital.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 73, 

DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, dispõe 

sobre a licitação pelo critério de julga-

mento por menor preço ou maior des-

conto, na forma eletrônica, para a con-

tratação de bens, serviços e obras, no 

âmbito da Administração Pública federal 

direta, autárquica e fundacional.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 

81, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022, dis-

põe sobre a elaboração do Termo de Re-

ferência - TR, para a aquisição de bens e 

a contratação de serviços, no âmbito da 

administração pública federal direta, au-

tárquica e fundacional, e sobre o Sistema 

TR digital.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME 

Nº 91, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022, es-

tabelece	regras	para	a	definição	do	valor	

estimado para a contratação de obras e 

serviços de engenharia nos processos de 

licitação e de contratação direta, de que 

dispõe o § 2º do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, no âmbito da Ad-

ministração Pública federal direta, autár-

quica e fundacional.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 

96, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2022, dis-

põe sobre a licitação pelo critério de jul-

gamento por maior retorno econômico, 

na forma eletrônica, no âmbito da admi-

nistração pública federal direta, autárqui-

ca e fundacional.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME Nº 

98, DE 26 DE, DEZEMBRO DE 2022, esta-

belece regras e diretrizes para o procedi-

mento de contratação de serviços sob o 

regime de execução indireta de que dis-

põe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

no âmbito da Administração Pública fe-

deral direta, autárquica e fundacional.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MGI 

Nº 2, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2023, dis-

põe sobre a licitação pelo critério de jul-

gamento por técnica e preço, na forma 
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eletrônica, no âmbito da Administração 

Pública federal direta, autárquica e fun-

dacional.

ORIENTAÇÃO E PROCEDIMENTO Nº 37 - 

sobre o relatório de gestão de riscos do 

Plano de Contratações Anual – PCA, Pu-

blicado no Portal de Compras do Gover-

no Federal.

5.1.2 Principais normativos que regem 

o tema de gestão patrimonial e infraes-

trutura

- Decreto nº 9.373, de 11 de maio de 2018.

- Instrução Normativa SEDAP/PR nº 

205/88. 

- Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

- Lei nº 14.133, de 1 de abril, de 2021.

- Instrução Normativa SGES/MP nº 11, de 

29 de novembro de 2018.

- Portaria ME nº 232, de 2 de junho de 

2020.

- Instrução Normativa nº 01, de 19 de ja-

neiro de 2010, da SLTI/MPOG

- Lei de Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 

2010). 

- ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2

- Instrução Normativa nº 01, de 19 de ja-

neiro de 2010

- Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012

- IN SLTI/MPOG nº 10, de 12 de novem-

bro de 2012.  

- Lei nº 5.610, de 16 de fevereiro de 2016

- Decreto nº 37.568, de 24 de agosto de 

2016

- Instrução Normativa nº 89, de 23 de se-

tembro de 2016

- ABNT NBR 9050, Lei n° 10.098/2000

- Decreto 5.296/2004

- Portaria nº 1.565, de 18 de junho de 2020.

5.1.3 Regimentos internos das Unidades 

de Pesquisa

Os regimentos das Unidades de Pesquisa 

são indicados no Quadro 5.1.3-1. Além das 

16 unidades listadas, o MCTI conta com 

o Instituto Nacional de Águas (INA) e o 

Instituto Nacional de Pesquisa do Panta-

nal (INPP) regulamentos pelo Decreto nº 

11.257, de 2022, pois ainda não possuem 

regimento interno.

Quadro 5.1.3-1. Regimento interno das Unidades de Pesquisa. 

Além das normas referenciadas acima, o 

MCTI conta com um leque de atos nor-

mativos de regulação, de gestão, de go-

vernança, de diretrizes e de instituição 

de políticas, programas e estratégias que 

direcionam a atuação do MCTI, conforme 

relação no Quadro 5.1-2.
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Quadro 5.1.3-2. Normas direcionadoras da atuação. Fonte: DOU.

Quadro 5.1.4-1 Fundamentação Legal do FNDCT.

5.1.4 Fundamentos legais do FNDCT
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Quadro 5.1.4-2 Fundos Setoriais

ROL DE RESPONSÁVEIS
FÉRIAS EM 2022 DATA DE 

EXONERAÇ
ÃO

DOC DE 
EXONERAÇÃO

DATA DE 
NOMEAÇÃ

O

DOC DE 
NOMEAÇÃO

E-MAILCPFNOMEFUNÇÃO 
GERENCIAL

2021:
21/12/2021 a 
05/01/2022
2022:
06/01/2022 a 
07/01/2022

31/03/202
2

Decreto01/01/2019Decretoministro@mcti.gov.br***.971.6
38-**

Marcos Cesar 
Pontes

Ministro de 
Estado

2021:
27/12/2021 a 
03/01/2022
31/12/2022 a 
15/01/2023

01/01/202
3

Decreto31/03/2022Decreto
paulo.alvim@mcti.gov.
br

***.374.1
81-**

Paulo Cesar 
Rezende de 
Carvalho 
Alvim

Ministro de 
Estado

2022:
20/06/2022 a 
24/06/2022

01/01/202
3

Decreto26/05/2021Decretosexec@mcti.gov.br***.493.4
14-**

Sérgio Freitas 
de Almeida

Ministro de 
Estado-
Substituto

2022:
20/06/2022 a 
24/06/2022

01/01/202
3

Decreto26/05/21Decretosexec@mcti.gov.br***.493.4
14-**

Sérgio Freitas 
de Almeida

Secretário-
Executivo

2020:
27/12/2021 a 
01/01/2022

28/04/202
2

Portaria nº 437 
DOU de 

28/04/2022

09/10/2020Portaria nº 
3862 BS nº 18 
Supl.

Carlos.baptistucci@mct
i.gov.br

***.261.1
58-**

Carlos Alberto 
Flora 
Baptistucci

Secretário-
Executivo -
Substituto

2022:
25/07/2022 a 
03/08/2022
13/10/2022 a 
20/10/2022

02/01/202
3

Portaria nº 53 
DOU de 

02/01/2023

29/04/2022Portaria nº 
427

johnny.ferreira@mcti.g
ov.br

***.426.4
51-**

Johnny 
Ferreira dos 
Santos

Secretário-
Executivo -
Substituto

2020:
27/12/2021 a 
01/01/2022

28/04/202
2

Portaria nº 437 
DOU

09/01/2019Portaria nº 
242

Carlos.baptistucci@mct
i.gov.br

***.261.1
58-**

Carlos Alberto 
Flora 
Baptistucci

Secretário-
Executivo 
Adjunto

2022:
25/07/2022 a 
03/08/2022
13/10/2022 a 
20/10/2022

02/01/202
3

Portaria nº 53 
DOU

08/10/2020Portaria nº 
3.862 BS nº 
18 Supl.

johnny.ferreira@mcti.g
ov.br

***.426.4
51-**

Johnny 
Ferreira dos 
Santos

Secretário-
Executivo 
Adjunto -
Substituto

2020:
31/12/2021 a 
13/01/2022
14/02/2022 a 
18/02/2022
2021:
21/02/2022 a 
25/02/2022
02/03/2022 a 
26/03/2022
2022:
28/03/2022 a 
28/03/2022
03/10/2022 a 
11/10/2022
03/08/2022 a 
08/11/2022

05/08/202
2

21/10/202
2

Portaria nº 778 
DOU de 

26/07/2022
Portaria nº 1015 

DOU de 
13/10/2022

25/07/2022

13/10/2022

Portaria nº 
778 DOU de 
26/07/2022
Portaria nº 
1015 DOU de 
13/10/2022

Augusto.villain@mcti.g
ov.br

***.248.0
01-**

Alexandre 
Augusto Villain 
da Silva

Secretário-
Executivo 
Adjunto -
Substituto

2021:
01/02/2022 a 
01/02/2022
01/04/2022 a 
20/04/2022
04/08/2022 a 
09/08/2022
29/08/2022 a 
30/08/2022
18/10/2022 a 
18/10/2022
2022:
19/10/2022 a 
19/10/2022

02/01/202
3

Portaria nº 49 
DOU de 

02/01/2023

11/09/2020Portaria nº 
3.423 BS nº 
16 Supl.

marcelo.morales@mcti
.gov.br

***.800.7
28-**

Marcelo 
Marcos 
Morales

Secretário de 
Pesquisa e 
Formação 
Científica

2021:
20/07/2022 a 
25/07/2022

02/01/202
3

Portaria nº 53 
DOU de 

02/01/2023

09/10/2020Portaria nº 
3862 BS nº 18 
Supl.

fabio.larotonda|@mcti.
gov.br

***.268.1
18-**

Fábio Donato 
Soares 
Larotonda

Secretário de 
Pesquisa e 
Formação 
Científica -
Substituto

2021:
27/12/2021 a 
03/01/2022
31/12/2022 a 
15/01/2023

31/03/202
2

Decreto11/09/2020Portaria nº 
3423 BS nº 16 
Supl.

paulo.alvim@mcti.gov.
br

***.374.1
81-**

Paulo Cesar 
Rezende de 
Carvalho 
Alvim

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação

2021:
10/01/2022 a 
21/01/2022
02/05/2022 a 
06/05/2022
25/07/2022 a 
01/08/2022
15/08/2022 a 
19/08/2022
2022:
20/08/2022 a 
26/08/2022

01/01/202
3

Portaria nº 49 
DOU de 

02/01/2023

19/05/2022Portaria nº 
567 DOU de 
19/05/2022

jose.gontijo@mcti.gov.
br

***.655.2
21-**

José Gustavo 
Sampaio 
Gontijo

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação

2021:
10/01/2022 a 
21/01/2022
02/05/2022 a 
06/05/2022
25/07/2022 a 
01/08/2022
15/08/2022 a 
19/08/2022
2022:
20/08/2022 a 
26/08/2022

19/05/202
2

Portaria nº 567 
DOU de 

19/05/2022

09/10/2020Portaria nº 
3862 BS nº 18 
Supl.

jose.gontijo@mcti.gov.
br

***.655.2
21-**

José Gustavo 
Sampaio 
Gontijo

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2021:
27/06/2022 a 
08/07/2022
03/10/2022 a 
14/10/1022
12/12/2022 a 
17/12/2022

07/05/202
2

22/05/202
2

02/01/202
3

Portaria nº 405
DOU de 

25/04/2022
Portaria 405 DOU 

de 25/04/2022
Portaria nº 534

DOU de 
13/01/2023

02/05/2022

14/05/2022

27/05/2022

Portaria nº 
405
DOU de 
25/04/2022
Portaria 405 
DOU de 
25/04/2022
Portaria nº 
533
DOU de 
27/05/2022

marcos.pinto@mcti.go
v.br

***.897.4
49-**

Marcos Cesar 
de Oliveira 
Pinto

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2020:
31/12/2021 a 
18/01/2022
2021:
21/03/2022 a 
29/03/2022
17/10/2022 a 
26/10/2022
31/12/2022 a 
10/01/2023

12/06/202
2

07/08/202
2

15/10/202
2

Portaria nº 573
DOU de 

03/06/2022
Portaria nº 749

DOU de 
21/07/2022

Portaria nº 992
DOU de 

05/10/2022

07/06/2022

30/07/2022

10/10/2022

Portaria nº 
573
DOU de 
03/06/2022
Portaria nº 
749
DOU de 
21/07/2022
Portaria nº 
992
DOU de 
05/10/2022

henrique.miguel@mcti.
gov.br

***.751.0
91-**

Henrique de 
Oliveira 
Miguel

Secretário de 
Empreendedori
smo e
Inovação -
Substituto

2021:
05/09/2022 a 
09/09/2022
26/12/2022 a 
30/12/2022
31/12/2022 a 
19/01/2023

05/09/202
2

Portaria nº 850 
DOU de 

15/08/2022

15/08/2022Portaria nº 
850 DOU de 
15/08/2022

jose.silverio@mcti.gov.
br

***.048.7
11-**

José Antônio 
Silverio

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2020:
27/12/2021 a 
16/01/2022
2021:
04/08/2022 a 
12/08/2022
14/11/2022 a 
15/11/2022
20/12/2022 a 
22/12/2022
26/12/2022 a 
10/01/2023

22/10/202
2

Portaria nº 1.007 
DOU de 

10/10/2022

10/10/2022Portaria nº 
1.007 DOU de 
10/10/2022

eduardo.lousada@mcti
.gov.br

***.321.1
11-**

Eduardo 
Soriano 
Lousada

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2020:
31/12/2021 a 
19/01/2022
2021:
17/10/2022 a 
28/10/2022
31/12/2022 a 
17/01/2023

01/12/202
2

Portaria nº 1.140 
DOU de 

21/11/2022

21/11/2022Portaria nº 
1.140 DOU de 
21/11/2022

emediato@mcti.gov.br***.754.1
11-**

Eliana Cardoso 
Emediato de 
Azambuja

Secretária de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2021:
03/01/2022 a 
14/01/2022
09/05/2022 a 
14/05/2022
2022:
03/10/2022 a 
01/11/2022

22/12/202
2

Portaria nº 1.392 
DOU de 

22/12/2022

11/09/2020Portaria nº 
3.423 BS nº 
16 Supl.

marcelo.meirelles@mc
ti.gov.br

***.436.0
46-**

Marcelo 
Gomes 
Meirelles

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos

2021:
31/01/2022 a 
24/02/2022
18/04/2022 a 
22/04/2022
2022:
31/10/2022 a 
04/11/2022
29/11/2022 a 
23/12/2022

02/01/202
3

Portaria nº 534 
DOU de 

13/01/2023

12/01/2021Portaria nº 
42 DOU de 
12/01/2021

carlos.marques@mcti.
gov.br

***.082.7
96-**

Carlos André 
Marques

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto

2021
03/01/2022 a 
09/01/2022
07/02/2022 a 
09/02/2022
2022:
10/02/2022 a 
11/02/2022
22/08/2022 a 
06/09/2022
05/12/2022 a 
16/12/2022

15/12/202
2

07/01/202
3

Decreto

Portaria nº 1.466 
DOUde 

26/12/2022

14/12/2021

26/12/2022

Portaria nº 
1.391 DOU de 
14/12/2021
Portaria nº 
1.466 DOU de 
26/12/2022

arthur.sousa@mcti.gov
.br

***.825.4
41-**

Arthur Pullen 
Sousa

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto

2021:
27/12/2021 a 
14/01/2022

15/05/202
2

Portaria nº 457 
DOU de 
09/05/2022

09/05/2022Portaria nº 
457 DOU de 
09/05/2022

carlos.fernandes@mcti
.gov.br

***.081.9
86-**

Carlos Alberto 
Fernandes

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto

2022:
03/01/2022 a 
14/01/2022
09/05/2022 a 
13/05/2022
19/09/2022 a 
01/10/2022

29/05/202
2

13/06/202
2

27/06/202
2

Portaria nº 456 
DOU de 
09/05/2022
Portaria nº 537 
DOU de 
27/05/2022
Portaria nº 638 
DOU de 
20/06/2022

21/05/2022

04/06/2022

20/06/2022

Portaria nº 
456 DOU de 
09/05/2022
Portaria nº 
537 DOU de 
27/05/2022
Portaria nº 
638 DOU de 
20/06/2022

carlos.pinho@mcti.gov.
br

***.483.4
31-**

Carlos Tadeu 
Assumpção de 
Pinho

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto

5.2
Rol dos

Responsáveis
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ROL DE RESPONSÁVEIS
FÉRIAS EM 2022 DATA DE 

EXONERAÇ
ÃO

DOC DE 
EXONERAÇÃO

DATA DE 
NOMEAÇÃ

O

DOC DE 
NOMEAÇÃO

E-MAILCPFNOMEFUNÇÃO 
GERENCIAL

2021:
21/12/2021 a 
05/01/2022
2022:
06/01/2022 a 
07/01/2022

31/03/202
2

Decreto01/01/2019Decretoministro@mcti.gov.br***.971.6
38-**

Marcos Cesar 
Pontes

Ministro de 
Estado

2021:
27/12/2021 a 
03/01/2022
31/12/2022 a 
15/01/2023

01/01/202
3

Decreto31/03/2022Decreto
paulo.alvim@mcti.gov.
br

***.374.1
81-**

Paulo Cesar 
Rezende de 
Carvalho 
Alvim

Ministro de 
Estado

2022:
20/06/2022 a 
24/06/2022

01/01/202
3

Decreto26/05/2021Decretosexec@mcti.gov.br***.493.4
14-**

Sérgio Freitas 
de Almeida

Ministro de 
Estado-
Substituto

2022:
20/06/2022 a 
24/06/2022

01/01/202
3

Decreto26/05/21Decretosexec@mcti.gov.br***.493.4
14-**

Sérgio Freitas 
de Almeida

Secretário-
Executivo

2020:
27/12/2021 a 
01/01/2022

28/04/202
2

Portaria nº 437 
DOU de 

28/04/2022

09/10/2020Portaria nº 
3862 BS nº 18 
Supl.

Carlos.baptistucci@mct
i.gov.br

***.261.1
58-**

Carlos Alberto 
Flora 
Baptistucci

Secretário-
Executivo -
Substituto

2022:
25/07/2022 a 
03/08/2022
13/10/2022 a 
20/10/2022

02/01/202
3

Portaria nº 53 
DOU de 

02/01/2023

29/04/2022Portaria nº 
427

johnny.ferreira@mcti.g
ov.br

***.426.4
51-**

Johnny 
Ferreira dos 
Santos

Secretário-
Executivo -
Substituto

2020:
27/12/2021 a 
01/01/2022

28/04/202
2

Portaria nº 437 
DOU

09/01/2019Portaria nº 
242

Carlos.baptistucci@mct
i.gov.br

***.261.1
58-**

Carlos Alberto 
Flora 
Baptistucci

Secretário-
Executivo 
Adjunto

2022:
25/07/2022 a 
03/08/2022
13/10/2022 a 
20/10/2022

02/01/202
3

Portaria nº 53 
DOU

08/10/2020Portaria nº 
3.862 BS nº 
18 Supl.

johnny.ferreira@mcti.g
ov.br

***.426.4
51-**

Johnny 
Ferreira dos 
Santos

Secretário-
Executivo 
Adjunto -
Substituto

2020:
31/12/2021 a 
13/01/2022
14/02/2022 a 
18/02/2022
2021:
21/02/2022 a 
25/02/2022
02/03/2022 a 
26/03/2022
2022:
28/03/2022 a 
28/03/2022
03/10/2022 a 
11/10/2022
03/08/2022 a 
08/11/2022

05/08/202
2

21/10/202
2

Portaria nº 778 
DOU de 

26/07/2022
Portaria nº 1015 

DOU de 
13/10/2022

25/07/2022

13/10/2022

Portaria nº 
778 DOU de 
26/07/2022
Portaria nº 
1015 DOU de 
13/10/2022

Augusto.villain@mcti.g
ov.br

***.248.0
01-**

Alexandre 
Augusto Villain 
da Silva

Secretário-
Executivo 
Adjunto -
Substituto

2021:
01/02/2022 a 
01/02/2022
01/04/2022 a 
20/04/2022
04/08/2022 a 
09/08/2022
29/08/2022 a 
30/08/2022
18/10/2022 a 
18/10/2022
2022:
19/10/2022 a 
19/10/2022

02/01/202
3

Portaria nº 49 
DOU de 

02/01/2023

11/09/2020Portaria nº 
3.423 BS nº 
16 Supl.

marcelo.morales@mcti
.gov.br

***.800.7
28-**

Marcelo 
Marcos 
Morales

Secretário de 
Pesquisa e 
Formação 
Científica

2021:
20/07/2022 a 
25/07/2022

02/01/202
3

Portaria nº 53 
DOU de 

02/01/2023

09/10/2020Portaria nº 
3862 BS nº 18 
Supl.

fabio.larotonda|@mcti.
gov.br

***.268.1
18-**

Fábio Donato 
Soares 
Larotonda

Secretário de 
Pesquisa e 
Formação 
Científica -
Substituto

2021:
27/12/2021 a 
03/01/2022
31/12/2022 a 
15/01/2023

31/03/202
2

Decreto11/09/2020Portaria nº 
3423 BS nº 16 
Supl.

paulo.alvim@mcti.gov.
br

***.374.1
81-**

Paulo Cesar 
Rezende de 
Carvalho 
Alvim

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação

2021:
10/01/2022 a 
21/01/2022
02/05/2022 a 
06/05/2022
25/07/2022 a 
01/08/2022
15/08/2022 a 
19/08/2022
2022:
20/08/2022 a 
26/08/2022

01/01/202
3

Portaria nº 49 
DOU de 

02/01/2023

19/05/2022Portaria nº 
567 DOU de 
19/05/2022

jose.gontijo@mcti.gov.
br

***.655.2
21-**

José Gustavo 
Sampaio 
Gontijo

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação

2021:
10/01/2022 a 
21/01/2022
02/05/2022 a 
06/05/2022
25/07/2022 a 
01/08/2022
15/08/2022 a 
19/08/2022
2022:
20/08/2022 a 
26/08/2022

19/05/202
2

Portaria nº 567 
DOU de 

19/05/2022

09/10/2020Portaria nº 
3862 BS nº 18 
Supl.

jose.gontijo@mcti.gov.
br

***.655.2
21-**

José Gustavo 
Sampaio 
Gontijo

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2021:
27/06/2022 a 
08/07/2022
03/10/2022 a 
14/10/1022
12/12/2022 a 
17/12/2022

07/05/202
2

22/05/202
2

02/01/202
3

Portaria nº 405
DOU de 

25/04/2022
Portaria 405 DOU 

de 25/04/2022
Portaria nº 534

DOU de 
13/01/2023

02/05/2022

14/05/2022

27/05/2022

Portaria nº 
405
DOU de 
25/04/2022
Portaria 405 
DOU de 
25/04/2022
Portaria nº 
533
DOU de 
27/05/2022

marcos.pinto@mcti.go
v.br

***.897.4
49-**

Marcos Cesar 
de Oliveira 
Pinto

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2020:
31/12/2021 a 
18/01/2022
2021:
21/03/2022 a 
29/03/2022
17/10/2022 a 
26/10/2022
31/12/2022 a 
10/01/2023

12/06/202
2

07/08/202
2

15/10/202
2

Portaria nº 573
DOU de 

03/06/2022
Portaria nº 749

DOU de 
21/07/2022

Portaria nº 992
DOU de 

05/10/2022

07/06/2022

30/07/2022

10/10/2022

Portaria nº 
573
DOU de 
03/06/2022
Portaria nº 
749
DOU de 
21/07/2022
Portaria nº 
992
DOU de 
05/10/2022

henrique.miguel@mcti.
gov.br

***.751.0
91-**

Henrique de 
Oliveira 
Miguel

Secretário de 
Empreendedori
smo e
Inovação -
Substituto

2021:
05/09/2022 a 
09/09/2022
26/12/2022 a 
30/12/2022
31/12/2022 a 
19/01/2023

05/09/202
2

Portaria nº 850 
DOU de 

15/08/2022

15/08/2022Portaria nº 
850 DOU de 
15/08/2022

jose.silverio@mcti.gov.
br

***.048.7
11-**

José Antônio 
Silverio

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2020:
27/12/2021 a 
16/01/2022
2021:
04/08/2022 a 
12/08/2022
14/11/2022 a 
15/11/2022
20/12/2022 a 
22/12/2022
26/12/2022 a 
10/01/2023

22/10/202
2

Portaria nº 1.007 
DOU de 

10/10/2022

10/10/2022Portaria nº 
1.007 DOU de 
10/10/2022

eduardo.lousada@mcti
.gov.br

***.321.1
11-**

Eduardo 
Soriano 
Lousada

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2020:
31/12/2021 a 
19/01/2022
2021:
17/10/2022 a 
28/10/2022
31/12/2022 a 
17/01/2023

01/12/202
2

Portaria nº 1.140 
DOU de 

21/11/2022

21/11/2022Portaria nº 
1.140 DOU de 
21/11/2022

emediato@mcti.gov.br***.754.1
11-**

Eliana Cardoso 
Emediato de 
Azambuja

Secretária de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2021:
03/01/2022 a 
14/01/2022
09/05/2022 a 
14/05/2022
2022:
03/10/2022 a 
01/11/2022

22/12/202
2

Portaria nº 1.392 
DOU de 

22/12/2022

11/09/2020Portaria nº 
3.423 BS nº 
16 Supl.

marcelo.meirelles@mc
ti.gov.br

***.436.0
46-**

Marcelo 
Gomes 
Meirelles

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos

2021:
31/01/2022 a 
24/02/2022
18/04/2022 a 
22/04/2022
2022:
31/10/2022 a 
04/11/2022
29/11/2022 a 
23/12/2022

02/01/202
3

Portaria nº 534 
DOU de 

13/01/2023

12/01/2021Portaria nº 
42 DOU de 
12/01/2021

carlos.marques@mcti.
gov.br

***.082.7
96-**

Carlos André 
Marques

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto

2021
03/01/2022 a 
09/01/2022
07/02/2022 a 
09/02/2022
2022:
10/02/2022 a 
11/02/2022
22/08/2022 a 
06/09/2022
05/12/2022 a 
16/12/2022

15/12/202
2

07/01/202
3

Decreto

Portaria nº 1.466 
DOUde 

26/12/2022

14/12/2021

26/12/2022

Portaria nº 
1.391 DOU de 
14/12/2021
Portaria nº 
1.466 DOU de 
26/12/2022

arthur.sousa@mcti.gov
.br

***.825.4
41-**

Arthur Pullen 
Sousa

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto

2021:
27/12/2021 a 
14/01/2022

15/05/202
2

Portaria nº 457 
DOU de 
09/05/2022

09/05/2022Portaria nº 
457 DOU de 
09/05/2022

carlos.fernandes@mcti
.gov.br

***.081.9
86-**

Carlos Alberto 
Fernandes

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto

2022:
03/01/2022 a 
14/01/2022
09/05/2022 a 
13/05/2022
19/09/2022 a 
01/10/2022

29/05/202
2

13/06/202
2

27/06/202
2

Portaria nº 456 
DOU de 
09/05/2022
Portaria nº 537 
DOU de 
27/05/2022
Portaria nº 638 
DOU de 
20/06/2022

21/05/2022

04/06/2022

20/06/2022

Portaria nº 
456 DOU de 
09/05/2022
Portaria nº 
537 DOU de 
27/05/2022
Portaria nº 
638 DOU de 
20/06/2022

carlos.pinho@mcti.gov.
br

***.483.4
31-**

Carlos Tadeu 
Assumpção de 
Pinho

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto

ROL DE RESPONSÁVEIS
FÉRIAS EM 2022 DATA DE 

EXONERAÇ
ÃO

DOC DE 
EXONERAÇÃO

DATA DE 
NOMEAÇÃ

O

DOC DE 
NOMEAÇÃO

E-MAILCPFNOMEFUNÇÃO 
GERENCIAL

2021:
21/12/2021 a 
05/01/2022
2022:
06/01/2022 a 
07/01/2022

31/03/202
2

Decreto01/01/2019Decretoministro@mcti.gov.br***.971.6
38-**

Marcos Cesar 
Pontes

Ministro de 
Estado

2021:
27/12/2021 a 
03/01/2022
31/12/2022 a 
15/01/2023

01/01/202
3

Decreto31/03/2022Decreto
paulo.alvim@mcti.gov.
br

***.374.1
81-**

Paulo Cesar 
Rezende de 
Carvalho 
Alvim

Ministro de 
Estado

2022:
20/06/2022 a 
24/06/2022

01/01/202
3

Decreto26/05/2021Decretosexec@mcti.gov.br***.493.4
14-**

Sérgio Freitas 
de Almeida

Ministro de 
Estado-
Substituto

2022:
20/06/2022 a 
24/06/2022

01/01/202
3

Decreto26/05/21Decretosexec@mcti.gov.br***.493.4
14-**

Sérgio Freitas 
de Almeida

Secretário-
Executivo

2020:
27/12/2021 a 
01/01/2022

28/04/202
2

Portaria nº 437 
DOU de 

28/04/2022

09/10/2020Portaria nº 
3862 BS nº 18 
Supl.

Carlos.baptistucci@mct
i.gov.br

***.261.1
58-**

Carlos Alberto 
Flora 
Baptistucci

Secretário-
Executivo -
Substituto

2022:
25/07/2022 a 
03/08/2022
13/10/2022 a 
20/10/2022

02/01/202
3

Portaria nº 53 
DOU de 

02/01/2023

29/04/2022Portaria nº 
427

johnny.ferreira@mcti.g
ov.br

***.426.4
51-**

Johnny 
Ferreira dos 
Santos

Secretário-
Executivo -
Substituto

2020:
27/12/2021 a 
01/01/2022

28/04/202
2

Portaria nº 437 
DOU

09/01/2019Portaria nº 
242

Carlos.baptistucci@mct
i.gov.br

***.261.1
58-**

Carlos Alberto 
Flora 
Baptistucci

Secretário-
Executivo 
Adjunto

2022:
25/07/2022 a 
03/08/2022
13/10/2022 a 
20/10/2022

02/01/202
3

Portaria nº 53 
DOU

08/10/2020Portaria nº 
3.862 BS nº 
18 Supl.

johnny.ferreira@mcti.g
ov.br

***.426.4
51-**

Johnny 
Ferreira dos 
Santos

Secretário-
Executivo 
Adjunto -
Substituto

2020:
31/12/2021 a 
13/01/2022
14/02/2022 a 
18/02/2022
2021:
21/02/2022 a 
25/02/2022
02/03/2022 a 
26/03/2022
2022:
28/03/2022 a 
28/03/2022
03/10/2022 a 
11/10/2022
03/08/2022 a 
08/11/2022

05/08/202
2

21/10/202
2

Portaria nº 778 
DOU de 

26/07/2022
Portaria nº 1015 

DOU de 
13/10/2022

25/07/2022

13/10/2022

Portaria nº 
778 DOU de 
26/07/2022
Portaria nº 
1015 DOU de 
13/10/2022

Augusto.villain@mcti.g
ov.br

***.248.0
01-**

Alexandre 
Augusto Villain 
da Silva

Secretário-
Executivo 
Adjunto -
Substituto

2021:
01/02/2022 a 
01/02/2022
01/04/2022 a 
20/04/2022
04/08/2022 a 
09/08/2022
29/08/2022 a 
30/08/2022
18/10/2022 a 
18/10/2022
2022:
19/10/2022 a 
19/10/2022

02/01/202
3

Portaria nº 49 
DOU de 

02/01/2023

11/09/2020Portaria nº 
3.423 BS nº 
16 Supl.

marcelo.morales@mcti
.gov.br

***.800.7
28-**

Marcelo 
Marcos 
Morales

Secretário de 
Pesquisa e 
Formação 
Científica

2021:
20/07/2022 a 
25/07/2022

02/01/202
3

Portaria nº 53 
DOU de 

02/01/2023

09/10/2020Portaria nº 
3862 BS nº 18 
Supl.

fabio.larotonda|@mcti.
gov.br

***.268.1
18-**

Fábio Donato 
Soares 
Larotonda

Secretário de 
Pesquisa e 
Formação 
Científica -
Substituto

2021:
27/12/2021 a 
03/01/2022
31/12/2022 a 
15/01/2023

31/03/202
2

Decreto11/09/2020Portaria nº 
3423 BS nº 16 
Supl.

paulo.alvim@mcti.gov.
br

***.374.1
81-**

Paulo Cesar 
Rezende de 
Carvalho 
Alvim

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação

2021:
10/01/2022 a 
21/01/2022
02/05/2022 a 
06/05/2022
25/07/2022 a 
01/08/2022
15/08/2022 a 
19/08/2022
2022:
20/08/2022 a 
26/08/2022

01/01/202
3

Portaria nº 49 
DOU de 

02/01/2023

19/05/2022Portaria nº 
567 DOU de 
19/05/2022

jose.gontijo@mcti.gov.
br

***.655.2
21-**

José Gustavo 
Sampaio 
Gontijo

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação

2021:
10/01/2022 a 
21/01/2022
02/05/2022 a 
06/05/2022
25/07/2022 a 
01/08/2022
15/08/2022 a 
19/08/2022
2022:
20/08/2022 a 
26/08/2022

19/05/202
2

Portaria nº 567 
DOU de 

19/05/2022

09/10/2020Portaria nº 
3862 BS nº 18 
Supl.

jose.gontijo@mcti.gov.
br

***.655.2
21-**

José Gustavo 
Sampaio 
Gontijo

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2021:
27/06/2022 a 
08/07/2022
03/10/2022 a 
14/10/1022
12/12/2022 a 
17/12/2022

07/05/202
2

22/05/202
2

02/01/202
3

Portaria nº 405
DOU de 

25/04/2022
Portaria 405 DOU 

de 25/04/2022
Portaria nº 534

DOU de 
13/01/2023

02/05/2022

14/05/2022

27/05/2022

Portaria nº 
405
DOU de 
25/04/2022
Portaria 405 
DOU de 
25/04/2022
Portaria nº 
533
DOU de 
27/05/2022

marcos.pinto@mcti.go
v.br

***.897.4
49-**

Marcos Cesar 
de Oliveira 
Pinto

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2020:
31/12/2021 a 
18/01/2022
2021:
21/03/2022 a 
29/03/2022
17/10/2022 a 
26/10/2022
31/12/2022 a 
10/01/2023

12/06/202
2

07/08/202
2

15/10/202
2

Portaria nº 573
DOU de 

03/06/2022
Portaria nº 749

DOU de 
21/07/2022

Portaria nº 992
DOU de 

05/10/2022

07/06/2022

30/07/2022

10/10/2022

Portaria nº 
573
DOU de 
03/06/2022
Portaria nº 
749
DOU de 
21/07/2022
Portaria nº 
992
DOU de 
05/10/2022

henrique.miguel@mcti.
gov.br

***.751.0
91-**

Henrique de 
Oliveira 
Miguel

Secretário de 
Empreendedori
smo e
Inovação -
Substituto

2021:
05/09/2022 a 
09/09/2022
26/12/2022 a 
30/12/2022
31/12/2022 a 
19/01/2023

05/09/202
2

Portaria nº 850 
DOU de 

15/08/2022

15/08/2022Portaria nº 
850 DOU de 
15/08/2022

jose.silverio@mcti.gov.
br

***.048.7
11-**

José Antônio 
Silverio

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2020:
27/12/2021 a 
16/01/2022
2021:
04/08/2022 a 
12/08/2022
14/11/2022 a 
15/11/2022
20/12/2022 a 
22/12/2022
26/12/2022 a 
10/01/2023

22/10/202
2

Portaria nº 1.007 
DOU de 

10/10/2022

10/10/2022Portaria nº 
1.007 DOU de 
10/10/2022

eduardo.lousada@mcti
.gov.br

***.321.1
11-**

Eduardo 
Soriano 
Lousada

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2020:
31/12/2021 a 
19/01/2022
2021:
17/10/2022 a 
28/10/2022
31/12/2022 a 
17/01/2023

01/12/202
2

Portaria nº 1.140 
DOU de 

21/11/2022

21/11/2022Portaria nº 
1.140 DOU de 
21/11/2022

emediato@mcti.gov.br***.754.1
11-**

Eliana Cardoso 
Emediato de 
Azambuja

Secretária de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2021:
03/01/2022 a 
14/01/2022
09/05/2022 a 
14/05/2022
2022:
03/10/2022 a 
01/11/2022

22/12/202
2

Portaria nº 1.392 
DOU de 

22/12/2022

11/09/2020Portaria nº 
3.423 BS nº 
16 Supl.

marcelo.meirelles@mc
ti.gov.br

***.436.0
46-**

Marcelo 
Gomes 
Meirelles

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos

2021:
31/01/2022 a 
24/02/2022
18/04/2022 a 
22/04/2022
2022:
31/10/2022 a 
04/11/2022
29/11/2022 a 
23/12/2022

02/01/202
3

Portaria nº 534 
DOU de 

13/01/2023

12/01/2021Portaria nº 
42 DOU de 
12/01/2021

carlos.marques@mcti.
gov.br

***.082.7
96-**

Carlos André 
Marques

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto

2021
03/01/2022 a 
09/01/2022
07/02/2022 a 
09/02/2022
2022:
10/02/2022 a 
11/02/2022
22/08/2022 a 
06/09/2022
05/12/2022 a 
16/12/2022

15/12/202
2

07/01/202
3

Decreto

Portaria nº 1.466 
DOUde 

26/12/2022

14/12/2021

26/12/2022

Portaria nº 
1.391 DOU de 
14/12/2021
Portaria nº 
1.466 DOU de 
26/12/2022

arthur.sousa@mcti.gov
.br

***.825.4
41-**

Arthur Pullen 
Sousa

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto

2021:
27/12/2021 a 
14/01/2022

15/05/202
2

Portaria nº 457 
DOU de 
09/05/2022

09/05/2022Portaria nº 
457 DOU de 
09/05/2022

carlos.fernandes@mcti
.gov.br

***.081.9
86-**

Carlos Alberto 
Fernandes

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto

2022:
03/01/2022 a 
14/01/2022
09/05/2022 a 
13/05/2022
19/09/2022 a 
01/10/2022

29/05/202
2

13/06/202
2

27/06/202
2

Portaria nº 456 
DOU de 
09/05/2022
Portaria nº 537 
DOU de 
27/05/2022
Portaria nº 638 
DOU de 
20/06/2022

21/05/2022

04/06/2022

20/06/2022

Portaria nº 
456 DOU de 
09/05/2022
Portaria nº 
537 DOU de 
27/05/2022
Portaria nº 
638 DOU de 
20/06/2022

carlos.pinho@mcti.gov.
br

***.483.4
31-**

Carlos Tadeu 
Assumpção de 
Pinho

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto
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ROL DE RESPONSÁVEIS
FÉRIAS EM 2022 DATA DE 

EXONERAÇ
ÃO

DOC DE 
EXONERAÇÃO

DATA DE 
NOMEAÇÃ

O

DOC DE 
NOMEAÇÃO

E-MAILCPFNOMEFUNÇÃO 
GERENCIAL

2021:
21/12/2021 a 
05/01/2022
2022:
06/01/2022 a 
07/01/2022

31/03/202
2

Decreto01/01/2019Decretoministro@mcti.gov.br***.971.6
38-**

Marcos Cesar 
Pontes

Ministro de 
Estado

2021:
27/12/2021 a 
03/01/2022
31/12/2022 a 
15/01/2023

01/01/202
3

Decreto31/03/2022Decreto
paulo.alvim@mcti.gov.
br

***.374.1
81-**

Paulo Cesar 
Rezende de 
Carvalho 
Alvim

Ministro de 
Estado

2022:
20/06/2022 a 
24/06/2022

01/01/202
3

Decreto26/05/2021Decretosexec@mcti.gov.br***.493.4
14-**

Sérgio Freitas 
de Almeida

Ministro de 
Estado-
Substituto

2022:
20/06/2022 a 
24/06/2022

01/01/202
3

Decreto26/05/21Decretosexec@mcti.gov.br***.493.4
14-**

Sérgio Freitas 
de Almeida

Secretário-
Executivo

2020:
27/12/2021 a 
01/01/2022

28/04/202
2

Portaria nº 437 
DOU de 

28/04/2022

09/10/2020Portaria nº 
3862 BS nº 18 
Supl.

Carlos.baptistucci@mct
i.gov.br

***.261.1
58-**

Carlos Alberto 
Flora 
Baptistucci

Secretário-
Executivo -
Substituto

2022:
25/07/2022 a 
03/08/2022
13/10/2022 a 
20/10/2022

02/01/202
3

Portaria nº 53 
DOU de 

02/01/2023

29/04/2022Portaria nº 
427

johnny.ferreira@mcti.g
ov.br

***.426.4
51-**

Johnny 
Ferreira dos 
Santos

Secretário-
Executivo -
Substituto

2020:
27/12/2021 a 
01/01/2022

28/04/202
2

Portaria nº 437 
DOU

09/01/2019Portaria nº 
242

Carlos.baptistucci@mct
i.gov.br

***.261.1
58-**

Carlos Alberto 
Flora 
Baptistucci

Secretário-
Executivo 
Adjunto

2022:
25/07/2022 a 
03/08/2022
13/10/2022 a 
20/10/2022

02/01/202
3

Portaria nº 53 
DOU

08/10/2020Portaria nº 
3.862 BS nº 
18 Supl.

johnny.ferreira@mcti.g
ov.br

***.426.4
51-**

Johnny 
Ferreira dos 
Santos

Secretário-
Executivo 
Adjunto -
Substituto

2020:
31/12/2021 a 
13/01/2022
14/02/2022 a 
18/02/2022
2021:
21/02/2022 a 
25/02/2022
02/03/2022 a 
26/03/2022
2022:
28/03/2022 a 
28/03/2022
03/10/2022 a 
11/10/2022
03/08/2022 a 
08/11/2022

05/08/202
2

21/10/202
2

Portaria nº 778 
DOU de 

26/07/2022
Portaria nº 1015 

DOU de 
13/10/2022

25/07/2022

13/10/2022

Portaria nº 
778 DOU de 
26/07/2022
Portaria nº 
1015 DOU de 
13/10/2022

Augusto.villain@mcti.g
ov.br

***.248.0
01-**

Alexandre 
Augusto Villain 
da Silva

Secretário-
Executivo 
Adjunto -
Substituto

2021:
01/02/2022 a 
01/02/2022
01/04/2022 a 
20/04/2022
04/08/2022 a 
09/08/2022
29/08/2022 a 
30/08/2022
18/10/2022 a 
18/10/2022
2022:
19/10/2022 a 
19/10/2022

02/01/202
3

Portaria nº 49 
DOU de 

02/01/2023

11/09/2020Portaria nº 
3.423 BS nº 
16 Supl.

marcelo.morales@mcti
.gov.br

***.800.7
28-**

Marcelo 
Marcos 
Morales

Secretário de 
Pesquisa e 
Formação 
Científica

2021:
20/07/2022 a 
25/07/2022

02/01/202
3

Portaria nº 53 
DOU de 

02/01/2023

09/10/2020Portaria nº 
3862 BS nº 18 
Supl.

fabio.larotonda|@mcti.
gov.br

***.268.1
18-**

Fábio Donato 
Soares 
Larotonda

Secretário de 
Pesquisa e 
Formação 
Científica -
Substituto

2021:
27/12/2021 a 
03/01/2022
31/12/2022 a 
15/01/2023

31/03/202
2

Decreto11/09/2020Portaria nº 
3423 BS nº 16 
Supl.

paulo.alvim@mcti.gov.
br

***.374.1
81-**

Paulo Cesar 
Rezende de 
Carvalho 
Alvim

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação

2021:
10/01/2022 a 
21/01/2022
02/05/2022 a 
06/05/2022
25/07/2022 a 
01/08/2022
15/08/2022 a 
19/08/2022
2022:
20/08/2022 a 
26/08/2022

01/01/202
3

Portaria nº 49 
DOU de 

02/01/2023

19/05/2022Portaria nº 
567 DOU de 
19/05/2022

jose.gontijo@mcti.gov.
br

***.655.2
21-**

José Gustavo 
Sampaio 
Gontijo

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação

2021:
10/01/2022 a 
21/01/2022
02/05/2022 a 
06/05/2022
25/07/2022 a 
01/08/2022
15/08/2022 a 
19/08/2022
2022:
20/08/2022 a 
26/08/2022

19/05/202
2

Portaria nº 567 
DOU de 

19/05/2022

09/10/2020Portaria nº 
3862 BS nº 18 
Supl.

jose.gontijo@mcti.gov.
br

***.655.2
21-**

José Gustavo 
Sampaio 
Gontijo

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2021:
27/06/2022 a 
08/07/2022
03/10/2022 a 
14/10/1022
12/12/2022 a 
17/12/2022

07/05/202
2

22/05/202
2

02/01/202
3

Portaria nº 405
DOU de 

25/04/2022
Portaria 405 DOU 

de 25/04/2022
Portaria nº 534

DOU de 
13/01/2023

02/05/2022

14/05/2022

27/05/2022

Portaria nº 
405
DOU de 
25/04/2022
Portaria 405 
DOU de 
25/04/2022
Portaria nº 
533
DOU de 
27/05/2022

marcos.pinto@mcti.go
v.br

***.897.4
49-**

Marcos Cesar 
de Oliveira 
Pinto

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2020:
31/12/2021 a 
18/01/2022
2021:
21/03/2022 a 
29/03/2022
17/10/2022 a 
26/10/2022
31/12/2022 a 
10/01/2023

12/06/202
2

07/08/202
2

15/10/202
2

Portaria nº 573
DOU de 

03/06/2022
Portaria nº 749

DOU de 
21/07/2022

Portaria nº 992
DOU de 

05/10/2022

07/06/2022

30/07/2022

10/10/2022

Portaria nº 
573
DOU de 
03/06/2022
Portaria nº 
749
DOU de 
21/07/2022
Portaria nº 
992
DOU de 
05/10/2022

henrique.miguel@mcti.
gov.br

***.751.0
91-**

Henrique de 
Oliveira 
Miguel

Secretário de 
Empreendedori
smo e
Inovação -
Substituto

2021:
05/09/2022 a 
09/09/2022
26/12/2022 a 
30/12/2022
31/12/2022 a 
19/01/2023

05/09/202
2

Portaria nº 850 
DOU de 

15/08/2022

15/08/2022Portaria nº 
850 DOU de 
15/08/2022

jose.silverio@mcti.gov.
br

***.048.7
11-**

José Antônio 
Silverio

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2020:
27/12/2021 a 
16/01/2022
2021:
04/08/2022 a 
12/08/2022
14/11/2022 a 
15/11/2022
20/12/2022 a 
22/12/2022
26/12/2022 a 
10/01/2023

22/10/202
2

Portaria nº 1.007 
DOU de 

10/10/2022

10/10/2022Portaria nº 
1.007 DOU de 
10/10/2022

eduardo.lousada@mcti
.gov.br

***.321.1
11-**

Eduardo 
Soriano 
Lousada

Secretário de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2020:
31/12/2021 a 
19/01/2022
2021:
17/10/2022 a 
28/10/2022
31/12/2022 a 
17/01/2023

01/12/202
2

Portaria nº 1.140 
DOU de 

21/11/2022

21/11/2022Portaria nº 
1.140 DOU de 
21/11/2022

emediato@mcti.gov.br***.754.1
11-**

Eliana Cardoso 
Emediato de 
Azambuja

Secretária de 
Empreendedori
smo e Inovação 
- Substituto

2021:
03/01/2022 a 
14/01/2022
09/05/2022 a 
14/05/2022
2022:
03/10/2022 a 
01/11/2022

22/12/202
2

Portaria nº 1.392 
DOU de 

22/12/2022

11/09/2020Portaria nº 
3.423 BS nº 
16 Supl.

marcelo.meirelles@mc
ti.gov.br

***.436.0
46-**

Marcelo 
Gomes 
Meirelles

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos

2021:
31/01/2022 a 
24/02/2022
18/04/2022 a 
22/04/2022
2022:
31/10/2022 a 
04/11/2022
29/11/2022 a 
23/12/2022

02/01/202
3

Portaria nº 534 
DOU de 

13/01/2023

12/01/2021Portaria nº 
42 DOU de 
12/01/2021

carlos.marques@mcti.
gov.br

***.082.7
96-**

Carlos André 
Marques

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto

2021
03/01/2022 a 
09/01/2022
07/02/2022 a 
09/02/2022
2022:
10/02/2022 a 
11/02/2022
22/08/2022 a 
06/09/2022
05/12/2022 a 
16/12/2022

15/12/202
2

07/01/202
3

Decreto

Portaria nº 1.466 
DOUde 

26/12/2022

14/12/2021

26/12/2022

Portaria nº 
1.391 DOU de 
14/12/2021
Portaria nº 
1.466 DOU de 
26/12/2022

arthur.sousa@mcti.gov
.br

***.825.4
41-**

Arthur Pullen 
Sousa

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto

2021:
27/12/2021 a 
14/01/2022

15/05/202
2

Portaria nº 457 
DOU de 
09/05/2022

09/05/2022Portaria nº 
457 DOU de 
09/05/2022

carlos.fernandes@mcti
.gov.br

***.081.9
86-**

Carlos Alberto 
Fernandes

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto

2022:
03/01/2022 a 
14/01/2022
09/05/2022 a 
13/05/2022
19/09/2022 a 
01/10/2022

29/05/202
2

13/06/202
2

27/06/202
2

Portaria nº 456 
DOU de 
09/05/2022
Portaria nº 537 
DOU de 
27/05/2022
Portaria nº 638 
DOU de 
20/06/2022

21/05/2022

04/06/2022

20/06/2022

Portaria nº 
456 DOU de 
09/05/2022
Portaria nº 
537 DOU de 
27/05/2022
Portaria nº 
638 DOU de 
20/06/2022

carlos.pinho@mcti.gov.
br

***.483.4
31-**

Carlos Tadeu 
Assumpção de 
Pinho

Secretário de 
Estruturas 
Financeiras e 
de Projetos -
Substituto

Quadro 5.2 – Rol de responsáveis
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A3P - Agenda Ambiental da Administra-

ção Pública

AAORIA - All-Atlantic Ocean Research 

and Innovation Alliance

ABC - Academia Brasileira de Ciências

ABC	-	Activity-Based	Costing

ABDI - Agência Brasileira de Desenvolvi-

mento Industrial

ABIN - Agência Brasileira de Inteligência

ABNT - Associação Brasileira de Normas 

Técnicas 

ACS	-	Alcântara	Cyclone	Space

ACT&I - Acordo de Cooperação em CT&I

ACV - Avaliação do Ciclo de Vida

AdaptaBrasil - Sistema de Informações e 

Análises sobre Impactos das Mudanças 

Climáticas

ADM - Armas de destruição em massa

AEB - Agência Espacial Brasileira

AECI - Assessoria Especial de Controle 

Interno

AET - Análise Ergonômica do Trabalho

AFM - Microscopia de Força Atômica

AH - Análise Horizontal

AIAS - Anuário de Informações Ambiental 

por Satélite

BO - Balanço Orçamentário

BORA - Biblioteca de Obras Raras Fausto 

Castilho

BP - Balanço Patrimonial

BRICS - Brasil, Rússia, Índia, China e África 

do Sul

C&T - Ciência & Tecnologia

CT&I - Ciência, Tecnologia e Inovação

CABBIO - Centro Latino-Americano de 

Biotecnologia

CACG - Comissão de Avalição do CG

CAESB - Companhia de Saneamento 

Ambiental do Distrito Federal

CAPES - Coordenação de Aperfeiçoa-

mento de Pessoal de Nível Superior 

CATI - Comitê da Área de Tecnologia da 

Informação

CBAN - Centro Brasileiro-Argentino de 

Nanotecnologia

CBCIN - Centro Brasil-China de Pesquisa 

e Inovação em Nanotecnologia

CBPF - Centro Brasileiro de Pesquisas Fí-

sicas

CBRAMED-GRULAC - Curso de Aspectos 

Médicos em Assistência e Proteção Con-

tra Armas Químicas para Países da Amé-

rica Latina e Caribe

CCT - Conselho Nacional de Ciência e 

Tecnologia 

CDEP	 -	 Committee	 on	 Digital	 Economy	

Policy

CEB - Companhia Energética de Brasília

CEEG - Centro de Exposições Eduardo 

Galvão

CEITEC - Centro Nacional de Tecnologia 

AIEA - Agência Internacional de Energia 

Atômica  

AL - Alagoas

AMOCI - Arranjo NIT da Amazônia Oci-

dental  

ANEEL - Agência Nacional de Energia 

Elétrica

ANSN - Autoridade Nacional de Seguran-

ça Nuclear

ANVISA - Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária

AP - Amapá

ARIE - Área de Relevante Interesse Eco-

lógico

ASMC - Associação dos Servidores do 

Ministério das Comunicações

ASSIN - Assessoria Internacional

ATTO - Observatório da Torre Alta da 

Amazônia

AV - Análise Vertical

BF - Balanço Financeiro

BI - Business Intelligence

BIG - Base de Informações Georreferen-

ciadas

BNDES - Banco Nacional do Desenvolvi-

mento

Eletrônica Avançada

CEMADEN - Centro Nacional de Monito-

ramento e Alertas de Desastres Naturais

CENAD - Centro Nacional de Gerencia-

mento de Riscos e Desastres

Censipam - Centro Gestor e Operacional 

do Sistema de Proteção da Amazônia

CEPAL - Comissão Econômica para a 

América Latina e o Caribe

CERN - Organização Europeia para Pes-

quisa Nuclear

CETEM - Centro de Tecnologia Mineral 

CETENE - Centro de Tecnologias Estraté-

gicas do Nordeste 

CFC - Conselho Federal de Contabilidade

CG - Contrato de Gestão

CGD - Comitê de Governança Digital

CGDE - Coordenação-Geral de Desen-

volvimento Institucional e de Pessoas

CGEE - Centro de Gestão e Estudos Es-

tratégicos 

CGGP - Coordenação Geral de Gestão de 

Pessoas

CGI - Comitê Gestor da Internet

CGINDA - Comitê Gestor da Infraestrutura 

Nacional de Dados Abertos

GND - Grupo de Natureza de Despesa  

CGOF - Coordenação-Geral de Orçamen-

to e Finanças

CGRL- Coordenação-Geral de Recursos 

Logísticos 

CGTV - Coordenação-Geral de Transfe-

rências Voluntárias 

CGU- Controladoria Geral da União

CIAEP - Credenciamento Institucional 

5.3
Lista de siglas e 

abreviações
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para Atividades com Animais para Ensino 

ou Pesquisa

CIBES - Comissão Interministerial de Con-

trole de Exportação de Bens Sensíveis 

CIBS	 -	 Curso	 de	 Identificação	 de	 Bens	

Sensíveis

CIDE - Contribuições de Intervenção no 

Domínio Econômico 

CIG-MCTI - Comitê Interno de Governan-

ça do MCTI

CISC – Centro Integrado de Segurança 

Cibernética do Governo Digital

CITinova - Planejamento Urbano Inte-

grado e de Investimento em Tecnologias 

Inovadoras  

CLAF - Centro Latino-americano de Física

CMCH - Comissão de Coordenação das 

Atividades de Meteorologia, Climatologia 

e Hidrologia

CMOV - Comitê de Movimentação

CMTA - Clinical Material Transfer Agree-

ment

CNA - Confederação da Agricultura e Pe-

cuária do Brasil  

CNEN - Comissão Nacional de Energia 

Nuclear

CNI - Confederação Nacional da Indústria

CNPEM - Centro Nacional de Pesquisa 

em Energia e Materiais

CNPJ - Cadastro Nacional da Pessoa Ju-

rídica

CNPq - Conselho Nacional de Desenvol-

vimento	Científico	e	Tecnológico

CNS - Conselho Nacional de Saúde

CPA-IA - Centros de Pesquisa Aplicada 

em	Inteligência	Artificial	

CPAQ - Convenção sobre a Proibição das 

Armas Químicas

CPF - Cadastro de Pessoa Física

CPLP - Comunidade dos Países de Lín-

gua Portuguesa

CPRM – Companhia de Pesquisa de Re-

cursos Minerais

CQB	-	Certificados	de	Qualidade	em	Bios-

segurança

CREN - Organização Europeia para Pes-

quisa Nuclear

CSI - Comitê de Segurança da Informa-

ção

CSTP	 -	 Committee	 for	 Scientific	 and	 Te-

chnological	Policy

CT&I - Ciência, Tecnologia e Inovação 

CT-Aero - Fundo para o Setor Aeronáuti-

co

CT-Agro - Fundo Setorial de Agronegócio

CT-Amazônia - Fundo Setorial da Amazô-

nia

CT-Aquaviário - Fundo Setorial Aquaviário

CT-Biotecnologia - Fundo Setorial de Bio-

tecnologia

CT-Energ - Fundo Setorial de Energia

CT-Espacial - Fundo Setorial Espacial

CTGR - Comitê Técnico de Gestão de Ris-

cos

CT-Hidro - Fundo Setorial de Recursos 

Hídricos

CTI - Centro de Tecnologia da Informação 

Renato Archer

CT-Info - Fundo Setorial de Tecnologia da 

CNT-MCTI – Centro Nacional de Tecnolo-

gias	para	Pessoas	com	Deficiência	e	Do-

enças Raras  

CNVacinas - Centro Nacional de Vacinas

COAPP - Coordenação de Aposentado-

rias e Pensões

COI	 -	 Comissão	 Oceanográfica	 Intergo-

vernamental 

COINT - Coordenação de Infraestrutura 

Predial

CONAPA - Comitê Nacional de Pesquisas 

Antárticas 

CONFAP - Conselho Nacional das Funda-

ções Estaduais de Amparo à Pesquisa

CONIN - Conselho Nacional de Informáti-

ca e Automação

COLCC - Coordenação de Licitações, 

Compras e Contratos

COLOP - Coordenação de Logística e Pa-

trimônio

Concea - Conselho Nacional de Controle 

de Experimentação Animal

CONEP - Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa

CONFAP - Conselho Nacional das Funda-

ções Estaduais de Amparo à Pesquisa

CONSECTI - Conselho Nacional de Se-

cretários Estaduais para Assuntos de Ci-

ência, Tecnologia e Inovação

COSBAN - Comissão Sino-Brasileira de 

Concertação e Cooperação 

CPA - Centros de Pesquisa Aplicada

CPAB - Convenção para Proibição de Ar-

mas Biológicas e Toxínicas

Informação

CT-Infra - Fundo de Infraestrutura

CT-Mineral - Fundo Setorial Mineral

CTNBio - Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança  

CT-Petro - Fundo Setorial de Petróleo e 

Gás Natural

CT-Saúde - Fundo Setorial de Saúde

CT-Transporte - Fundo Setorial de Trans-

portes Terrestres e Hidroviários

CTU - Conta Única do Tesouro Nacional

CT-Verde Amarelo ou FVA - Fundo Verde 

Amarelo

CVI - Cadeia de Valor Integrada

CVIE - Cadeia de Valor Integrada ao Es-

tado

DAD - Departamento de Administração 

DAS	-	Direção,	Chefia	e	Assessoramento	

Superiores

DCNT2 - Estrutura do Departamento de 

Contabilidade do FNDCT

DCON - Demonstrações Contábeis

DECIV – Departamento de Ciências da 

Vida e Desenvolvimento Humano e Social

DF - Distrito Federal

DFC - Demonstração de Fluxo de Caixa

DGI - Departamento de Governança Ins-

titucional

DICON – Divisão de Contratos

DIINC - Divisão de Informação de Custos

DMPL - Demonstração das Mutações do 

Patrimônio Líquido

DPOA - Departamento de Planejamento, 

Orçamento e Administração 

DPOF - Decreto de Programação Orça-
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mentária e Financeira

DR - Doenças Raras

DTI - Departamento de Tecnologia da In-

formação

DU	-	Delivery	Unit

DWG - Development Working Group

EBIA - Estratégia Brasileira de Inteligência 

Artificial

EC - Emenda Constitucional

E-Digital - Estratégia Brasileira para a 

Transformação Digital 

EFD - Estratégia Federal de Desenvolvi-

mento

ELISA - Ensaio de Imunoabsorção Enzi-

mática

EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pes-

quisa Agropecuária  

EMBRAPII - Associação Brasileira de Pes-

quisa e Inovação Industrial 

ENAP - Escola Nacional de Administração 

Pública

ENCTI - Estratégia Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação 

ENI - Estratégia Nacional de Inovação

EPO - Escritório Europeu de Patentes

ETP - Estudos Técnicos Preliminares

EUA - Estados Unidos da América

EXBRALP - Exercício de Assistência e Pro-

teção para Países de Língua Portuguesa

FAO - Organização das Nações Unidas 

para a Alimentação e a Agricultura

FAP - Fundação de Apoio à Pesquisa  

FAPERJ - Fundação de Amparo à Pesqui-

sa do Estado do Rio de Janeiro

GEF - Fundo Global para o Meio Ambien-

te 

GESDA	-	Geneva	Science	and	Diplomacy	

Anticipator

GII - Índice Global de Inovação

GIPI - Grupo Interministerial de Proprieda-

de Intelectual

GM - Gabinete do Ministro

GPA - Acordo sobre Contratações Gover-

namentais

GPAI - Parceria Global em Inteligência Ar-

tificial

GraNioter - Laboratório de Materiais 

Avançados e Minerais Estratégicos

GSI - Gabinete de Segurança Institucional

HPC - High Performance Computing

IA	-	Inteligência	Artificial

IAI - Instituto Interamericano de Pesquisa 

sobre Mudanças Globais

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Am-

biente e dos Recursos Naturais Renová-

veis

IBGE	 -	 Instituto	 Brasileiro	 de	 Geografia	 e	

Estatística

IBH2 - Iniciativa Brasileira do Hidrogênio

IBICT - Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia 

ICMBio - Instituto Chico Mendes de Con-

servação da Biodiversidade

ICT	-	Instituições	Científicas,	Tecnológicas	

e de Inovação

IDSM - Instituto de Desenvolvimento Sus-

tentável Mamirauá 

IDT - Índice de Desenvolvimento de Tec-

nologias Críticas

FAPESP - Fundação de Amparo à Pesqui-

sa do Estado de São Paulo

FCPE - Função Comissionada do Poder 

Executivo

Finep - Financiadora de Estudos e Proje-

tos 

FIP - Fundos de Investimentos Patrimo-

niais 

FIP FIPAC - Fundo de Investimento em 

Participações Multiestratégia

FIRJAN - Federação das Indústrias do Es-

tado do Rio de Janeiro

FLONA - Floresta Nacional

FLUID - Laboratório de Dinâmica dos 

Fluidos

FNDCT - Fundo Nacional de Desenvolvi-

mento	Científico	e	Tecnológico	

FNS - Fundo Nacional de Saúde

G20 - Grupo dos 20

GAN - Grupo de Alto Nível em Aeronáuti-

ca Brasil-Suécia

GBIF - Plataforma Global de Informação 

em Biodiversidade

GCF - Fundo Verde para o Clima

GDACE	-	Gratificação	de	Desempenho	de	

Atividade	de	Cargos	Específicos

GDACT	-	Gratificação	de	Desempenho	de	

Atividade de Ciência e Tecnologia

GDAIE	-	Gratificação	de	Desempenho	de	

Atividades de Infraestrutura

GEAP - Plano de saúde para servidores 

públicos

GEE - Emissões Antrópicas de Gases de 

Efeito Estufa

IFA - Insumo Farmacêutico Ativo

IGASE - Índice de Ganho de Autonomia 

em Sistemas Espaciais

IGG - Índice Integrado de Governança e 

Gestão Pública

IGI - Índice Global de Inovação 

iGovPub - Índice de Governança Pública

IGPUB - Índice Geral de Publicação

IMDCT - Infraestrutura Multiusuários para 

o	 Desenvolvimento	 Científico	 e	Tecnoló-

gico

IMPA - Instituto Nacional de Matemática 

Pura e Aplicada 

IN - Instrução Normativa

INA - Instituto Nacional de Águas

INCT - Institutos Nacionais de Ciência e 

Tecnologia

INDA - Infraestrutura Nacional de Dados 

AbertosI

NMA - Instituto Nacional da Mata Atlân-

tica 

INMET - Instituto Nacional de Meteorolo-

gia

INMETRO - Instituto Nacional de Metrolo-

gia, Qualidade e Tecnologia

InovaGrafeno - Programa de Inovação em 

Grafeno 

INPA - Instituto Nacional de Pesquisas da 

Amazônia 

INPI - Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial

INPE - Instituto Nacional de Pesquisas Es-

paciais

INPP - Instituto Nacional de Pesquisas do 

Pantanal
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INSA - Instituto Nacional do Semiárido

INT - Instituto Nacional de Tecnologia

IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada

IOCLA - Operacionalidade do Centro de 

Lançamento de Alcântara

IoT - Internet das Coisas 

IPCC - Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas

IPI – Imposto sobre Produtos Industriali-

zados

IPTI - Instituto de Pesquisa, Tecnologia e 

Inovação

IFRN - Instituto Federal Rio Grande do 

Norte

ITD - Índice de Teses e Dissertações

ITP - Instituto de Tecnologia e Pesquisa

JEO - Junta de Execução Orçamentária

JPO - Escritório de Patentes Japonês

LAQUA - Laboratório de Qualidade da 

Água e Meio Ambiente

LBA - Programa de Grande Escala Biosfe-

ra Atmosfera na Amazônia  

LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias

LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados

LIM	-	Long	Industry	Mission	

LIS - Laboratório de Informação para a 

Sustentabilidade

LNA - Laboratório Nacional de Astrofísica 

LNCC - Laboratório Nacional de Compu-

tação	Científica

LNNano - Laboratório Nacional de Nano-

tecnologia

LOA - Lei Orçamentária Anual

MT - Mato Grosso

MTCR - Regime de Controle de Tecnolo-

gia de Mísseis

MVA	-	Vaccínia	Ankara	Modificado

NARI - Número de Acordos Internacionais 

na Rede MCTI

NA - não se aplica

NASA - Administração Nacional da Aero-

náutica e Espaço 

NB - Nível de Biossegurança

NBCT SP - Normas Brasileiras de Conta-

bilidade Aplicadas ao Setor Público

NBR - Normas Brasileiras

NHI - National Institutes of Health

NIT - Núcleo de Inovação Tecnológica

NLLC - Nova Lei de Licitações e Contra-

tos

NSG - Grupo de Supridores Nucleares

NUPITI - Núcleo de Pesquisa em Inova-

ção Terapêutica  

OBio - Observatório de Bioeconomia

OBM - Olimpíada Brasileira de Matemá-

tica

OBMEP - Olimpíada Brasileira de Mate-

mática das Escolas Públicas

OCDE - Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico

OCTI - Observatório de Ciência, Tecnolo-

gia e Inovação

ODS - Objetivo de Desenvolvimento Sus-

tentável

OEI - Organização dos Estados Ibero-a-

mericanos para Educação, Ciência e Cul-

tura

OEM - Original Equipment Manufacturer 

LP2M - Laboratório de Paleomagnetismo 

e Mineralogia Magnética

MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuá-

ria e Abastecimento 

MAST - Museu de Astronomia e Ciências 

Afins

MCASP - Manual de Contabilidade Apli-

cada ao Setor Público

MCom - Ministério das Comunicações  

MCTI- Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovações

MCTIC - Ministério da Ciência, Tecnolo-

gia, Inovações e Comunicações 

MD - Ministério da Defesa

MDIC – Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior

MDR - Ministério do Desenvolvimento 

Regional

MDS – Ministério do Desenvolvimento 

Social

ME - Ministério da Economia 

MEC - Ministério da Educação

MEI - Microeemprendedor Individual

MERCOSUL - Mercado Comum do Sul

MMA - Ministério do Meio Ambiente

MNCTI - Mês Nacional da Ciência, Tecno-

logia e Inovações

MP - Ministério do Planejamento

MPEG - Museu Paraense Emílio Goeldi 

MPOG - Ministério do Planejamento, Or-

çamento e Gestão

MRV	-	mensuração,	relato	e	verificação

MS - Ministério da Saúde

MS - Mato Grosso do Sul

OGM - Organismos Geneticamente Modi-

ficados	

OICS - Observatório de Inovação para Ci-

dades Sustentáveis

OMC - Organização Mundial do Comércio

OMPI - Organização Mundial de Proprie-

dade Intelectual

OMS -Organização Mundial da Saúde

ON - Observatório Nacional

ONC - Olimpíada Nacional de Ciência 

OPAQ - Organização para a Proibição de 

Armas Químicas

OPD - Observatório do Pico dos Dias

OS - Organizações Sociais 

OTCA - Organização do Tratado de Coo-

peração Amazônica

OTE - Observatório de Tecnologias Espa-

ciais

P&D - Pesquisa & Desenvolvimento

PAC - Plano Anual de Contratações  

PACTI - Planos de Ação em Ciência, Tec-

nologia e Inovação 

PADIS - Programa de Apoio ao Desenvol-

vimento Tecnológico da Indústria de Se-

micondutores	e	Displays	

PAI - Plano Anual de Investimentos

PCA - Plano de Contratações Anual

PCE - Programa Ciência na Escola

PCI - Programa de Capacitação Institucio-

nal  

PCS - Programa Cidades Sustentáveis 

PcTD - Índice de Processos e Técnicas 

Desenvolvidos

PCTIMA - Plano de Ciência, Tecnologia e 

Inovação de Materiais Avançados
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PCVE - Plataformas de Combate a Viro-

ses Emergentes

PDA - Plano de Dados Abertos

PD&I - Pesquisa, Desenvolvimento e Ino-

vação

PDTIC - Plano Diretor de Tecnologia da 

Informação e Comunicação 

PDU - Plano Diretor das Unidade

PEI - Planejamento Estratégico Institucio-

nal

PETIC - Plano Estratégico de Tecnologia 

da Informação e Comunicação

PGPE - Plano Geral de Cargos do Poder 

Executivo 

PIB - Produto Interno Bruto

PILPI - Plano Integrado de Longo Prazo 

das Infraestruturas 

PJ - Pessoa Jurídica

PL - Projeto de Lei

PLOA - Projeto de Lei Orçamentária Anual

PLS - Plano de Gestão de Logística Sus-

tentável

PME - Pequena e Média Empresa

PMO - Rede de Escritório de Projetos 

PNDP - Política Nacional de Desenvolvi-

mento de Pessoas

PNI - Política Nacional da Inovação 

PNI - Programa Nacional de Apoio aos 

Ambientes Inovadores

PNIPE - Plataforma Nacional de Infraes-

trutura de Pesquisa

PNMC - Política Nacional sobre a Mudan-

ça do Clima

PNTA - Plano Nacional de Tecnologia As-

sistiva

QVT - Qualidade de Vida no Trabalho

RDA - Relatórios Demonstrativos Anuais

REBIOTERIO - Rede de Biotérios

RECyT	 -	 Reunião	 Especializada	 de	 Ciên-

cia e Tecnologia do MERCOSUL

REDENAMOR - Rede de Núcleos de Ino-

vação Tecnológica da Amazônia Oriental

REMAg - Rede de PD&I sobre Reminerali-

zadores e Agrominerais

RENAMA - Rede Nacional de Métodos 

Alternativos ao Uso de Animais

RFID	-	Identificação	por	Radiofrequência

RHAE - Recursos Humanos em Áreas Es-

tratégicas

RI - Resultado Intermediário

RIIG - Research And Innovation Initiative 

Gathering

RIPD - Relatório de Impacto de Proteção 

de Dados

RJ - Rio de Janeiro

RMB - Reator Multipropósito

RNM - Rede Nacional de Meteorologia

RNP - Rede Nacional de Ensino e Pesqui-

sa 

ROHS - Restriction of Certain Hazardous 

Substances

RP - Resultado Primário 

RPPS - Regime Próprio de Previdência 

Social

RS - Rio Grande do Sul

SAB - Semiárido Brasileiro

SALAS - Sistema Amazônico de Labora-

tórios Satélites

SAM - Módulo Anular do Hemisfério Sul

SAN - Segurança Alimentar e Nutricional

PO - Plano Orçamentário

POP - Procedimento Operacional Padrão

POSIN - Política de Segurança da Infor-

mação

PPA - Plano Plurianual

PPB - Processo Produtivo Básico

PPBio - Programa de Pesquisa em Biodi-

versidade

PPC - Paridade do Poder de Compra

PPF - Portifólio de Produtos Financeiros

PPG - Programas de Pós-Graduação

PPI - Programas e Projetos de Interesse 

Nacional nas Áreas de Tecnologias da In-

formação e Comunicação

PPMS - Sistema de Medição de Proprie-

dades Físicas

PR - Presidência da República

PReMASUL - Plataforma Regional de Mé-

todos Alternativos ao Uso de Animais de 

Experimentação

PrepCom	CTBTO	-	Preparatory	Commis-

sion for the Comprehensive Nuclear-Tes-

t-Ban	Treaty

PROANTAR - Programa Antártico Brasilei-

ro 

PROINFA - Programa de Incentivo às Fon-

tes Alternativas de Energia Elétrica

PROINFRA - Infraestrutura de Pesquisa 

em Áreas Prioritárias

PRONABENS - Programa Nacional de 

Integração Estado-Empresa na Área de 

Bens Sensíveis

PSA - Pagamentos por Serviços Ambien-

tais

PUC - Pontifícia Universidade Católica  

SBPC - Sociedade Brasileira para o Pro-

gresso da Ciência 

SC - Santa Catarina

SCAR	-	Scientific	Committee	on	Antarctic	

Research

SE - Sergipe

SEAPC - Secretaria de Articulação e Pro-

moção da Ciência 

SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas

SEFAE - Secretaria de Políticas para For-

mação e Ações Estratégicas

SEFIP - Secretaria de Estruturas Financei-

ras e de Projetos

SEGES - Secretaria de Gestão do Ministé-

rio da Economia

SEGET - Serviço de Gestão de Talentos

SEGIB - Secretaria-Geral Ibero-America-

na

SEMPI - Secretaria de Empreendedoris-

mo e Inovação 

SEPEF - Secretaria de Pesquisa e Forma-

ção	Científica

SEPN - Setor de Edifícios Públicos Norte

SEXEC - Secretaria Executiva

SGB - Serviço Geológico do Brasil

SGBS - Sistema de Gestão de Bens Sen-

síveis

SGD - Secretaria de Governo Digital

SI - Segurança da Informação

SIADS - Sistema Integrado de Gestão Pa-

trimonial

SIAFI - Sistema Integrado de Administra-

ção Financeira do Governo Federal 

SIAPE - Sistema Integrado de Administra-
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ção de Pessoal  

SiBBr - Sistema de Informação sobre a 

Biodiversidade Brasileira

Sibratec - Sistema Brasileiro de Tecnolo-

gia

SIC - Serviço de Informações ao Cidadão  

SICONV - Sistema de Gestão de Convê-

nios e Contratos de Repasse do Governo 

Federal

SIG3P - Portal de Estruturação de Proje-

tos

SIMCON - Simpósio sobre Conservação e 

Manejo Participativo na Amazônia

SinDigital - Sistema Nacional para a Trans-

formação Digital

SIOP - Sistema Integrado de Planejamen-

to e Orçamento

SIORG - Sistema de Organização e Inova-

ção Institucional do Governo Federal

SIPEC - Sistema de Pessoal Civil da Admi-

nistração Federal

SIPEF - Sistema de Integridade Pública 

do Poder Executivo Federal

SIRENE - Sistema de Registro Nacional 

de Emissões

SISAD - Sistema de Avaliações de De-

sempenho Institucional

SisAssistiva - Sistema Nacional de Labo-

ratórios de Tecnologia Assistiva 

SisH2 - Sistema Brasileiro de Laboratórios 

de Hidrogênio

SisSISCOMEX - Sistema Integrado de Co-

mércio Exterior

Sisfóton - Sistema Nacional de Laborató-

rios de Fotônica

TECNOVA - Programa Nacional de Apoio 

à Inovação Tecnológica

TED - Termo de Execução Descentraliza-

da 

TI - Tecnologia da Informação

TIC - Tecnologia da Informação e Comu-

nicação

TNSEt - Técnicos de Nível Superior Vin-

culados a Atividades de Pesquisas Tec-

nológicas

TRL	-	Technology	Readiness	Level

TransformaGov – Programa de Gestão 

Estratégica e Transformação do Estado

TWAS - Academia Mundial de Ciências 

UAB - Universidade Aberta do Brasil

UESB - Universidade Estadual do Sudo-

este da Bahia

UF - Unidade Federativa

UFABC - Universidade Federal do ABC

UFAL - Universidade Federal de Alagoas

UFC - Universidade Federal do Ceará

UFF – Universidade Federal Fluminense

UFG - Universidade Federal de Goiás

UFLA - Universidade Federal de Lavras

UFMG - Universidade Federal de Minas 

Gerais

UFOPA - Universidade Federal do Oeste 

do Pará

UFPE - Universidade Federal de Pernam-

buco

UFPR - Universidade Federal do Paraná

UFRJ - Universidade Federal do Rio de 

Janeiro

UFRPE - Universidade Federal Rural de 

Pernambuco

SISMON - Sistema de Monitoramento de 

óleo no Mar

SisNANO - Sistema Nacional de Labora-

tórios em Nanotecnologias  

SISNIPE-BIO - Sistema Nacional de Infra-

estruturas de Pesquisa com Biosseguran-

ça

SISP - Sistema de Administração dos Re-

cursos de Tecnologia da Informação do 

Poder Executivo Federal

SISPG - Sistema do Programa de Gestão

SLTI - Secretaria de Logística e Tecnolo-

gia da Informação

SLU - Serviço de Limpeza Urbana 

SNCT - Semana Nacional de Ciência e 

Tecnologia

SNCTI - Sistema Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação

SOF – Secretaria de Orçamento Federal

Softex - Associação para Promoção da 

Excelência do Software Brasileiro

SPIUnet - Sistema de Gerenciamento dos 

Imóveis de Uso Especial

SPU - Secretaria do Patrimônio da União

STJ – Superior Tribunal de Justiça

STN - Secretaria do Tesouro Nacional

SUS - Sistema Único de Saúde

SUV - Subsecretaria de Unidades Vincu-

ladas

TAG - Tecnologia de Apoio à Gestão

TCA - Acordo sobre Comércio de Aerona-

ves Civis

TCE - Tomadas de Contas Especial

TCG - Termo de Compromisso de Gestão 

TCU - Tribunal de Contas da União  

UFSC - Universidade Federal de Santa 

Catarina

UFU - Universidade Federal de Uberlân-

dia 

UG - Unidade Gestora

UGI - Unidade de Gestão da Integridade

UNB - Universidade de Brasília

UNCTAD - Conferência das Nações Uni-

das sobre Comércio e Desenvolvimento

Unesco - Organização das Nações Uni-

das para a Educação, a Ciência e a Cultura

UNESP - Universidade Estadual Paulista 

Júlio de Mesquita Filho

UNFCCC - Convenção-Quadro das Na-

ções Unidas sobre Mudanças Climáticas

UNIFESP - Universidade Federal de São 

Paulo

UNITAID - Iniciativa Global de Saúde

UNOOSA - Escritório das Nações Unidas 

para Assuntos do Espaço Sideral

UO - Unidade Orçamentária

UORG - Unidade Organizacional

UP - Unidade de Pesquisa

UPC - Unidade Prestadora de Contas

USP - Universidade de São Paulo

USPTO - Escritório Norte-Americano de 

Patentes

UTFPR - Universidade Tecnológica Fede-

ral do Paraná

VISGRAF	-	Visão	e	computação	gráfica

VPA - Variações Patrimoniais Aumentati-

vas

VPD - Variações Patrimoniais Diminutivas

WoS - Web of Science 
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